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RESUMO 
Este trabalho tem como objeto de estudo as desapropriações residenciais 
deco1Tentes da duplicação ela BR-1 O l/SC - Trecho Sul. Trata-se ele 
verificar como este processo se deu, a partir ela ótica cios desapropriados; 
suas implicações sociais, econômicas e políticas, as mudanças geradas 
em suas vicias a partir deste evento e as estratégias desenvolvidas por 
eles neste processo de mudança para outro local de moradia. O presell!e 
esmdo também visa investigar como os órgãos governamentais 
responsáveis por este processo, atenderam/assistiram os desapropriados. 
Pretende-se levantar junto à comunidade selecionada para esta pesquisa 
seus questionamentos, dúvidas, receios e opiniões, visto que neste tipo 
de processo não são somente as construções materiais que são 
detTubadas, mas também as relações sociais e as referências das vidas 
dos moradores envolvidos, construídas ao longo de uma existência na 
região oiiginal de· habitação. Para a pesquisa empírica, a região 
escolhida foi o baiITo Pontal, no município de Palhoça, Santa Catarina, 
onde foram selecionadas algumas famílias desapropriadas. Foram 
entrevistados também, dois técnicos do órgão responsável pelo referido 
processo, o Departamento Nacional ele Infraestrutura de Transportes -
DNIT/SC. Para a análise teó1i ca foram utili zados materiais 
bibliográficos nas áreas de antropologia e sociologia, além de dados 
oficiais do Governo Federal. 
Palavras chaves: Deslocamento compulsório, estratégias familiares, 
comunidade do Pontal. 
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1 INTRODUÇÃO 
O presente trabalho ongmou-se a partir de reflexões feitas 
durante minhas atividades laborais numa área que lida pennanentemente 
com formulações de projetos voltados para conservação, manutenção, 
construção e duplicação de rodovias federais. Ao longo do tempo, minha 
curiosidade a respeito de tais projetos foi sendo despertada, embora 
minhas atividades fiquem mais restritas à parte administrativa 
(secretariado). 
Manuseando cotidianamente documentos do tipo oficios, 
memorandos, fax, relatórios, entre outros, comecei a me interessar 
especialmente pela temática da desapropriação de famílias por causa de 
construções de rodovias, até mesmo porque muitas vezes fui procurada 
por pessoas que passavam por tal situação. 
Embora eu não tivesse qualificação técnica para conduzir as 
pessoas nas tramitações que envolvem esses processos de 
desapropriação, cabia a mim, ao menos, indicar os profissionais 
responsáveis. 
No meu ambiente de trabalho, não raro, acompanhei diálogos que 
refletiam as dificuldades oriundas das negociações a título de 
desapropriações estabelecidas entre os técnicos designados pela 
autarquia governamental e os moradores, especificamente no que tangia 
à duplicação da rodovia BR-101 /SC - trecho Sul. Naqueles momentos 
eu naturalmente me percebia refletindo a respeito das dificuldades 
enfrentadas por aquelas pessoas que involuntariamente deveriam 
abandonar seus lugares de residência. 
Supunha que esse processo deveria envolver muitas negociações, 
abrangendo aspectos econômicos, sociais, políticos entre outros; mas o 
que mais me intrigava era imaginar como seria difícil para essas pessoas 
sair do bai1To onde moravam, romper suas rotinas diárias, suas relações 
pessoais (vizinhos, amigos, conhecidos), seus espaços simbolicamente 
mapeados. Tal constatação me inquietava, tanto profissional quanto 
sociologicamente, vindo a resultar em questionamentos sobre os 
individuos envolvidos neste processo. 
Vá1ias perguntas me vinham à mente: existiam relações sociais a 
partir do bairro? Como essas pessoas desapropriadas viam seu bairro 
antigo em relação à infraestrutura? Quais reações tiveram com a notícia 
que teriam que sair/mudar de suas residências na época? Houve 
resistências? De que tipo? Quais foram suas estratégias de negociação? 
Suas relações sociais de amizade, vizinhança e parentesco sofreram 
perdas a partir de seus deslocamentos compulsórios? Como se sentem 
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em suas novas habitações e bai1Tos escolhidos? Será que pensaram em 
algum momento em retomar ao bairro anterior? 
Esses questionamentos amadureceram com o passar do tempo e 
fizeram com que eu me decidisse por investigar o tema dos 
deslocamentos compulsórios, visto a partir da ótica das pessoas 
envolvidas. 
Sendo assim, este trabalho é um estudo de caso junto às famílias 
que moravam na comunidade do baiJTo do Pontal, na altura do km 223 
da BR-1 O l/SC, em Palhoça/SC, local caracterizado por ter certa 
concentração de pessoas morando as margens da rodovia, residindo 
muito próximo uns dos outros, e que tiveram que mudar de residência, 
em decotTência da duplicação da BR-1O1 - Trecho Sul, passando por 
um processo de desapropriação. 
Nossa pesquisa teve como base sete entrevistas. Cinco delas 
foram realizadas com pessoas desapropriadas no baitTo do Pontal, local 
onde houve um· total de 11 desapropriados, de acordo com o relatório 
''As Built", 2007. As outras duas entrevistas foram realizadas com 
técnicos do DNIT/SC. Geralmente, os encontros com os entrevistados 
ocorreram nas residências dos desapropriados, com exceção de uma que 
ocoJTeu no ambiente de trabalho, fato que se repetiu quando das 
entrevistas com os técnicos. Os interlocutores moradores do bairro 
Pontal (Palhoça/SC) somam um total de sete pessoas, sendo quatro 
homens e três mulheres, que demonstraram prontidão, atenção e 
interesse em participar desta pesquisa. 
A hipótese de trabalho que guiou este trabalho é de que essas 
pessoas sofreram perdas nas relações sociais por conta das mudanças de 
vida por que passaram. Tal hipótese impeliu-me a tentar compreender 
como lidaram com a perda de referências então estabelecidas no local da 
antiga moradia. Esse tipo de ação pode ser considerado gerador de 
conflitos e merecedor de atenção por parte de políticas públicas. Neste 
trabalho ele é motivo de investigação através da análise de dados 
secundários, revisão bibliográfica, obtenção de dados primários com a 
realização de entrevistas. 
Visando conhecer a perspectiva dos atores sobre as 
desapropriações de seus locais de residências em decorrência da 
implantação de obras de grande envergadura, procurou-se identificar 
nesta pesquisa as estratégias realizadas pelas famílias envolvidas no 
processo expropriatório da duplicação da BR-1O1. A visão ora 
apresentada traz como dado inovador fazer com que se tome um aspecto 
integrante e fundamental deste processo os ques tionamentos, as dúvidas, 
os receios e as opiniões dos membros da comunidade envolvida, 
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fa zendo com que sejam personagens ativas da problemática'. e não 
meros espectadores que ficam a mercê de instituições vánas que 
normalmente definem os seus destinos. . 
No intuito de identificar o quanto esses processos mterferem em 
suas relações sociais me propus inicialmente 
• Mapear geograficamente o destino das famíl ias envolvid~s. 1~0 
processo de desapropriação na localidade do Pontal, no mumc1p10 
de Palhoça/SC; 
• Estudar as estratégias desenvolvidas por essas famílias no 
processo de mudança de residências; . . . 
• Conhecer e caracterizar como essas famílias foram assistidas 
pelos órgãos envolvidos na desapropriação, com o objetivo d~ 
evidenciar como o processo se efetivou e poder entender o que e 
proposto pelo Programa em comparação com a realidade; _ 
• Analisar as mudanças geradas pelo processo nas relaçoes 
sociais dessas pessoas. 
Para 0 desenvolvimento dos objetivos acima descritos, foram 
consultadas obras de áreas disciplinares fronteiriças _como 
Antropologia, Sociologia e História, assim como_ do~umentaç~o do 
governo federal. O tema sempre pesquisado foi a ~1_nplantaç~o de 
grandes obras e alguns de seus desdobramentos, .1a que sao os 
deslocamentos compulsórios o foco deste estudo. . . 
No presente trabalho, a pesquisa de can~po const1tu1~ 
fundamentalmente a aplicação de entrevistas mais forma is, sendo ~ue s~ 
algumas dessas puderam ser gravadas. Me~ diário de campo tambem for_ 
um instrumento de apoio. Nele, procurei na1i-ar evento.s e exp~essa1 
sentimentos, impressões e ideias acerca de cada entrevista realizada, 
utilizando-me assim, da livre expressão. 
Inicialmente, contei com a ajuda de um técnico da .empresa 
Sotepa - Sociedade Técnica de Estudos, Projetos e As~e~sona Ltda., 
contratadai1 pelo DN IT, empresa esta que. tinha com? _at1v1dad~ al?car 
equipe de apoio para a execução dos serv1~os_ de rev1sao~ att:ahzaçao e 
complementação ao Projeto de Desapropnaçao da Duphcaçao da BR-
1 O l /SC - Trecho Sul. . 
Esse mesmo técnico havia participado, segundo seu depo11ne,n~o, 
de algumas tratativas que envolviam desapropriações de certas familias 
Pelo Contmto de Empreitada UT- l 6.005n002-00. datndo de 30112/2002. publicado no 
D.O.U cm 10/0 ln003 - Scçào 3. Pág. 58. 
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no bairro do Pontal e me facilitou a identificação de nomes e respectivos 
telefones para futuros contatos. Eu já tinha em mente que muitos desses 
possíveis contatos talvez não pudessem ser encontrados devido ao 
tempo em que já haviam sido desaprop1iados (em média 02 anos) e a 
consequente mudança de telefones. 
Meus primeiros contatos telefônicos se deram aleato1iamente, 
dependendo do tempo que eu tinha disponível para fazê-los, já que as 
ligações exigiam de mim disponibilidade e paciência para explicar às 
pessoas contatadas o motivo de minha pesquisa e por que eu precisava 
conversar com elas pessoalmente. 
Alguns números de telefone estavam desabilitado~ ou haviam 
sido trocados com o decorrer do tempo, o que, a princípio, me levou a 
concluir que essa busca por meus entrevistados seria ainda mais dificil 
do que o previsto. Porém, continuei a insistir em algumas ligações que 
ora evoluíam para a caixa postal, ora simplesmente não eram atendidas. 
Na pesquisa i_nicial por telefone, apresentei-me a meu primeiro 
infonnante como aluna do Curso de Ciências Sociais da UFSC e 
funcionária do DNIT, explicando-lhe os motivos daquela ligação e da 
necessidade de conversar com ele pessoalmente. Ele foi atencioso 
comigo e não criou ressalvas quanto me receber em sua casa, alertando-
me somente para o fato de que atualmente estava morando em Santo 
Amaro da Imperatriz/Se. Após esse contato telefônico promissor, não 
obtive o mesmo êxito em outras tentativas. Com o deco1Ter dos dias, 
contudo, consegui contatar mais uma pessoa e assim dar início a uma 
bateria de entrevistas. 
Os indivíduos que, como conjunto, constituíram o meu universo 
de pesquisa foram basicamente membros das camadas média e baixa, 
que residiam (alguns ainda residem) no bairro do Pontal, município de 
Palhoça/SC. Pode-se dizer que configuram uma categoria social 
específica, os desapropriados, levando em consideração o contexto que 
os une. Os desapropriados fonnam uma rede social, na medida em que 
quase todos estão relacionados, mesmo que indiretamente. 
Algumas das características mais relevantes dos entrevistados 
para as finalidades desta pesquisa estão apresentadas na tabela a seguir. 
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Santo Superior 
Ônix 44 Amaro da Solteiro incompl Paisagista Posseiro Imperatri 
z (SC) 
São 
Tomazdo Casada Não Doméstica Posseira Jade 41 Imaruí relatou 
(SC) 
São 
Tomaz do Casado Não Vigilante Posseiro Rubi 54 lmaruí relatou 
(SC) 
Fpolis Casada Fundam Do lar Posseira Esmeralda 44 (SC) 
incomp. 
Fundam 
Diamante 49 Fpolis Casado Vigilante Posseiro (SC) incompl 
Fundam 
Safira 39 Urubici Separada Doméstica Posseira (SC) incompl 
Casado Não Frentista Posseiro Topázio 41 Ceará 
relatou 
É importante ressaltar também que adotei no~nes 0cticios para os 
meus entrevistados com o intuito de preservar suas identidades e manter 
o acordo estabele~ido entre a pesquisadora e seus interloc~tores, nos 
momentos das entrevistas. Pensando sobre o assunto, res~IVl dar-lh~s a 
nomenclatura de pedras preciosas, porque foram, para mmha pesqu~sa , 
elementos fündamentais e preciosos, e sem suas colaboraçoes, 
simplesmente não haveria trabalho a ser desenvolvido. 
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2 A PESQUISA NAS SOCIEDADES COMPLEXAS 
A antropologia, ainda que dividida entre o postulado de uma 
unidade do homem e a realidade da diversidade cultural, parece ter 
sempre oscilado entre uma ambição totalizadora mais ampla do que a 
das demais ciências sociais e um particularismo cuja minúcia 
dificilmente encontra paralelo nas outras investigações sobre o 
fenômeno humano. Longe de ver nessa alternância entre o jnventário 
minucioso das diferenças e as concepções mais abrangentes acerca da 
sociedade e da natureza humanas um problema ou um' paradoxo, é 
preciso, antes, admitir que seja aí que reside a originalidade da 
contribuição da antropologia para problemas que, na verdade, são 
extremamente gerais. 
Implícita ou explicitamente, a antropologia mantém uma relação 
teórica privilegiada com as chamadas sociedades complexas, com a 
sociedade na qual teve origem como campo de conhecimento. Mesmo 
nas investigações aparentemente mais afastadas de toda preocupação 
com a sociedade ocidental, certa concepção deste universo está sempre 
presente e esta concepção influi de algum modo na pesquisa 
desenvolvida e nas teorias construídas. 
Segundo Goldman ( 1999, p. 96 e 97): 
Parece diflcil sustentar que bem ou mal , explícita 
ou implicitamente, um antropólogo, ain·da quando 
preocupado com "nativos" muito distantes ou com 
a e laboração de teorias muito gerais, não possua 
a lguma concepção acerca de sua própria 
sociedade e - o que é o mais importante - que 
essa concepção não afete de algum modo sua 
própria investigação particu lar e/ou suas teorias 
mais ou menos globais. 
Nesse sentido, a "antropologia das sociedades 
complexas" parece ser, ao mesmo tempo, a 
origem, o destino e a prova da investigação 
antropológica. Oriunda de uma preocupação 
evolucionista com nossos começos, a antropologia 
só pode se renovar se for capaz de renovar-nos, 
levando ainda mais longe o que sempre pretendeu 
fazer com os "outros": apresentar as diferenças 
que nos permeiam e contribuir assim para que 
sejamos capazes de nos estranhar e, 
--- -
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consequentemente. de nos problematizar e 
questionar. (GOLDMAN, 1999, p. 96 e 97). 
Na década de 1920, o funcionalismo britânico e o culturalismo 
orte-ame1icano quase simultaneamente passaram a colocar em questão ~ piivilégio do eixo temporal, propondo sua substituição por um modelo 
que deveria res~altar descontinuidad~s : ~specifi':idades de ordem, 
sobretudo espacial. Esse modelo smcromco sera, como se sabe, 
responsável pela ênfase na pesquisa de ca~npo como. único meio de 
coleta de dados e na objetivação dos conceitos de sociedade e cultura 
como os verdadeiros temas da investigação antropológica (GOLDMAN, 
1999, p. 97 e 98). . , . , 
A pesquisa antropológica, em algum momento, d1ra respeito a 
sociedade do observador, mesmo que essa relação se reduza a apenas 
mais uma elaboração de nossa sede por conhecimento. 
Escrevendo em 1961, Eisenstadt acreditou poder estabelecer uma 
tipologia dos "estudos antropológicos das sociedades complexas" : 
[ ... ] os estudos de pequenas comunidades 
encravadas em sociedades de larga escala e com 
ela relacionadas. A pesquisa a respeito de grupos 
institucional izados funcionando no interior de 
sociedades complexas - pesquisa que pode 
enfatizar seja a estrutura interna desses grupos, 
sejam suas relações globais com a sociedade 
abrangente, seja a conexão específica dos grupos 
inclusivos com s istemas mais fundamenta is para o 
funcionamento da sociedade como um todo. As 
tentativas de análise da "estrutura 'total' de 
sociedades relativamente complexas, mas não 
modernas". Os estudos de situações complexas de 
mudança e/ou contato. bem como a investigação 
das re lações interpessoais ou intergrupais em 
certos contextos da sociedade complexa moderna 
- como a indústria, por exemplo. Eisenstadt 
sugere ainda que essas quatro modal idades de 
investigação antropológica das sociedades 
complexas refletiriam diretamente os principais 
tipos de abordagem predominantes na 
antropologia em geral (GOLDMAN, 1999, p. l 02 
e 103). 
Velho em "Subjetividade e Sociedade - uma experiência de 
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geração" (2006, p. 22), explicita que foram os depoimentos dos sujeitos, 
suas histórias de vida e as observações que ele conseguiu fazer sobre o 
cotidiano de seus entrevistados que lhe forneceram as bases para 
construir suas hipóteses e reflexões. 
Em relação a nossa pesquisa há que se considerar que é a 
mudança sofrida pelos meus entrevistados que de fato vai implicar na 
perda e/ou construção tanto de novos laços sociais quanto de futuros 
conflitos, já que estamos falando de relações sociais que interagem e se 
interpenetram no território a todo instante. 
Magnani (1984, p. 137), referindo-se as áreas de periferia, utiliza 
o conceito de ''pedaço, entendido como parte de uma ordem espacial, a 
que corresponde uma detenninada rede de relações sociais", tendo como 
pontos de referência que delimitam esse núcleo: a padaria, bares, casas 
comerciais, ponto de ônibus, telefone público, a igreja, o campo de 
futebol e até alguns salões de baile, lugares estes vivenciados e 
experienciados de diversas formas, e com finalidades também 
diversificadas. Contudo, este mesmo "pedaço" também poderá ser 
definidor do ·'fazer parte'' ou "estar incluso" no pedaço, não bastando 
apenas frequentar os mesmos lugares espaciais, mas primordialmente, 
situar-se numa rede de relações que combina ''laços de parentesco, 
vizinhança, procedência. "A noção de ' pedaço' supõe uma referência 
espacial, a presença regular de seus membros e um código de 
reconhecimento e comunicação entre eles" (MAGNANl, 2002, p.20). 
Essa referência espacial é a que se destrói quando há mudanças 
impostas na vida das pessoas. O trabalho de Reis ( 1998) constata que 
em consequência da implantação das hidrelétricas houve ·'perda da 
comunidade, da vizinhança, o afastamento de parentes, o trabalho 
vivenciado na terra, a história vivenciada na região, a cultura" (REIS, 
1998, p. 104). 
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3 A DESAPROPRIAÇÃO E SEUS EFEITOS SOCIOCULTURAIS 
O crescimento das cidades traz implícito um processo de 
desenvol~i~11ento social-econômico muito grande, gerador de impactos 
tanto pos1t1vo~ quanto negativos. Levando-se em conta a concentraçã·o 
da pobreza ex 1stente nas metrópoles brasileiras, Grostein (2001, p. 14) 
afinna que em nossas metrópoles existe, 
[ ... ] um espaço dual: de um lado, a cidade formal, 
que concentra os investimentos públicos e, de 
outro, o seu contraponto absoluto, a cidade 
informal relegada dos beneficios equivalentes e 
que cresce exponencialmente na ilegalidade 
urbana que a constitui. exacerbando as diferenças 
socioambientais. 
. O avanço da urbanização como vem ocorrendo gera diversos 
impactos que refletem no uso e ocupação do solo, e também acarreta 
problemas para a população que vive nessas regiões onde o crescimento 
está, de certa fonna, desordenado. Assim, entendemos que as políticas 
públicas deveriam olhar com mais atenção as leis que regem esse uso e 
ocupação do solo urbano. Pode-se afirmar que as diversas fonnas do 
"progresso", de ordem industrial, tecnológica, entre outras, traz para as 
populações urbanas (objeto desta análise) vários tipos de benefícios, 
mas também traz conflitos e todo tipo de impactos2, seja a nível 
econômico, social e político. 
O meio rural não foge à regra. Turatti (2001 ), citando Rebouças, 
mostra que em nome da geração de energia são promovidas 
transfom1ações sociais que afetam as populações ribeirinhas, deslocadas 
compulsoriamente de seus territórios tradicionais para cederem lugar aos 
reservatórios hídricos e obrigadas a refazer suas vidas alhures, sob bases 
estranhas ao seu ethos original. A autora sinaliza o confronto de valores 
nesses processos, por um lado estariam: 
Valores do ·'progresso". duplamente 
2 Cabe ressaltar que a Resolução CONAMA 00 1, de 23/01/1986, considera impacto 
ambien tal . como "qualquer alteração das pmp1icdadcs tisicas. químicas e biológicas do 
meio ambiente causada por qualquer fonna de matéria ou energia resultante das mividades 
humanas que direta ou indirctamcnt..:. afetam: 1 - a saúde. a segurança e o bem estar da 
população: 11 - as !ltividadcs sociais e econômicas: Ili - a biota: IV - as condições 
estéticas e sanitá1ias do meio ambiente: e V - a qualidade dos recursos ambientais" 
(disponível ..:m: hup·/lwww.m1m1.gov.hr/poniconama/lrni;tlu:!:.clin?codlegi=23 ) 
Por outro estariam, 
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representados: na necessidade dos grandes 
empreendimentos energéticos e na visão dos 
técnicos elaboradores dos reassentamentos, 
defensores, pois das benesses que uma nova 
organização mais "civilizada" trará aos caipiras 
ribeirinhos. 
Os valores da "tradição", alicerces do modo de 
vida tipicamente rural dos habitantes das margens 
do rio, cujas referências temporais e espaciais 
pautam-se nos próprios ciclos da natureza 
(TURATII, 2001). 
No contexto desses . processos citados me propus estudar as 
desapropriações oriundas do empreendimento que envolve a duplicação 
da BR-l O 1 /SC - Trecho Sul, entre Florianópolis/SC e Osório/RS, a 
partir do ano de 2002, confom1e Portaria n.º 21 , de 12/04/2002. 
De longa data interessada no assunto supus, a priori, que esses 
processos de desapropriação deveriam envolver muitas negociações, 
referentes a aspectos econômicos, sociais, políticos entre outros, 
considerando, ainda, o quão deveria ser difícil para as pessoas que se 
envolvem num processo de deslocamento compulsório, sair do bairro 
onde moravam, romper suas rotinas diárias, suas relações pessoais 
(vizinhos, amigos, conhecidos), seus espaços simbolicamente mapeados. 
Desta forma, tomou-se relevante para mim, descobrir se a partir 
da expropriação da comunidade do Pontal às margens da BR-101/SC, no 
município de Palhoça/SC, houve perdas nas relações sociais. 
Ao abordar processos sociais que envolvem experiências de 
deslocamentos compulsórios, minha intenção foi entender esses 
fenômenos desde a teoria da sociologia compreensiva voltada a entender 
a sociedade a partir da compreensão dos 'motivos' . Das ações que 
aparecem na fonna de valores, motivações, intenções, interesses e 
expectativas, elementos que compõem a subjetividade humana confonne 
Weber (apud LORENSETTI, 2006). 
Na visão de Weber, essas fonnas de agir e sentir seriam produtos 
culturais, que embora fossem produtos comuns acolhidos e assumidos 
coletivamente pelos membros da sociedade ou do grupo, ainda assim, os 
indivíduos vivenciam tais valores, motivações e expectativas de modos 
particulares. Muitas vezes, aceitando ou reproduzindo os valores e 
nonnas propostas pela cultura comum do grupo; outras vezes, porém, 
- --=..-- -
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levantando questionamentos ou até produzindo uma reelaboração dessas 
indicações e até a rejeição das mesmas. 
Processos de desapropriação sempre levam a reivindicações 
culturais do grupo envolvido. Entretanto, há que se observar se os 
membros do mesmo grupo compartilham dos mesmos ideais. Ou seja, 
para entender o processo de desapropriação da comunidade a ser 
estudada, se faz necessário estudar os indivíduos que a compõem, como 
sugere Weber. 
Retomando nossa pesquisa, diversos questionamentos surgiram e 
acabaram por se tomar no1íeadores do trabalho. Eles envolveram dois 
momentos distintos em relação ao processo de desapropriação referentes 
ao velho e ao novo habitat. 
Em relação ao primeiro interessava saber: 
• Existiam relações sociais a partir do bairro? 
• Quais reações o grupo estudado teve a partir da notícia de que 
teria que sair/mudar de suas residências na época? 
• Houve resistências e de que tipo? 
• Quais foram suas estratégias de negociação? 
Em relação ao segundo momento do processo nossa preocupação 
baseava-se em conhecer os rumos seguidos por essa população, seja em 
relação à recriação do novo habitat, seja quanto às perturbações para sua 
concretude. No que tange este ponto nossos itens norteadores em relaçao 
ao novo habitat após dois anos de deslocamento dos envolvidos foram: 
• No novo habitat, as relações sociais tiveram continuidade? 
• Como se sentiram em suas novas moradias/bairros? 
• Houve retornos ao bairro de onde foram deslocados? 
• Voltariam para o mesmo bairro se tivessem oportunidade? 
Na tentativa de compreender melhor esses processos de 
transfonnaçào gerados pela implantação de obras de infraestrutura, e 
suas consequências, investiguei alguns trabalhos sobre o tema onde 
autores levantam uma inquietação em relação a populações que estão 
inseridas nesse contexto caracterizado pela chegada do "progresso". 
Como exemplo desses estudos, REIS, CATULHO e CASTELLS 
(2005) desenvolveram um trabalho direcionado para uma análise e 
comparação das experiências vivenciadas pelas populações urbanas de 
"Nueva Federación (Província de Entre Rios, Argentina) e de Itá (Estado 
de Santa Catarina, Brasil), que foram relocalizadas para a instalação, 
respectivamente, da represa binacional Argentina-Uruguai de Salto 
Grande e da represa brasileira de ltá" (Idem, 2005, p. 35). As aut~r~s 
focaram sua atenção para compreender como os diferentes atores sociais 
lidam com parte de seu patrimônio, relativa aos antigos assentamentos e 
tradições urbanas, anteriores à inundação decorrente da instalação das 
referidas represas (Idem, 2005, p. 36). , . 
Confonne as mesmas autoras, considerando-se os poss1ve1s 
desdobramentos, efeitos socioculturais e políticos oriundos de 
investimentos voltados às obras de infraestrutura dessa magnitude, essa 
realidade acaba por desencadear "processos sociais de extrema 
complexidade, compreendendo tanto aspectos técnicos e ambientais 
quanto demográficos, políticos e culturais" (Idem, 2005, p .. 35~. 
Processos como os supracitados costumam causar poss1ve1s 
rompimentos do "tecido social comunitário e a própria mutilação ou 
total transformação de espáços simbolicamente mapeados, envolvendo, 
entre outros, aspectos cognitivos, míticos e afetivos" (Idem, 2005 , P· 
36). 
Retomando nosso objeto de pesquisa a partir de tais 
considerações, é impossível deixar-se de atentar para todo~ o~ 
desdobramentos que famílias remanejadas enfrentam, en: te~1no~ nao so 
de readaptação e ressignificação de seus espaço_s hab1tac~ona1s, ~rns, 
sobretudo, no que diz respeito às .suas relaçõe~ sóc10-cultura1s e afetivas. 
A região onde eles estão localizados, a paisagem que lhes cerca, a 
vizinhança os relacionamentos lá estabelecidos, são todos aspectos que 
' ""d .d d " A ajudam a pessoa a se auto-reconhecer, a compor sua 1 ent1 a e . 
·' identidade" não é algo definitivo, e sim, algo que vamos fomrnndo ao 
longo de nossa trajetória. Segundo Hall ( 1998, p. 38 e 39), 
A identidade é realmente algo formado, ao longo 
do tempo, através de processos inconscientes, e 
não algo inato, existente na consciência no 
momento do nascimento. Existe sempre algo 
'imaginário' ou fantasiado sobre sua unidade. Ela 
permanece sempre incompleta, está sempre 'em 
processo', sempre 'sendo for~ada': 
Assim, em vez de falar da 1dent1dade como uma 
coisa acabada, deveríamos falar de identificação, 
e vê-la como um processo em andamento. 
Neste sentido, qualquer mobilidade ~eográfica é muito mais do 
que uma mera mudança de endereço. Por tras dela esconde-se toda uma 
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quebra de relacionamentos, de expectativas, de vivência culrural, de 
história de vida, de auto-afim1ação enquanto pessoa, o que vai 
moldando a identidade (ou melhor, identificação) do indivíduo. Em se 
tratando de mobilidades, sejam elas voluntárias ou não, a situação 
sempre gerará metamo1fose na identidade dos indivíduos. Velho, em seu 
estudo sobre "Trajetória individual e campo de possibilidades" comenta 
que as sociedades "complexas moderno-contemporâneas são 
constituídas e caracte1izam-se por um intenso processo de interação 
entre grnpos e segmentos diferenciados" (VELHO, 1999, p. 38). 
Neste caso, a identificação dos indivíduos que compõem estes 
grupos está em constante processo de construção e mudança, através da 
·'multiplicação e fragmentação de domínios, associadas a variáveis 
econômicas, políticas, sociológicas e simbólicas" (Idem, 1999, p. 44), 
pois estariam constituindo um mundo de indivíduos cujá identidade 
seria colocada pennanentemente em cheque, sujeitando-se muitas vezes 
a alterações drásticas. 
O que Velho aponta acima nos leva a pensar que nos casos de 
deslocamentos compulsórios de famílias, de um modo geral, a situação é 
bem mais complexa do que se pode avaliar à primeira vista, envolvendo 
inclusive fatores como: exclusão do mercado de trabalho, dificuldades 
financeiras, dependências dos grupos de parentesco, solida1iedade, 
adaptação etc. Diferentes estrntégias são desenvolvidas nesses processos 
de migração nas sociedades complexas, buscando-se muitas vezes 
através da cadeia de relações que se fonnam conseguir apoio referencial 
e segurança para correr atrás do sonho de uma possível ascensão social. 
Não estamos tratando aqui, particulannente, de migrações 
voluntárias e que se destinam a uma busca de ascensão de ordem 
econômica-social. De qualquer fom1a, torna-se relevante citar Durhan, 
que, já na década de 80, mostrara preocupação com as dinâmicas de 
migração, sobretudo de ordem interna no Brasil, destacando o ritmo 
acelerado do processo de urbanização que produz transfonnações 
econômico-sociais profundas, o que não deixa de estar relacionado ao 
processo de desenvolvimento do país que, por sua vez, acarreta 
transfonnações na próp1ia estrutura da sociedade brasileira (DURHAN, 
1984, p. 7). 
Durhan ( 1984) e Velho ( 1999) esclarecem que em sua grande 
maioria, os migrantes declaram migrar para poder '"melhorar de vida": 
motivados por insatisfações sentidas, sobretudo, na esfera econômica, e 
se lançam à integração no meio urbano, fazendo deste último, um 
possível canal de ascensão social. 
Todavia, processos desta natureza podem ter resultados positivos 
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ou negativos, este último ocorrendo caso o objetivo desejado não tenha 
se concretizado. Alguns dos fatores apontados pelos autores e que 
contribuem para o insucesso na consecução de seus objetivos, são, por 
exemplo, o fato de que muitos desses migrantes, especialmente a~ueles 
oriundos do meio rural, não disporem de documentação (carteira de 
identidade, carteira profissional, certificado de reservista, tít_Ulo de 
eleitor etc.). Assim, ficam propensos não só ao que Velho denominou de 
"trabalho marginal", como todas as consequências, que isso acarreta em 
termos do desenvolvimento de sua instalação nos novos lugares de 
moradia. 
Podemos fazer um contra ponto entre as migrações voluntárias e 
os deslocamentos compulsórios, se levannos em conta que o indivíduo 
enquanto cidadão instalado no meio urbano não dispõe de. t?dos os 
recursos para uma instalação digna de moradia, acaba se sujeitando a 
margem da sociedade. 
4 o PROJETO DE DUPLICAÇÃO DA BR-101/SC-TRECHO 
SUL 
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Este capítulo descreve um panorama a respeito do Projeto de 
Duplicação da BR-101 /SC, trabalhando as justificativas para a 
realização desse empreendimento, tanto as de ordem técnica quanto as 
de ordem socioambientais e apresentando dentro desse contexto o 
Programa de Desapropriação ferramenta fundamental para o 
desenvolvimento de minha pesquisa. 
4.1 Justificativas do projeto de duplicação da BR-101- trecho sul 
Referente à duplicação da BR-1O1 - trecho Sul, foi fomializado 
convênio entre o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER (cujas funções foram absorvidas pelo atual Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNlT) e Instituto Militar de 
Engenharia - !ME, em 24/06/1996, que no período de novembro/96 a 
dezembro/97 realizaram um estudo de pré-viabilidade para selecionar as 
melhores rotas de ligação rodoviária com os países do Mercosul. 
Na época, o sistema viário entre Curitiba e Buenos Aires, com 
destaque para a malha rodoviária existente entre a capital paranaense e a 
fronteira sul do Brasil, foi estudado detalhadamente considerando os 
aspectos técnicos, econômicos e ambientais, a partir da detenninação da 
demanda atual e futura e da caracterização da oferta de transporte. Deste 
estudo de Pré Viabilidade, resultou a indicação da duplicação da BR-
1O1 , trecho Florianópolis - Osório, como prio1itária para a realização de 
investimentos dentro do Projeto da Rodovia do Mercosul , integrante do 3 . 
Programa Avança Brasil , do Governo Federal (PBA, 2001, p. 2). No 
marco citado o trecho em questão de aproximadamente 340 km de 
extensão atravessa 18 municípios em Santa Catarina e, 7 municípios no 
Rio Grande do Sul. 
Na época do levantamento dos estudos para implantação da 
duplicação da BR-1O1 - trecho Sul, a rodovia apresentava volumes de 
Plano do governo federa l brasileiro. desenvolvido para o período 2000 a 2007, concebido 
para aumentar a competitividade sistêmica da ~'Conomia. Os investimentos em 
infraesuutura. bem como na áre<1 social. no meio ambiente ou no campo moderno da 
infonnaçào e do conhecimento, visavam reduzir o chamado "Custo Bmsi l". Ao mesmo 
tempo, serviriam paru motivar a realização de novos investimentos nacionais e 
estrangeiros. decisivos pam o desenvolvimento sustentável do País. No discurso do 
governo, o Plano Avança Brasil foi orientado para promover uma melhor distribuição da 
1iqueza entre as regiões e os cidadàos brasileiros. 
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tráfego que ultrapassavam a média de 10.500 veículos diários, e 
apresentava um alto índice de acidentes. A pavimentação antiga, que ali 
existia e que fora concluída no período entre 1968 e 1971, apresentava 
de uma forma geral pista simples com 7 ,00 m de largura e acostamentos 
pavimentados com 2,50 m; mas era identificado naquele momento que 
esses mesmos acostamentos tinham extensões descontínuas, 
apresentando larguras reduzidas, sendo, muitas vezes, não 
pavimentados. 
A rodovia com seus mais de 30 anos de existência passou por 
processos de desgaste e deterioração dos pavimentos, tendo vários de 
seus segmentos recapeados de forma descontínua, oportunidade em que 
foram efetuados, segundo consta no Relatório do Projeto Básico 
Ambiental - (PBA, 2001 , p. 7), melhoramentos localizados do tipo: 
terceiras faixas de tráfego, vias marginais e outros melhoramentos 
operacionais a fim de atender principalmente algumas travessias de 
núcleos urbanos que fora1)1 se instalando ao longo do traçado. 
Sendo ainda ressaltado que as características técnicas e condições 
estruturais e funcionais da rodovia na época eram incompatíveis com a 
demanda do tráfego, que se expandia segundo taxas elevadas, 
apresentando déficits operacionais crescentes, onerando 
consideravelmente os custos de transporte e expondo os usuários a 
riscos de acidentes cada vez maiores, constituindo-se, assim, em fator 
inibidor ao desenvolvimento socioeconômico. Situação que na tabela a 
seguir evidencia a situação de insegurança, confonne se verificava nos 
Relatórios que o DNER (à época, 1997) elaborava sistematicamente. 
-
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Tabela 1: Volume Médio Diário na BR-101 (trecho sul) referente ao 
ano de 1997. 
Acidentes 
Volume Médio Diário - BR-101 Florianópolis - Osório Florianópolis -
Osório 
Acidentes 
Rodovia Automóveis Ô nibus Caminhões Total com 210 
mortes 
BR-
Acidentes 
101/SC 
7.482 401 4.523 12.406 com 
feridos 
1.100 
BR-
Acidentes 
101 /RS 1.624* 316 
3.552 5.492 sem 
vítimas 
2.400 
Obs.: * Grande parte do tráfego de automóveis se Total 
desenvolve por Rodovia litoránea Estadual Geral 
3.710 
Reprodução do quadro contido no PBA, 2001, p. 8. 
Os fatores citados, aliados às reivindicações da população da 
região, usuários da rodovia, e ainda atendendo à política de integração 
com os demais países do Mercosul, levaram o Governo Federal, por 
meio do DNER (atualmente DNIT) à decisão de duplicar a BR- 1O1 
entre F101;anópolis/SC e Osório/RS, em 17 / 10/2002, através do Edital 
de Concorrência Internacional 004/2002-00 (Execução das Obras na 
BR-1O1 /SC/RS, constantes do Projeto de Ampliação da Capacidade e 
Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC - Osório/RS). 
As justificativas basearam-se, essencialmente, nos problemas de 
capacidade e na falta de um ordenamento ou de vias alternativas para o 
tráfego local, sendo que o volume de tráfego constatado provocava 
níveis de serviço inferiores ao nível "C''4, o que constituía por si só, um 
forte indicador a balizar a necessidade de duplicação de pistas, em curto 
prazo. 
O nível de se1viço é uma medida da qualidade de 1ráfcgo de uma rodovia. Va1iam de 
acordo com o volume de tráfego e a capacidade da via. sendo que no ·'Nível C". o fluxo 
ainda é ~stávcl, porém há bastalllc restrição de velocidade. A ultrapassagem comt--ça a ficar 
dificil. E o nível de sc1víço alvo no projeto de rodovias. (infonnaçào oblida airavés do sile: 
ll!m:i/www,skysçra11crcí1y.co11vshowthn:acl. p.hp'!t=660 l 86&pagt= 3) 
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A disposição geográfica da rodovia é outro fator a ser 
considerado, já que esta define sua vocação de eixo estrutural de 
transporte para o sul do Brasil e para os países do Mercosul, 
constituindo-se também em rota privilegiada de acesso às praias 
catarinenses e gaúchas, desempenhando relevante papel no 
desenvolvimento do turismo regional (PBA, 2001, p. 8/9). 
Do ponto de vista técnico, o empreendimento solucionaria os 
problemas apresentados anterionnente, promovendo a ampliação da 
capacidade através da duplicação do trecho, considerando-se ainda, a 
restauração da pista já existente e a incorporação de diversos 
dispositivos, o que levaria a um aumento significativo da segurança 
viária, com destaque para as medidas necessárias ao ordenamento do 
tráfego local (veículos e pedestres), buscando-se a minimização, ou 
mesmo eliminação, dos conflitos existentes naquele período com o 
tráfego rodoviário de longa distância. 
Em suma, os bene~cios eram muitos, já que os usuários, do ponto 
de vista técnico, passariam a ter condições de se deslocar ao longo do 
trecho dentro de condições operacionais ideais em tem10s de custos e de 
segurança, com a eliminação e minimização de congestionamentos de 
tráfego e de acidentes do tipo choques frontais e abalroamentos laterais 
de veículos que trafegam em sentidos opostos. 
Segundo o (PBA, 2001, p. 11) o trecho em duplicação (SC e RS) 
acompanha longitudinalmente o litoral de ambos os estados e 
desempenha algumas funções significativas para a estrutura sócio-
produtiva regional, com destaque para: 
• Ligação dos pólos produtivos aos portos, para escoamento da 
produção primária e secundária; 
• Integração econômica com os estados do Paraná, São Paulo e 
Rio de Janeiro, e com os países do Mercosul; 
• Ligação para o turismo, com os estados vizinhos e países 
próximos. 
O trecho da rodovia considerado para a duplicação se 
caracterizava por apresentar intenso volume de tráfego, número elevado 
de acidentes com prejuízos materiais e riscos crescentes à vida, o que 
leva a ressaltar mais uma vez, a importância do empreendimento 
proposto no que tange a contemplar a melhoria das condições 
operacionais da rodovia BR-1 O l , fato que refletirá num aumento de 
segurança aos usuários em geral, e que o PBA (2001) evidencia: 
--
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A região na qual se insere o trecho a ser duplicado 
é uma das áreas mais urbanizadas de Santa 
Catarina, existindo várias sedes de municípios. 
inúmeros distr itos. povoados, pequenos núcleos 
habitacionais e mesmo habitações isoladas 
próximas às margens da rodovia. O trecho 
rodoviário analisado atravessa dez sedes 
municipais. das quais sete, estão em Santa 
Catarina (Palhoça. Paulo Lopes, Capivari de 
Baixo. Tubarão, Araranguá, Santa Rosa do Sul e 
Sombrio) e três no Rio Grande do Sul (Osório, 
Três Cachoeiras e Terra de Areia). Sendo assim, a 
margem da rodovia é ocupada por atividades 
diferenciadas definindo usos residenciais, 
comércios de vizinhança. serviços de 
abastecimento de combustível e manutenção de 
veículos. escolas. igrejas, depósitos. indústrias e 
shoppings centers. o que gera um grande atrito 
lateral as margens do leito da estrada (PBA, 2001, 
p. 12). 
A existência dos conflitos apontados pelo Projeto Básico 
Ambiental, no que se refere ao uso da estrada, acrescentando-se a 
intensa e evidente ocupação urbana às suas margens, constituíam 
problemas que seriam, de acordo com este projeto, eliminados com o 
uso de interseções e passagens previstas no projeto de engenharia, 
implantação de vias marginais, além de outras soluções que atenderiam 
às necessidades do tráfego e da população que habitava à margem da via 
(PBA, 2001, p. 12). 
Confonne o PBA (2001, p. 13 ), as comunidades indígenas 
também foram focadas como merecedoras de atenção quanto aos 
possíveis impactos sobre si, para os quais o projeto sugeria adotar 
medidas que contribuíssem para a melhoria das condições de vida 
desses grnpos, contemplando, na época, aspectos de infraestrutura fisica 
e produtiva5. O Projeto também apontava a necessidade de ações 
específicas de proteção e resgate das áreas remanescentes arqueológicas 
oriundas de populações do nosso passado pré-colonial. Enfim, 
considerava o conjunto do que se denomina de "passivos'' ambientais. 
Esse assunto foi amplamente discutido, tema quase que central. na Ata da Audiência 
Pública realizada em 08/02/2001 e que pode ser consultada nos anexos. 
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Em síntese, do ponto de vista econômico e social, a implantação 
da duplicação da BR-1O1, no trecho entre Florianópolis/SC e Osório/RS 
viria apresentar vários benefícios caracterizados principalmente pelas 
vantagens que ocorreriam quando da fase de operação da rodovia 
duplicada, podendo-se destacar: 
• Redução do número de acidentes com ou sem 
vítimas; 
• Diminuição do tempo de viagem com seus 
efeitos positivos sobre redução do estresse e 
menores danos a saúde dos usuários; 
• Aumento da segurança no tráfego; 
• Melhoria no fluxo e velocidade de tráfego 
com efeitos sobre a diminuição no consumo 
de combustível e menor emissão de poluentes 
atmosféricos; 
• Aumento da durabilidade dos veículos; 
• Aquecimento da indústria do turismo nos 
balneários e estâncias serranas atravessados ou 
acessados através do trecho (PBA, 2001, p. 
13). 
Podemos destacar, a partir das justificativas colocadas 
anterionnente, que os principais motivos levantados para que o 
empreendimento acontecesse foram sempre os relacionados à segurança 
dos usuários da rodovia em geral e ao desenvolvimento 
socioeconômico. Como vemos nos 21 programas ambientais a seguir: 
1. Programa Controle de Processos Erosivos; 
2. Programa Recuperação de Áreas Degradadas; 
3. Programa Paisagismo; 
4. Programa Recuperação de passivos Ambientais; 
5. Programa Melhoria das Travessias Urbanas; 
6. Programa Redução do Desconforto e Acidentes na Fase de 
Obras; 
7. Programa Controle de Material Parti cu lado, Gases e Ruídos; 
8. Programa Segurança e Saúde da Mão-de-Obra; 
9. Programa Desapropriação; 
1 O. Programa Reassentamento da População de Baixa Renda; 
11 . Programa Apoio às Comunidades Indígenas; 
12. Programa Proteção ao Patrimônio Artístico, Cultural e 
Arqueológico; 
31 
13. Programa Proteção à Fauna e à Flora; 
a) Subprograma de Proteção à Fauna 
b) Subprograma de Proteção à Flora 
c) Subprograma de Supressão de Vegetação 
14. Programa Monitoramento dos CoqJos Hídricos; 
15. Programa Transporte de Produtos Perigosos; 
16. Programa Ordenamento Te1Titorial; 
17. Programa Compensação para Unidades de Conservação; 
18. Programa Comunicação Social; 
19. Programa Educação Ambiental; 
20. Programa Monitoramento Ambiental· 
' 21. Programa Gestão Ambiental. 
Dentre os programas citados, pesquisei especificamente o 
Programa de Desapropriação, com a finalidade de obter maiores 
subsídios para o desenvolvimento do presente trabalho. Procurei 
levantar dados mais significativos em relação aos seus objetivos 
justificativas, abrangência, principais ações, articulação institucional ~ 
as etapas de implementação do mesmo. 
4.2 Desapropriações 
Conforme o PBA (TOMO III, p. 1) este processo abrange duas 
fases distintas: o processo de desapropriação propriamente dito e o 
auxílio na reconstrução de moradias da população de baixa rend~ em 
área remanescente da atual propriedade. O Programa ' de 
desapropriação visa regularizar a faixa de domínio atual e efetuar as 
novas desapropriações necessárias para a implantação das obras de 
duplicação. A avaliação dos imóveis e benfeitorias sujeitas à 
?esapropriação, é realizada por meio de consulta aos proprietários e 
imobiliárias para registrar os preços atualmente praticados na região. 
Para pagar a indenização são analisados, caso a caso, os custos unitários 
das te1Tas e de reprodução das benfeitorias da antiga moradia. As 
famílias de baixa renda que não possuírem área remanescente para a 
construção das novas moradias, serão incluídas no Programa de 
Reassentamento, coordenado pela Superintendência do DNIT em Santa 
Catarina e apoiado pelas Unidades Locais dos municípios de São José e 
de Tubarão. 
O programa tinha como objetivo regula1izar a faixa de domínio 
existente à época e efetuar as desapropriações que se faziam necessárias 
para a implantação das obras que envolviam a duplicação. 
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Ressalta-se, confonne mencionado no PBA (TOMO Ill, 2001, p. 
3) que seriam tomados cuidados especiais de modo a minimizar os 
transtornos temporários e permanentes intrínsecos ao processo, 
especialmente os que envolviam as famílias de baixa renda ou que 
apresentassem alguma espécie de vulnerabilidade, tais como, a presença 
de idosos, chefes de famílias doentes, analfabetos etc., com pouca 
mobilidade social e apresentando pouco poder de negociação. Para tal 
tarefa, segundo o PBA (TOMO III, 2001, p. 3), a equipe técnica 
responsável pela implementação do programa seria integrada por 
técnicos do setor rodoviário e também por profissionais da área de 
Comunicação Social, Direito e Assistência Social. 
O programa se propôs a praticar pesquisa de mercado a fim de 
oferecer às famílias que estavam sujeitas a tal processo, valores 
considerados adequados, ou seja, a partir de um caráter isonômico 
regional, considerando-se os padrões de construção e características 
sociais das famílias, visando que estas não sofressem perdas 
patrimoniais e de qualidade de vida, procurando evitar conflitos e 
querelas judiciais. 
No que concerne às ações previstas à época da instalação da 
duplicação da BR- 1O1 - Trecho Sul, o programa iria se desenvolver em 
duas etapas, sendo elas: a) o Processo de Desapropriação e, b) 
Subprograma de Auxílio na Reconstrução das Moradias de Famílias de 
Baixa Renda. 
Quando da primeira fase do programa, que abrangia um total de 
432 domicílios a serem desapropriados, as atividades previstas foram 
basicamente a formação das constituições das comissões distritais de 
desapropriação, a instauração do processo expropriatório, a 
regularização da faixa de domínio da rodovia, a revisão dos laudos de 
avaliação e dos valores de desapropriação, a negociação com os 
desapropriandos e efetivação da desapropriação. 
Numa segunda etapa, eram ressaltadas as ações de apoio social e 
técnico que se daria através de convênios com parceiros institucionais 
voltados para a reconstrução das moradias das famílias de baixa renda 
atingidas pelo processo de desapropriação, que na época envolvia um 
total de 205 domicílios. 
Segundo o (PBA, 2001 , p. 62), todas as etapas acima relacionadas 
seriam acompanhadas e avaliadas através das ações de monitoramento6 
6 Segundo o PBA (TOMO Ili. 2001, p. 34) ··o monitoramento cio Subprograma de Auxilio 
na Reconstrução ele Momdias terá por objetivo avaliar a situação socioeconómica das 
famílias assistidas. considerando a situação antes das mudanças em seu modo de vida .: 
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previstas e, por fim, as famílias de baixa renda que não possuíssem área 
remanescente para a construção de novas moradias seriam incluídas no 
Programa de Reassentamento. 
O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER 
(atualmente Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
DNIT), t~nto à é~oca quanto atualmente, é o responsável pela 
implantaçao, gerenciamento e supervisão da execução do Programa de 
Desapropriação. Segundo consta no PBA (2001, p. 62), o DNER, além 
de s~u quadro de funcioná1ios, previa o apoio de empresas 
especialmente contratadas para a concretização das ações previstas 
contando ainda com a participação de parceiros institucionais que s; 
dariam através da celebração de convênios de cooperação. Entre estes 
últimos, os previstos no Programa eram: 
Convênio de Assistência Social e Jurídica 
envolvendo o DNER, as Associações d~ 
Municípios e as Prefeituras Municipais: 
Convênio de Assistência Técnica, que engloba. 
além das Instituições anteriormente citadas, o 
CREA de cada Estado e as Associações de 
Engenheiros e Arquitetos com a atuação na 
Região (PBA , 2001 , p. 62). 
. O Program.a na fase em que abrangia a totalidade das famílias que 
senam desapropnadas tinha uma série de atividades que consistiam em: 
1. Instalação do Processo Expropríatório; 
2. Constituição das Comissões Distritais· 
3. Regularização da faixa de domínio à época; 
4. Contratação das Equipes de Apoio e Celebração de 
Convênios; 
5. Revisões; 
6. Complementações e Atualizações dos Laudos de Avaliação; 
7. Negociação e Efetivação da Desapropriação e; 
8. Pagamento das Indenizações. 
Desapropriações ao longo de obras rodoviárias, como é o 
caso da duplicação da BR-1O1 , costumam interferir e até mesmo 
envolver famílias que vivem as suas margens e ao longo do trajeto, o 
apó~ a i1~1pl.antaçào. ~o Programa'". as atividades de monitoramento seriam ex~'Cutadas por 
equipe tecn1ca quahhcada, da Empresa de Gestão Ambiental. 
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que dificulta reunir as pessoas atingidas para tratar de seus interesses. 
Para lidar com essas dificuldades, o Programa usou as 
seguintes táticas: 
a) Elaboração de matérias especialmente 
preparadas para jornais, programas de rádio e 
televisão de alcance local e regional; 
b) Realização de reuniões e/ou palestras em 
escolas, centros comunitários, associações de 
bairros e clubes de serviço, para autoridades 
municipais, membros de associações, moradores 
interessados, ONGs; 
c) Realização de reuniões especificas com grupos 
de moradores que sejam diretamente afetados e 
que estejam enquadrados no Programa de 
Desapropriação. Essas reuniões devem ser 
realizadas com participação de terceiros, p. ex. 
assistente social da Prefeitura do município em 
que moram as famí lias atingidas; 
d) Realização de reuniões unifamiliares, nos casos 
em que os domicílios estejam distantes um dos 
outros e que seja dificil reunir os interessados. 
Essas reuniões devem ser realizadas com 
participação de terceiros, p. ex. assistente social 
da Prefeitura do município em que mora a famíli a 
afetada. 
A partir das táticas adotadas, o Programa de Desapropriação 
visou proporcionar algumas informações gerais e o~tras específicas 
veiculadas sobre o empreendimento, seus eventuais transtornos e 
benefícios, que pudessem ser de interesse da comunidade em geral e em 
especial das famílias afetadas pelo Programa em questão. 
Para fins de meu objeto de estudo, considerei as ações "c" e "d" 
estabelecidas, porque essas diziam respeito às famíli~s. afetadas pelo 
Programa de Desapropriação, além de estarem exp~1c1tadas .s~bre _a 
participação da comunidade à luz do Programa, pois a par~1c1paçao 
deveria levar em consideração a realização de consultas Junto às 
comunidades (famílias) afetadas, de modo . ~ue todas as s?lu~õ~s 
adotadas e recomendadas fossem também leg1t11nadas pelos pnnc1pa1s 
interessados. 
Neste caso específico, considerei a situação que envolve a 
comunidade do bairro Pontal, no município de Palhoça/SC, onde a 
Audiência Pública foi convocada pelo IBAMA para o dia 08/02/2001, 
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nos tennos do Comunicado publicado na imprensa local que pode ser 
visto no Anexo l; da mesma fo1111a a Ata da referida Audiência Pública 
consta no Anexo II. Ressalta-se ainda que, além desses procedimentos, o 
Órgão responsável pelas obras da duplicação da BR-1O1 - Trecho Sul, o 
então DNER (atualmente DNIT) disponibilizou para todas as Prefeimras 
envolvidas uma cópia do Programa Básico Ambiental, para fi ns de 
consulta por parte do público. 7 
Cabe ressaltar que foi proposto dentro do PBA (2001 ) que as 
famílias de baixa renda que não possuíssem área remanescente para a 
construção de suas novas moradias, seriam incluídas no Programa de 
Reassentamento. Apesar disso, a partir das entrevistas realizadas junto à 
comunidade do baiITo Pontal, em Palhoça/SC, pudemos constatar que tal 
situação não se concretizou. Segundo relatos dos técnicos (Anexos, p. 
129 a 139), a efetivação do Programa de Reassentamento envolveria um 
tempo maior para a execução das obras por conta dos trâmites de ordem 
burocrática, uma vez que seria necessária a fonnalização de convênios, 
o que implica1ia em atraso da duplicação na região do bairro em esmdo. 
Entretanto, chamamos a atenção que esta prática entre parceiros 
institucionais era prevista pelo PBA (2001 ), que acreditava na 
necessidade de se estabelecer, entre outras providências, a assinatura de 
"Convênios de Assistência Social e Jurídica, envolvendo o DNER, as 
Associações de Municípios e as Prefeituras Municipais'' (PBA, 2001 , p. 
62), fato que lamentavelmente não foi considerado na execução da obra 
que envolve a duplicação da BR-101 - Trecho Sul, por motivos já 
expostos no parágrafo anterior, e que divergem das táticas descritas 
dentro do PBA (TOMO III, 2001 , p. 9) em especial ao item "c". Este 
item nos fala que deveriam ser realizadas reuniões específicas com 
grupos de moradores que fossem diretamente afetados e que estivessem 
enquadrados no Programa de Desapropriação, e que deveriam contar 
com a presença de terceiros como, por exemplo, um assistente social 
oriundo da Prefeitura em que morassem essas famílias atingidas. 
Segundo depoimentos dos enh·evistados ( confonne capítulo 6 do 
presente trabalho) a respeito da realização dessas reuniões, elas foram 
particulaii zadas por família. Contudo, as tratativas que envolviam a 
7 Segundo consta no PBA (TOMO Ili. 2001, p. 10) grande pa11e ela população humana 
afetada pelo empreendimento teve a chance de conhecer. discutir e analisar os transtomos 
e vantagens cm face ela duplicação ela BR-1O 1 - Trecho Sul. atrav~ elas reuniões e mesmo 
audiências públicas que te1iam sido realizadas cm diferentes épocas e local idades; sendo 
ainda ressaltada a imponflncia da retomada dessas pa11icipaçõcs. estas últimas, di1igidas e 
01ientadas especificamente para as famíl ias envolvidas, na fase ele implementação do 
Programa. 
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efetivação das indenizações por consequência das desapropriações, 
foram feitas somente com os técnicos do DNIT/SC. Esta conduta 
pem1ite observar a ausência de um acompanhamento de cunho social 
que, para que fosse mais apropriado, necessitaria da presença de um 
assistente social, confonne previsto e apontado dentro do PBA(2001). 
De fato, a presença de um assistente social até foi notada, mas somente 
na época do estudo de pré-viabilidade da obra de duplicação da BR-
1 O J/SC e não no momento da execução da obra. 
Percebe-se, a partir deste balanço, a existências de uma realidade 
que merece atenção por parte das gestões públicas: o fato de que nem 
sempre as ações previstas por órgãos responsáveis pela implantação de 
obras dessa magnitude, são levadas a tenno, desrespeitando, assim, o 
que foi estudad; e projetado, no momento da concreta realização dessas 
obras. 
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5 O BAIRRO - PONTAL/PALHOÇA/SC 
Tratar da unidade analítica do bai1To implica de fato pensar na 
categoria de cidade. Segundo Mendonça e Gonçalves (2010), a cidade é 
caracterizada como o grande agrnpamento urbano, com concentração de 
pessoas num determinado espaço, onde desenvolvem relações 
socioculturais, de comércio, de moradia , dentre ~utros. O espaço da 
cidade, contudo, não é unifonne e homogêneo. E sim, composto de 
pedaços que a compõe e decompõe, por "mini-cidades" presentes em 
seu interior e que guardam suas próprias fonnas de ser e reagir. A esses 
tenitórios específicos dá-se o nome de '"bai1To''. Assim, o bai1To pode 
ser definido como um lugar específico dentro do todo urbano, ou seja, 
uma das diversas partes pelas quais é composta uma cidade. Sob a ótica 
do urbanismo, o bairro pode ser considerado como ''regiões médias ou 
grandes de uma cidade concebidos como [Jocus] dotado de extensão 
bidimensional'' (LYNCH, 1997, p. 52). 
Porém, o conceito de bai1To não deve ser entendido apenas como 
um espaço geográfico qualquer inse1ido no todo urbano, mas sim, como 
célula vibrante da vida cotidiana da cidade, lugar onde, no deco1Ter do 
tempo, acontecem mudanças históricas e sociais que refletem 
diretamente na modificação ela paisagem urbana e na vida cotidiana dos 
indivíduos que o habitam. Desse modo, 
[ ... ) por sua própria natureza, o bairro é concebido 
como um lugar de grandes potencialidades; um 
espaço complexo, imbuído de variadas 
significações conferidas pela própria dialética do 
cotidiano; é ainda a referência que o usuário tem 
de pertencimento ao lugar - seu ponto de partida e 
chegada (SILVA, 1999, p. 12). 
O sentimento de pertencimento expresso na convivência, nas 
relações de parentesco e de vizinhança, nas práticas coletivas de ajuda 
mútua na oroanização de atividades festivas e pela origem comum à 
' "' localidade constitui o elemento básico para delimitar a configuração de 
um bairro, tanto no espaço geográfico quanto no espaço social. Este 
sentimento é acionado por meio de duas possibilidades: o trabalho rural 
em comum torna-se a primeira maneira de congregar os habitantes do 
bai1To· a seounda forma dá-se através da associação para organização 
' "' dos fest~jos lúdico-religiosos, confo1111e Candiclo ( 1975) e Queiroz 
(1973). 
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Para Fernandes ( 1978), o tenno "bairro'' é utilizado para indicar 
detenninada porção de território, de limites nem sempre muito precisos, 
geralmente definidos em função de um sentimento de 1.ocalidad~: muitas 
vezes reforçado pela presença de algum elemento social de u111ao entre 
indivíduos, qual seja: a escola, a igreja, a venda etc. A autora afirma que 
os bairros (principalmente os rurais) teriam surgido nas áreas de 
povoamento mais antigo, à medida que se estabelecia um habitat fixo e 
suficientemente denso para que se pudessem estabelecer contatos entre 
os vizinho;. Na época de fonnação dos primeiros bairros, as relações de 
vizinhança desempenhavam importante papel na vida dos habitant~s, e 
estas se manifestavam tanto no plano econômico, como no social e 
espiritual. . 
Nas afinnações da autora citada podemos notar o entendnnento 
do baiITo como uma unidade espacial e social elementar, uma célula, um 
agrupamento humano ou grupo social, onde são estabelecidos diversos 
tipos de relações e laços, que garantem certa coesão social, de fom1a 
especial, a partir das relações de vizinhança. 
Para Maria Izaura Pereira de Queiroz, socióloga responsável por 
várias pesquisas sobre os baiITos rurais paulistas esses espaços: 
Se organizam como grupos de vizinhança, cujas 
relações interpessoais são cimentadas pela grande 
necessidade de ajuda mútua, solucionada por 
práticas formais e informais, tradicionais ou não; 
pela participação coletiva em atividades lúdico-
religiosas que constituem a expressão mais vísívell 
da solidariedade grupal (QUEIROZ, 1973 p. 195). 
Podemos considerar a existência de uma rede social que se cria 
no interior dos bairros, sejam eles rurais ou não, que se organiza como 
um agrupamento de atores sociais, os quais habitam um espaço 
geográfico comum e estabelecem entre si relações sociais. Neste es~aço 
social se inter-relacionam diversos tipos de sujeitos, com papéis e 
posições sociais diversos, atuando de acordo com hierarquias sociais e 
diferentes condições sócio-culturais. 
O bairro do Pontal, alvo de nossa pesquisa está localizado em 
Palhoça8 município situado a 16 km ao sul de Florianópolis e pertenc~ à 
microrregião de base cultural açoriana advinda da Ilha de Santa Cat~nna 
e seu continente frontal, sua fundação e colonização se deram a partir de 
8 Boa parte dos dados do município de Palhoça que serviram de base pa~ este estud.o foram 
retirados do livro Palhoça: 11a111re:a. /1istória e c11/111ra. de Vzlson Fm11c1sco de Fanas. 
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31 de julho de 1793, mas apenas em 24 ele abril de 1894 foi criado o 
Município de Palhoça, desmembrado de São José.9 
Confonne aponta Farias (2004, p. 14), Palhoça é um dos mais 
extensos municípios do litoral catarinense, com 361 km2 , e tem como 
limites: ao norte o Município de São José; ao sul o de Paulo Lopes; a 
oeste o de Santo Amaro e a leste a baía da Ilha de Santa Catarina. 
Desde épocas remotas esta região foi ocupada por povos diversos, 
por apresentar ótimas condições de sobrevivências ao elemento humano, 
devido à presença de um conjunto natural paisagístico favorável, tais 
como solo, clima, vegetação, hidrografia, fauna. 
Segundo Farias (2004) os primeiros povoadores da regtao 
costumavam residir em casas ou choças de palha, donde advém o nome 
Palhoça. Outra acepção para a palavra que desi%na o município é de um 
lugar de poucos habitantes e casas rústicas' . Farias (2004, p. 14) 
menciona que neste território viviam no ano de 2000, uma população 
pennanente de 102.286, sendo 51.207 homens e 51 .079 mulheres, sendo 
que alta temporada constata-se um acréscimo significativo da população 
em áreas balneárias localizadas no município. A atual população de 
Palhoça é o resultado da fusão de muitas etnias e culturas, e atualmente 
confonne levantamento do IBGE (Censo 2010) a população é de 68.332 
homens e 68.867 mulheres, sendo que a população urbana engloba 
135.229 e a população rural 1.970, totalizando a população no ano de 
2010 em 137.199 
(http://ww'vv. i bge. gov. brlhome/estat istica/popu lacao/censo201 O/ tabelas 
pdf/total populacao santa catarina.pdO. 
Para Farias (2004, p. 87) a rodovia BR-1O1 , coluna vertebral do 
eixo Norte-Sul do Brasil, associada ao crescimento urbano, às atividades 
!místicas em várias cidades litorâneas, haja vista ser esta uma rodovia 
longitudinal cortando todo o litoral brasileiro, incluindo neste caso a 
capital catarinense, Florianópolis; atraiu para a região milhares de 
imigrantes vindos de todas as partes do Brasil. Inicialmente, os que 
moravam no meio rural dos municípios próximos, posterionnente, do 
9 Fontes de consulta: 
hun ://hihl iot1.'Ca . ijl~·.gov.nr/visualizacaoldtb:;,sa11 1acalari11a/pall1oça .pdf / 
htUJ:!/pt. wikipedia.or<!lwiki/Palho%C3%A 7a. 
10 Conforme pesquisa feita no si te: 
IUtp:/lwww.d ic ionarioi11fonn:il .com.bridcli nicao. php"~pala v1-:i=palho%E7a&.id= 198. 
Palhoça é um tenno que d1.-signa um abrigo 1ústico. típico dos climas tropicais. cobc110 de 
palha ou sapé. Também é chamad~1 d!! choupana. choça. rancho. caluje. tugúiio. A palhoça 
é um ab1igo bem pn.'Cá1io. 
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interior de Santa Catarina e de outros estados da federação. 
Ainda segundo o autor, o crescimento da malha urbana, a 
qualificação dos loteamentos, e a duplicação da BR-1O1 no trecho da 
cidade de Palhoça, tomaram a região atrativa para a classe média, que 
vem adquirindo propriedades com redução de custos de até 50% em 
relação ao preço médio cobrado em Florianópolis. Este cenário urbano 
renovado, associado ao impulso econômico que vem ocorrendo, aponta 
para uma melhoria da qualidade de vida dos moradores de Palhoça, no 
que tange aos setores de comércio, indústria, tecnologia, transportes, etc. 
(FARIAS, 2004, p. 197). 
O município é divido em bairros e comunidades, sem que haja, 
contudo, limites estabelecidos oficialmente. O que nonnalmente 
caracteriza uma detenninada comunidade é a existência de uma escola, 
igreja, conselho comunitário, campo de futebol e comércio. 
A confusão em tennos de ordenamento urbano é grande, a ponto 
de a relação de comunidades que se autodenominam de bairros, mesmo 
sem preencherem as mínimas condições de serem assim consideradas, é 
significativa, como por exemplo, o bairro do Pontal objeto deste estudo 
(Ibidem, p. 201 ). 
O bairro do Pontal localiza-se à margem esquerda da BR-1 O l/SC, 
do sentido norte/sul, no município de Palhoça/SC., fazendo limite ao 
norte com o bairro Furadinho, ao sul com o bairro Praia de Fora, ao leste 
com o oceano Atlântico e, a oeste com o Morro do Cambirela. 
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. ,A_ avenida principal do bairro é denominada Avenida José 
~-º~'.~c10; esta, po~ sua vez, é asfaltada, com dois sen(idos de tráfego 
t:v1 ' a c?m .canteiro central, estendendo-se até a beira da praia ond~ 
.rn sl~u termmo, local em que apresenta um contorno e que pode ser 
v1sua izado na foto 2, apresentada a seguir. 
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Foto 2 - Avenida José Bonifácio. Foto de Andréa C. 2009. 
Por ocasião da minha visita exploratória ao bairro tornou-se 
perceptível que a avenida central apresentava pouco tráfego de carros e 
circulação de moradores. 
Ao longo da extensão da avenida central, existiam mercados, 
salões de beleza, restaurante, casas residenciais, igreja catqlica etc .. 
Podemos, através das fotos 3, 4 e 5, visualizar alguns destes 
estabelecimentos. 
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Foto ? -Restaurante localizado ao final da Avenida José Bonifácio. Foto de 
Andrea C. 2009. 
Fot~ 4 - lg.reja ~atólica, localizada no lado direito da Avenida José Bonifácio, 
sentido pra1a/ba1rro. Foto de Andréa C. 2009. 






















ANEXO S 
ANEXO A - Entrevista n.0 01 (26/09/2009 - sábado) 
Senhor ÔNIX 
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ÔNIX - Eu não posso, digamos dizer assim, né, dizer que não houve 
reunião porque quando eu comprei a casa já estava naquele estágio 
assim, já tinha sido fotografado os engenheiros já tinham estado lá 
conversado um pouco com as pessoas. Não tinha sido feito preço só 
falaram que ia ser indenizado coisa e tal, mas até então, quando eu 
comprei eu nem sabia. Só sabia que ia ser desapropriado, enfim, eu meio 
já peguei a coisa andando, mas assim, eu não fiquei sabendo de reunião 
nenhuma. Depois que fi zeram os preços coisa e tal das casas, também 
não houve reunião nenhuma, o engenheiro teve na minha casa daí a 
gente conversou, foram muito atenciosos. O engenheiro do DNIT, até 
não era o (nome), era outro, gente boa, maravilhosa! Todos os dois 
foram muito atenciosos. 
Eu tava assim, não fiquei sabendo de reunião nenhuma, ele teve aqui 
conversou com meu vizinho, coisa e tal, comigo, mas também não 
houve reunião nenhuma. Foi porque eu comprei a casa e essa pessoa ia 
ser desapropriada, então ela tentou me enganar e até quando eu soube 
que ia ser desapropriado pra mim foi uma coisa chocante, foi como uma 
porrada; porque eu tinha investido meu dinheiro, era o único dinheiro 
que eu tinha e foi comprado a casa e eu ia perder tudo, foi essa a 
impressão que eu tive. Depois, quando eu fiquei sabendo que ia ser 
indenizado amenizou um pouco e depois quando veio o resultado da 
indenização e eu fiquei sabendo o quanto eu ia ser indenizado foi pra 
mim foi uma surpresa positiva porque eu tinha investido X e na verdade 
fui indenizado por dois XX. Então eu achei que foi bem justo. Assim, 
acho que eles foram justos comigo, inclusive eu tinha dado um preço e 
depois com as outras casas exigiram um preço maior que a minha, 
aumentaram um pouco o preço da minha que eles acharam justo era a 
melhor casa, era uma casa simples, mas era a melhor casa da rua. Ser 
pago igual ao outro que era uma casinha de madeira toda arrombada e a 
minha de material, de alvenaria, com telha nova, bem feita assim. Então 
eles acharam justo, foram lá, e ainda melhoram o meu preço um pouco, 
eu acho que não respondi a tua pergunta né, a pergunta foi se depois 
quando eu soube que a indenização seria, digamos assim, foi o que foi , 
de R$40.060,00, eu fiquei bem feliz, porque primeiro porque eu estava 
dentro de uma área realmente de risco, como eu comentei. Depois que 
nós saímos de lá, que a gente foi desapropriado, que a gente saiu, dois, 
três meses que eu tinha saído de lá, tinha caído uma barreira justamente 
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em cima do meu banheiro. Realmente é uma área que não pode existir 
casa, pode cair caminhão, aquilo ali não dá. 
PESQUISADORA - E a sua casa tinha escritura pública seu Ô11~'C? 
ÔNlX _ Eu tinha contrato de compra e venda. Mas eu tinha registrado 
no cartório tinha a documentação toda feita em cartório. 
PESQUISADORA - Mas esses proce<lime11tos. p1·a ~egalizm; P~'.'t~ue 
assim, as casas, até onde eu sei, elas podem ser mdemzadas a pm 111 do 
momento que elas têm escritura públi':a? . . 
ÔNlX - Mas eu tinha escritura púbhca, tudo certmho, ~1~S eu t~n~a 
contrato compra e venda só no cartório, pagamento no .ca~toi:io, escntura 
tudo certinho, a escritura está tudo lá. Não houve. res1~tencia. n~nhuma, 
na minha rua ninguém resistiu na minha rua nmguem .res1stm, .todo 
mundo adorou e tudo melhorou. Antigamente eu não vou dizer pra ti. 
PESQUISADORA - Qual que em assim a sua ide11tificaçcio ma~o1; 
nesse quesito da mudança, o que o Senhor e~ig~u pra mudança, ª.ss1:n: 
estava mais relacionado ao preço cio seu 1movel, ou o Senlz01, te~e 
alguma outra tratativa? O Senhor fez alguma exigência pam o Orgao 
no momento da mudança, ou não? . 
ÔNIX - Eu não tive exigências só a única coisa que eu devena ser 
indenizado mesmo e deveria mesmo todo mundo ser indenizado a altura 
para poder comprar outr~ c~sa, pe~o . que eu soub.e. todos puderam 
melhorar a sua casa, só assim o, a maiona dos meus v1Z1nhos ficar~m na 
mesma localidade, só mudaram, mas continuaram no mesmo ambiente, 
social deles. Então, não houve urna mudança digamos assim uma 
mudança do dia a dia deles, eu saí de lá da comunidade. 
PESOUISADORA - O Senhor tinha algum laço de parentesco, o 
Senl;;,r sofreu assim alguma perda por ter saído d~ região do.Pontal_? 
ÔNlX - Bom, no início eu gostei muito de lá, depois era uma are~ mmto 
perigosa, sabe? Lá tinha assim ó, era muito r.oubo, quando eu i\11 ~1.orar 
lá eu percebi isso, então assim ó, pra mnn ª. m.udan~a foi ot1ma, 
coincidiu de eu descobrir que a comunidade era d1ficJI, entao como tudo 
aconteceu foi bom pra mim, porque eu percebi que era um lug~r mui~o 
dificil tinha que ficar com a janela trancada o temp.o todo. 1~ao pod~a 
deixar um tênis na rua, não podia deixar nada, eu sei que ta 1~so meio 
geral, mas a gente. Faz quanto tempo mesmo, faz uns dois ou tres anos. 
PESQUISADORA - Mas ou menos a data que o Senhor j(Ji 
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desapropriado, foi por volla de 2005, 2006, 2007? 
ONIX - Eu não tenho certeza, h.1 terias que ver, porque data pra mim é 
um problema. 
PESQUISADORA - O Senhor ma11teve vínculos de amizade lá? 
ÔNIX - mantive, mantive. Hoje na verdade o que aconteceu com essa 
mudança toda foi os péssimos negócios e hoje eu tô pagando aluguel. 
Então, pra você ter idéia dos péssimos negócios que eu fiz, então eu, 
mas continuei mantendo os laços de amizade com as pessoas que eu 
gostava muito, quando a gente se encontra é sempre bom, porque na 
verdade a minha comunidade era aqui (Santo Amaro) e, eu fui morar Já, 
mas eu não era natural de lá, você entende? Diferente de quem nasceu 
lá, mas eu não sei, acho que poucas pessoas que moravam na minha rua 
realmente eram de lá, da comunidade. Mas eu, sou natural de Santo 
Amaro. Então pra mim lá, os meus laços são de amizade e coisa tal, mas 
a vizinhança ótima que eu tinha lá, mas não, me agrediu muito, porque 
eu não sou nascido de Já, entende? 
PESQUISADORA - E o Senhor se11do assim de Santo Amaro, como o 
Senhor foi pamr lá, com é que foi o /1istârico mesmo do Senhor 
. ? assnn. 
ÔNIX - Como é que eu fui parar lá? Eu tive um amor, que ele era índio, 
e daí eu conhecia a aldeia indígena Já no Pontal, e eu conheci o pessoal 
de lá, me dei muito bem, coisa e tal, daí eu ia visitar muito lá, daí eu fui 
visitar muito lá, e gostei. Depois eu acabei tendo vontade de morar Já. 
Eu não moraria lá novamente, não. Não moraria, porque ta muito, 
muito, ha, há. 
PESQUISADORA - E o bairro lá, em questão de infraestrutura, 
saneamelllo básico? 
ÔNIX - Era horrível onde eu morava o esgoto era a céu aberto a gente 
saia da casa ia pro esgoto a céu aberto, assim, bem, bem horrível 
mesmo. 
PESQUISADORA - Mas água, luz, tinha certi11!10? 
ÔNlX - Água, luz tinha. 
PESQUISADORA - Mas em termos de atendimento lá, comércio, na 
área da saúde vocês tinham? 
ÔNIX - Saúde era fraco, comércio dava pro gasto, mas não tinha 
supermercado, tinha um mercadinho, não tinha lotérica para pagar urna 
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luz, tinha que sair de lá pra fazer no centro de Palhoça. Entã? nã? tem 
uma lotérica, não tem um supennercado bom, na área de saude e bem 
ruim pra mim, não tem um posto de saúde, é bem precário lá. 
PESQUISADORA - O tempo que o Senhor residiu lá no Pontal assim, 
oi muito tempo? 
ÔNIX - Foi quase um ano, quase um ano! 
PESQUISADORA - E a s11a família, o Se11/10rfoi com família pra lá? 
ÔNIX - Fui morar sozinho. 
PESOUISADORA - O Senhor tinha alg11ma expectativa? Q11al a sua 
expeda tiva morando 11aq11e/a localidmle? . 
ÔNIX - A gente sempre sonha né, tem expectativas de melhorar, eu.' eu, 
muito ampla essa pergunta né? Eu sempre fui uma pessoa que fui em 
busca de novas histórias, sonhos pra ver se a gente consegue melhorar, a 
expectativa era a de melhorar de vida! Melhorar emocionalmente, 
financeiramente, tudo isso aí. Eu cheguei lá e vi que o negócio era bem 
difícil do que eu imaginava. . . 
Eu acho, que tem que ser visto é se essa indenização por mais que seja 
uma casinha simples, mas ele tá ali, dentro dessa comunidade, vê se essa 
comunidade, com esse dinheiro ele ainda pode comprar pra não perder 
aquele contato social de vida que ele tem com essas pessoas. Então, ver 
se existe ainda dentro daquela comunidade como ele comprar outro 
lugar para se manter dentro daquela comunidade, então isso é uma coisa 
que tem que ser consultada, tem que ser vista, porque ele vai ganhar, não 
vai deixar de conviver naquela comunidade, então ele tem como 
comprar próximo dali. 
PESOUISADORA - Enttio 110 seu po11to de vista seria i11teressa11te q11e 
as p-:Ssoas se ma11tivessem 1U1 mesma localidade, porque teria como 
m<mter os seus vínculos sociais 11é? 
ÔNIX - Isso aí, com certeza ... eu acho legal, que de repente eu achei a 
indenização justa, bem feita na verdade, agora a pergunta é. Eu me 
lembro que na época, não estava fácil conseguir espaço lá, assim, 
alguma pessoas ralaram pra conseguir uma casa pra comprar, entende? 
Porque tava meio assim, ou era muito ruim lá no mangue. Porque enche 
coisa e tal, e não tava muito barato as casas pra vender. Então o que 
acontece pra que não haja um choque cultural da pessoa, desse 
desapropriando, da pessoa que mora n~ssa comun~dad: é uma c~i~a que 
pode, é uma coisa bastante ampla, digamos assun, e uma analise de 
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primeiro mundo, seria uma coisa assim, um tipo de observação chegar 
nesse ponto de apurar o interesse por a ponto de chegar a esse ponto, da 
pessoa se manter dentro da comunidade, mas é o ideal, né? Então vamos 
trabalhar em cima do ideal né. Tinha uma vizinha muito difícil, queria 
aumentar o preço da casa dela, então foi ela que de certa fonna sendo 
terrível me ajudou, porque o preço, ela é bem difícil falar DNIT, Ré, 
Ré!, 
Então assim ó, talvez não este:ja, é um outro amparo que pode acontecer 
é que essa pessoa evidentemente não é um negociante, mora numa casa, 
ele não é uma pessoa que sabe negociar, pra vender casa talvez? Tu 
entendesses? Talvez até um auxílio nessa área seria interessante. Porque 
de repente até pagaram um dinheiro pra ele, mais aí ele faz um negócio 
mal feito, então assim ó, é outro caso a ser pensado, tu entendesse? Eu 
tenho a minha idéia a pessoa tem que estar preparada para saber comprar 
uma casa, se tivesse um auxílio certo, até então era uma pessoa que 
nunca tinha que sair dali, não tinha que negociar, aquilo ali era o 
universo dele, a vida dele. E de repente não tá preparado para negociar 
um. Ele, de repente um cara que tem a possibilidade de cair num golpe, 
alguma coisa assim, porque ele não um negociante. Tu entendesses? Ele 
só sabe que mora naquele lugar e vai ter que sair dali, então, ele vai ter 
que ir para outro lugar. 
PESQUISADORA - O Senhor em algum mome11to '"' tmtativa do seu 
processo, o Senhor teve algum co11tato com o pessoal da Prefeitura? 
Assiste11te social? Ou as tratativas foram feitas direto com os téc11icos 
do DNIT? 
ÔNIX - Foi direto com os técnicos do DNIT, nada com o social, nada, 
nada, nada! Assistente social, não houve nenhum tipo de trabalho sobre 
isso, que eu acho que deveria ter. 
PESQUISADORA - O Se11hor teve acesso a alguma divulgaç<io, 
e.xplicaç<io de como ela (desapropriaç<io) estaria aco11tece11do, como 
foi planejada, o Se11/zor 11<io teve acesso a isso? 
ÔNIX - Não, não tive. Vai que era uma pessoa idosa, que mora a vida 
toda ali, de repente chega alguém e diz: tens que sair, então nunca viu 
aquele dinheiro, então de repente nem sabe comprar ou sabe, mas tem 
que ver até que ponto de repente àquela pessoa vai sair dali e de repente 
perder tudo, tu entendesses? Tirar ela da onde viveu a vida toda e perder 
tudo num negócio mal feito, porque ela não sabe fazer um negócio. 
PESQUISADORA - Enteio o senhor está ressaltando a importância 
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que, apesar de ter havido uma imlenização teria que haver um amparo 
pós para que essa pessoa 'expropriado'? 
ÔNIX - Ou até durante, e perguntar se o Senhor tem como fazer um 
negócio? O Senhor quer algum auxílio? O Senhor acha que tem 
condição de fazer um negócio, precisa de um auxílio? Já tem alguma 
coisa em vista? Está dentro do que o Senhor gostaria? Coisas assim, que 
eu acho que uma pessoa preparada pode dar um amparo, mas como uma 
assistente social, que desse um amparo necessário pra se de repente a 
pessoa precisar, de urna ajuda assim, assim e assado. Eu acho que ten~ 
que perguntar: existe um lugar que o Senhor gosta1ia de comprar, est~ 
dentro do que o Senhor gostaria? Mas eu sou ob1igado, eu só tenho aqui 
é ruim, mas ob1igado a comprar lá, tu entendesse? Eu acho que esse 
processo pode ser melhorado sim. 
PESQUISADORA - O Senhor atualmente mora, estâ morando aqui 
neste bairro de Santo Amaro, porque o Senhor optou por morar aqui? 
ÔNIX -Assim, olha San.to Amaro é uma cidade onde eu nasci, a gente 
acaba voltando, eu não se é eu, eu hesitei toda minha vida, mas eu 
descobri que Santo Amaro é a minha casa, a gente conhece todo mundo, 
aquela coisa da comunidade. 
Estava comentando sobre a questão das pessoas que moram naquela 
comunidade, então não pode ser arrancada daquela comunidade, daquele 
meio, não era o meu caso que morava sozinho, mas a pessoa que tem 
família e coisa e tal. Tem que saber se essas pessoas podem alterar toda 
a vida de uma pessoa né? Então assim, eu porque nasci aqui, meus 
amigos eram daqui, vivi na infância, mas pra quem é de lá tinha que ter 
conversado naquele momento, vê se tinha possibilidade da pessoa 
comprar, toda sua vida social, cultural, do povo, do convívio social né, 
suas amizadades e blá, blá. 
PESQUISADORA - E o Senhor estâ me dizendo que tem que pagar 
aluguel atualmente. O Senhor teve dificuldades de comprar uma outra 
casa? Ou o Senhor acha que faltou esse auxílio também no seu caso 
de direcionamento ou ... ? 
ÔNIX - Acho que eu não soube negociar mesmo, comprei até um lugar 
legal, assim tudo, mas eu não sei negociar, não nasci para negociar, 
então eu sou um daqueles, que precisaria de um auxílio, eu não nasci pra 
negócio. Então, de repente até tinha um dinheiro razoável na mão, mas 
eu não soube negociar, então é onde eu acho talvez que essas coisas 
merecem um acompanhamento, de repente, sabe um, acompanhamento 
se a pessoa necessitar. E eu sou uma dessas pessoas que não soube 
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negociar, então, eu sou um daqueles casos que pode ter a casa e perder a 
casa. O que aconteceu comigo, hoje estou pagando aluguel que ta sendo 
uma dívida incrível pra mim, muito grande, pagando aluguel , mas, não 
tem outra alternativa. 
PESQUISADORA - Mas o Senhor traballwfora? 
ÔNIX - Eu trabalho com jardim, eu sou paisagista, mas tá muito dificil 
né, sabe como está s ituação né? Eu até tenho todo o material aqui, sou 
autônomo. 
PESQUISADORA - O Senhor participou das tratativas do processo 
(desapropriação), o Senhor fez o levantamento do preço junto ao 
mercado? 
ÔNIX - Eu não tive nenhum tipo de infonnação nesse sentido. Fizeram 
o levantamento e coisa lá, lá. Claro que o preço foi avaliado no que valia 
a casa, no valor em que a casa e o espaço valiam, mas esse valor tem 
que ser considerado outra coisa, se esse valor, me dá a possibilidade de 
eu comprar uma casa, porque talvez não exista um espaço com esse 
valor pra eu continuar naquele meio, é simplesinha é tudo, mas estou de 
repente num lugar privilegiado como eu morava. Era perto do centrinho, 
entende, então teve que ser jogado pra muito longe ou pra um lugar bem 
ruim, a rua era ho1TÍvel, mas eu tava no centro, tu entende? Então, esse 
valor era muito questionável, porque tem que ver se essa área que estou 
querendo pra mim, se esse dinheiro vai me dar a possibilidade de eu 
comprar ali próximo? Porque de repente eu não tenho mais como 
comprar ali próximo, e daí tenho que comprar muito longe, longe do 
meu trabalho provavelmente, do convívio ou até do pai ou de uma mãe 
que me auxiliam coisa e tal, então esse valor sabe é questionável, sabe? 
PESQUISADORA - O Senhor cltegou a interagir 110 que diz respeito 
ao quesito, vou a cartório, vou providenciar a papelada junto, o 
Senhor participou <lesses trâmites? 
ÔNIX - Não! Vieram, disseram eu preciso, desse, desses documentos, 
daí eu tinha que separar tudo e colocar nas mãos deles, foi isso que eu 
fi z, porque não teve nenhum outro tipo de relação, foi essa , pra que tu 
receba a tua indenização, tens que trazer isso, isso, uma lista de 
documentos. Eu preparei todos os documentos e entTeguei. 
PESQUISADORA - Mas 110 que se refere a preparaçiio da 
documentaçiio, do atendimento, o Senhor acha que foi bem atendido? 
Foram atenciosos com o Senhor? 
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ÔNlX - Foram; foi maravilhoso pra mim, foram ótimos, foram ba~tante 
justos por mais que talvez pudesse se~ diferente, .eu n?~ s~i , se pod1~ ser 
diferente, mas pra mim foi bastante Justo e sena ate mJust.o .d.a mmha 
parte dizer que não foi , porque além, eles tiveram a senstb~hd.ade d~ 
foto"rafar a minha casa, depois da refonnada que eu prec1se1 fazei. 
Por;ie me avisaram, não vai ser feito avaliação de~ois da refonna, 1~as 
eu precisava fazer pra ~oder morar, mas, ~epo1s eles ror:m la. e 
fotografaram, então pra mnn, foram altamente JUStos, eu ate a,,,rradec1 a 
eles. 
PESQUISADORA - Quanto à duplicaçtio, assim, no seu modo <~e ve'.· e 
entender naquel(I regi<io ali, o Sen!tor viu alguma mudança, vw essa 
duplicaçiio como algo positivo? . _ .. 
ÔNIX _ Com certeza né, com certeza essa duphcaçao era necessana, 
meu Deus! Vai salvar tantas vidas, e outra coisa, além de faz~r a 
desapropriação tem que s~ levar em consideração se novamente vai ser 
feito novas tentativas de alguém querer passar ou voltar a morar naquele 
trecho, aquele recuo necessário para a BR não v~i n_ovam~nte .pessoas 
morarem ali? Porque é um perigo de um cammhao cair ah, ~omo 
aconteceu de cair uma barreira depois que eu saí. Então, são coisas a 
considerar. Porque foi sorte eu ter saído dali, porque no mínimo eu ia. ter 
um prejuízo grande, porque derrubou parte d~ pare?~ do me~ banheiro, 
porque eu não tinha idéia, tinha aquela barreira prox11na assun, mas eu 
nunca imaginei o que aconteceu. 
PESQUISADORA - Q11<11ulo o Senhor foi morar. lá, sabia que ai~ era 
uma área que pertencia a faixa de domímo, ou que tena (1 
implantaçiio de (l/gum projeto ali? . 
ÔNIX - Não. Por causa disso que eu fiquei apavorado, fiquei apavorado, 
porque eu pensei. Meu Deus! Meu dinhei.ro tá aqui; ago~a vou ser 
desapropriado e meu dinheiro vai ser todo Jogado fora. Entao, eu vot~ 
dizer pra ti, não tinha idéia mesmo que eu estava nu1:1 rec~o, fiqu~1 
sabendo disso depois, nossa! Fiquei apavorado durante dias ate que veio 
alguém do DNIT e eu pude conversar com ele. 
ANEXO B - Entrevista n. 0 02 (03/10/2009 - sábado) - Entrevista 
registrada em diário de campo 
Senhor RUBI e Dona JADE 
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Sr. RUBI tem 54 anos, casado, trabalha de vigia no pátio da obra da BR-
1 O l/SC, contratado pela empresa Sulcatarinense, natural de: São Tomaz 
- Município de lmaruí, pertence a uma família de cinco filhos. Sempre 
trabalhou na lavoura e desde cedo ajudava os pais com todo tipo de 
tarefa que uma vida difícil e sofrida no interior, possa exigir. Saiu de sua 
terra natal em busca de trabalho melhor remunerado e com a intenção de 
progredir na vida. 
Casado com Dona JADE, 41 anos. Dona JADE trabalha como 
doméstica é natural de São Tomaz de Imaruí /SC, nascida e criada na 
mesma localidade e pertence a uma família de 06 innãos. O casal tem 
dois filhos, sendo que um é casado e mora no mesmo pátio da casa de 
seus pais, tem duas filhas, trabalha atualmente na empresa Massita; o 
filho solteiro mora com os pais. O casal relatou que ambos passaram por 
momentos difíceis na vida, principalmente após o Senhor RUBI ter 
sofrido um acidente (envolvendo veículos) e ter tido traumatismo 
craniano, ficando à época dias na UTI. Por conta desse acidente, o 
senhor RUBI contou que teve uma recuperação bem complicada e 
difícil, mas que nunca pensou em desistir. Acha até que pelo fato de 
sempre ter batalhado na vida, ajudando o pai na lavoura; fato que o fazia 
mais forte perante a situação. Ficou desempregado durante onze anos e 
quem manteve a família no que tange ao fator econômico foi Dona 
JADE trabalhando como doméstica. O senhor RUBI relatou esse 
episódio mostrando-se orgulhoso em relação a companheira. Dona 
JADE e seu RUBI são moradores do bairro do Pontal/Palhoça/SC há 
pelo menos dezoito anos. 
PESQUISADORA - Como via seu bairro 1w época <fo desapropriação 
em relação à i11ji·aestrutura? 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Não vê muita mudança 
desde a época da desapropriação. A única coisa é que a rua geral era de 
chão batido e depois com a implantação da duplicação, foi asfaltada. O 
bairro tem posto de saúde, mercado (não supennercado grande) tem 
fannácia, igr~jas tanto católicas quanto evangélicas (crentes confom1e 
fala do entrevistado); tinha até boate (risos ... espécie de bordel) mais que 
estas últimas foram fechadas. 
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PESQUISADORA - O Se11hor é 11ativo do bairro? Como o Se11hor veio 
morar 110 bairro? Qua11to tempo residi 110 mesmo? . 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Não nasceu.no bairro, mas 
mora há 18 anos no mesmo. Contou que trabalhou .iunto com sua 
esposa (Dna Jade) como caseiros pelas mediações do Pontal dur~nte um 
tempo e depois conseguiu comprar um lote na mesma localidade e 
acabou se instalando de vez. 
PESQUISADORA - Existiam redes de relaçiio (vizi11hos/pare11tesco) 
sociais a partir do bairro? . . . , 
Resposta a partir do relato do senh.or RUBI - S11n; tem. mm tos 
conhecidos no bairro e até mesmo anugos. Tem seu .filho mais velho 
também instalado com a família no mesmo pát10 onde moram 
atualmente. 
PESQUISADORA - Em relaçiio ao 11ovo habitat, .ªs .redes de 
relaciouameutos teriam co11ti11uidade em seus novos lwb1tats? 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Relatou que no seu caso 
como não tiveram que sair do espaço geográfico onde morava~n (tendo 
que retroceder terreno adentro) .não houve no seu ponto de .v1.sta, uma 
quebra nos relacionamentos, mais que sente falta de alguns v1Z1nhos, de 
certa fonna, algumas coisas a seu ver, acaba mudando. 
PESQUISADORA - Como se sente em suas nova l~abitaç~io? . 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Nao sentimos muito o 
processo do deslocamento porque nos mantivemos aqui, mas teve gente 
que até ficou doente (caso da Dona Esmeral?a) como também teve. gente 
que até achou melhor. Sinto falta das .coisas como eram antes, todo 
mundo procurava cuidar da rua e se reuma para conversar. 
PESQUISADORA - Quais as expectativas que tinha ou tem mora11do 
aqui 110 Pontal? . , . . 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - As expectativas e de tocai 
a vida, melhorar. 
PESQUISADORA - Passados alguns anos, desde ~1ue houve a 
desapropriaçlio, o se11'1or voltaria a morar 110 mes~w bmrro? . 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Nao penso em sair do 
bairro. Aqui tem bastante coisa. 
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PESQUISADORA - Quais reaçües tiveram com a notícia de que 
teriam que sair/mudar de suas residências 11a época? 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Na verdade eles já sabiam 
de alguma fomrn que a área onde moravam seria desapropriada por 
conta da duplicação da BR-1O1, porque um pessoal tinha ido lá fazer um 
cadastramento das famílias (levantamento de campo) então, depois de 
muito tempo, quando vieram fazer as negociações não foi muita 
surpresa, mesmo porque segundo a fala do Sr. Rubi "o que eles 
poderiam fazer? Manda mais quem tem mais não é?" 
PESQUISADORA - Houve alguma espécie de resistência da sua parte 
durante o processo de desapropriaçtio? Quais foram suas estratégias 
de 11egociaçlio? 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Não resistiram em nenhum 
momento, só exigiram um valor justo, no caso, mais do que a primeira 
oferta que havia sido feita, os mesmos não se infonnaram muito a 
respeito. 
PESQUISADORA - O Senhor tomou co11/zecime11to ou participou de 
alguma re1111ilio/audiê11cia 11<1 época dos estudos (Elaboraçlio do 
Projeto) que visava à duplicaçlio? Fez alguma reivindicaçlio? Quais? 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Não participaram de 
nenhuma reunião e nem Audiência Pública. Não tendo tomado 
conhecimento da realização das mesmas. Quanto à duplicação ficaram 
sabendo há muito tempo atrás na época do cadastramento das famílias. 
Reivindicação? O que a gente podia fazer? Manda quem tem mais 
dinheiro. 
PESQUISADORA - O Se11hor achou que foi i11de11izado justamente? 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - "A gente sempre acha que 
podia ter recebido mais né. Mas o que a gente recebeu deu para refom1ar 
esta casa aqui, melhorou um pouco; não podemos reclamar". 
PESQUISADORA - O Senhor tinira a sua propriedade devida111e11te 
registrada/escritura pública? 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Na época da 
desapropriação só tinha o contrato de compra e venda da propriedade, 
feita no cartório. Agora, a casa atual tem escritura pública, tudo certinho. 
PESQUISADORA - Além tio DNIT, o Senhor teve co11tato com 
assistentes sociais? Ou alguém da Prefeitura de Palhoça? 
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RUBI e JADE - Além dos técnicos do DNIT, relataram que uma vez 
uma assistente social (não lembram nomes) teve junto com o pessoal do 
DNIT, mas além desses ninguém mais. Segundo o casal, foram bem 
atendidos e assistidos pelos técnicos. 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - "A gente organizou toda a 
papelada, documentos solicitados, entregamos para eles e eles que 
fizeram tudo, mas a gente foi no cai1ório Já em Biguaçu e assinamos a 
transferência da propriedade indenizada para o DNIT'. 
PESQUISADORA - Quanto a duplicaçtio, 110 seu modo de ver e 
entende1; percebeu alg11ma m11da11ça? Viu a dup/icaçtio como algo 
positivo? 
Resposta a partir do relato do senhor RUB I - Quanto a duplicação no 
modo de ver do seu Rubi "eu acho que melhorou né. Diminui o número 
de acidentes, e o trânsito . de veículos também ganha. O próprio bairro 
acho que acaba passando por uma valorização, se bem que tem muita 
coisa pra tenninar ainda" (este comentário se deu por conta do acesso à 
entrada do bairro que ainda não tem suas vias de acesso finalizadas -
está no barro e com desníveis devido as chuvas); 
RUBI e JADE - A obra de certa fonna, também acaba gerando emprego 
para o pessoal da região, ex.: RUBI - .. eu mesmo trabalho como vigia 
em pátio da obra". Pensativo! Preocupado, porque não sabe por quanto 
tempo. 
RUBI - ·'A nossa geral também foi asfaltada". Ressaltou a preocupação 
pelo total abandono que as margens da rodovia naquela região sofre 
(conta que a terra acaba deslizando em dias de chuvas, causando assim 
barreiras nos bueiros, impedindo o curso natural da água no mesmo, o 
que consequentemente o levou a presenciar enchente na sua propriedade 
- esta última fica a um desnível considerável em relação a rodovia no 
que se refere "altura''. Mas de um modo geral, vê a duplicação como 
necessária e positiva 
Dicas sugeridas pelo e11trevistatlo 110 decorrer da conversa 
(relacionado a um amparo) 
Resposta a partir do relato do senhor RUBI - Enfatizou a importância de 
se considerar na hora das avaliações (tratativas do processo de 
desapropriação) se as famílias, confonne suas necessidades, iriam poder 
se manter no bairro; comprar uma propriedade com o valor que elas 
receberam sem ter que se sujeitar a morar em mangues ou áreas de risco. 
Na sua visão seria necessário um auxílio para aquelas pessoas que tem 
dificuldades em negociar (até mesmo porque o prazo que é estabelecido, 
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a partir do pagamento de suas antigas moradias, a seu ver, foi um tempo 
curto e que acabou gerando problemas para as famílias, tais como: 
especulação imobiliária por parte dos outros moradores. Refletindo num 
aumento de preços das propriedades a venda. O pedágio também foi 
~pontado como algo injusto à população local. O pedágio é visto como 
made9uado q__uant.o à ~restação de serviço aos usuários (motoristas) e 
s~as mstalaçoes 111dev1das, onde se localiza atualmente. No seu ver, 
tJnha que haver ou fazer, um acompanhamento das pessoas que sofreram 
deslocamentos de território. Porque teve gente que sofreu bastante 
entrando inclusive num quadro de depressão. Falou que teve gente qu~ 
para poder se manter no bairro (devido ao emprego já garantido) teve 
que. :e~o1Ter a empréstimos como fonna de complementação na 
aqu1s1çao da nova casa. (Comentando que ele mesmo chegou a 
emprestar dinheiro a um amigo para que esse pudesse comprar sua nova 
casa também). 
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ANEXO C - Entrevista n.º 03 (03/10/2009 - sábado) 
Senhor DIAMANTE e Dona ESMERALDA 
PESQUISADORA - O S1: é daqui do Pontal, é originário da onde, e 
quanto tempo o ~1: reside aqui? . . . . 
DIAMANTE- E, eu não, eu na verdade, eu nasci ah em Campinas, ne. 
Morei muito tempo no Estreito, BaitTo São João, e faz em tomo de 17 
anos que eu tô aqui, mais ou menos isso sim. A gente morou 9 ano~ e 
pouco voltou lá pro Estreito ficamos mais. uns, mais o~ m~n~s uns 3 
anos lá e voltamos pra cá. Agora já tem mais uns 8, entao ne da uns 17 
anos, um ano a mais que a idade do meu (ilho. 
PESOUISADORA - E ·como é que, como é que vocês foram 
desapropriados, como é que era a infraestrutura do bafrro assim, tinha 
saneamento básico, luz, água, tinha comércio adequado? 
ESMERALDA- Já! Já tinha á, só não tem saneamento básico que ainda 
num tem né. DIAMANTE - O bairro inteiro não tem né, na verdade. 
ESMERALDA- o bairro inteiro não tem. DIAMANTE - o bairro inteiro 
não tem saneamento básico, aquele que é feito pela Prefeitura não, é só 
fossa. ESMERALDA - fossa continua sendo. DIAMANTE - mas, fossa 
direitinho tudo, basicamente sim né, agora não aquele que a Prefeitura 
teria que colocar aqui no bairro né, que seria o saneamento com 
tratamento de esgoto e tal, isso não, não existe aqui. 
PESQUISADORA - Como é que s<io suas redes de ralaçties sociais, 
assim, suas redes de relaÇtjes eram mais no local onde vocês momvam 
antes, elas se mantiveram? 
ESMERALDA- Não. 
PESOUISADORA - Houve uma quebra? 
ESMERALDA - Não, acabou, acabou depois que nós voltamos de lá, 
nós já estamos aqui há 2 anos e pouco, 2 anos e 8 meses, aqui nessa 
casa já. Mas raramente agente se encontra, se encontrar os que moravam 
lá, é assim por acaso, no ônibus, assim, não tem mais aquele víncu~o, de 
dias assim de estar todo mundo sentado numa mesa e almoçar Junto, 
amizade que a gente tinha de no final de semana um fazer uma coisinha 
todos participavam, se tinha um aniversário de um, todos colaborava1~, 
agora não tem mais, nada, nada disso. DIAMANTE - A ~ente nao 
encontra diretamente, mas ainda tem uma pessoa e ouh·a que amda mora 
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aqui né? Só que assim como era tudo uma rua só, e hoje um mora lá, um 
mora um quilometro longe, outro oitocentos metros, e como a gente 
trabalha a gente se encontra pouco né. ESMERALDA - E as pessoas 
que moravam também lá, ó, porque a Dona Madalena foi morar em 
Tubarão e agora voltou pra casa dela de novo. DIAMANTE - mas é lá 
embaixo, lá na praia, bem lá embaixo, num lugar que é mangue, então é 
longe. ESMERALDA - a outra vizinha nossa faleceu, ela esperou tanto 
por essa indenização que uma semana antes ela faleceu, antes de receber 
a expectativa dela, ela já tava com problema de saúde, daí se agravou 
mais, porque teve problema com a filha tudo, ai morreu, vizinhas assim, 
de muitos anos, de tempo mesmo. 
PESQUISADORA - E a sua nova resiliência; assim, a Sra. está 
satisfeita, gosta de onde está mor<11ulo, veio morar aqui porquê? 
ESMERALDA - Não, não gosto daqui vivo aqui tanto porque a casa 
estava para vender, desde o p1imeiro dia que eu vim pra cá, eu pensava 
eu vou embora daqui, vou donnir lá na casa mesmo sem telhado (se 
referindo a casa anterior), meu filho saia de madrugada e eu ligava pra 
ele, e dizia, vem me tirar daqui que eu vou enlouquecer aqui dentro 
dessa casa, me leva lá pra outra casa, eu não vou conseguir, eu não 
aceitei, até hoje eu não aceito. (se referindo a casa nova, ). Eu não gosto 
daqui , eu não gosto, não gosto mesmo. Então, eu não sei, a casa é uma 
casa bem maior, bem melhor, mas assim, as convivências com os 
vizinhos são diferente. A única vizinha, que eu tenho pra mim, que eu 
gosto demais é essa moça aqui (se referindo a vizinha dela - lado 
esquerdo) o resto, assim, ninguém conversa com ninguém, ninguém dá 
bom dia pra ninguém, é bem estranho, assim, todo mundo tem um 
mundo diferente entende? Por mais que tu tente se entrosar com eles, 
nada feito. (se referindo a nova vizinhança). 
PESQUISADORA - E11t<io lá, 110 fator social vocês tinham 11111 vínculo 
maior de amizade? 
ESMERALDA - Bem maior, tanto que a rua inteira, que a gente, nós 
morávamos no final da rua né, os vizinhos todos da rua, eram amigos, 
passavam, conversava, diziam oi Diamante, oi Esmeralda, todos os 
vizinhos eram assim, e aqui não; eles (se referindo aos vizinhos 
anteriores) são umas pessoas bem diferentes, não sei se é porque eles 
não querem conhecer a pessoa melhor, sei lá, eu não entendo. Na minha 
cabeça não entra, como é que eles podem ser assim, é uma coisa bem 
diferente. 
PESQUISADORA - E11tcio a Sra. estava acostumada com um contato 
mais pessoal mesmo... . 
ESMERALDA - Sim, nós todos. DIAMANTE - Inclusive _uma. rua 
inteira, não só aquele pedaço lá, mas até que ia ao verdure1~0, t111ha 
bastante amizade com as pessoas dali né, e hoje a gente vai pouco, 
porque a gente vai perdendo né? Sabe como é que é né? Muda de local, 
sempre perde um pouco, a gente tá sempre passando um na frente da 
casa do outro e tal, dando bom dia, entra um na casa do outro, e tal, 
então tá sempre convidando pra tomar um ca'.é, vamos conversar,_ mas 
agora sair ,daqui pra gente conversar eu vou dizer, uma vez p_or mes ?u 
duas né. Assim, uma coisa assim, muda bastante. Nesse fator sim. 
PESQUISADORA - Vt1cês moraram bastante tempo lá no local onde 
vocês foram desapropriados? 
DIAMANTE - Quinze anos. 
PESOUISADORA - E vocês a11tes moraram no bairro? 
DIAMANTE e ESMERALDA - Morava no Estreito. DIAMANTE - No 
bairro São João. 
PESOUISADORA - Mas vocês s<io naturais de? 
ESMERALDA - De lá mesmo, Estreito. 
PESQUISADORA - E como é que vocês ~ieram_ fmw· aqui.no Pontal? 
ESMERALDA - Meu im1ão morava aqui, ele .Jª morou ah do lado da 
BR, na parte de cima ali, morou muitos anos, depois ele comprou u!1rn 
casa na rua que nós morávamos, ai, eu, é, tive um problema de saudc 
com meu menino mais moço né? 
PESQUISADORA - E a Sra. tem q11t111tos fillws? 
ESMERALDA - Tenho dois, um tem 25 anos e o outro tem 16 anos, 
então ele teve um problema de saúde, ai o meu innào disse: mana vai 
mora lá, lá é mais sossegadinho, tem mar pra ele, que tem problema, 
então eu, ai viemos, gostei, toda vida gostei, lá era um lugar muito 
sosseoado muito gostoso. DIAMANTE - aquele lugar tipo, como se 
tivess~ n~m sítio né. ESMERALDA - Era um lugarzinho muito 
sosseoado e as pessoas muito queridas, muito boas, pessoas assim, 
"' , . 
carinhosas, a gente se sentiu bem, desde o começo a gente se sentiu 
bem. 
PESQUISADORA - Enuio, dado esse tempo que a Sra. mudou foi 
1 
105 
mais ou me11os u11s dois ou três anos? 
DIAMANTE - Dois anos e pouco né. ESMERALDA -Agora, nesse ano 
de 2010 vai fazer 3 anos. DIAMANTE - Falta pouco. 
PESQUISADORA - A Sra, enttio 1w sua concepçcio teria vo11tade de 
mudar 11é? 
ESMERALDA - Se eu pudesse voltar pra casa lá, pro meu lugar eu 
voltava. Eu sempre, porque o Rubi, mora lá ainda né (se referindo a um 
vizinho seu, que continuou morando na mesma rua). DIAMANTE - Só 
que é como ele disse como é mesmo o teu nome? (Andréa) Andréa, é 
como ele disse, quando a gente morava lá, aquilo era bem cuidado, 
aquela vala era bem cuidada, era tirado as folhas, o lixo, a gente sempre 
tinha o cuidado de não j ogar lixo ali dentro, a gente conversava com os 
morador novo que vinha, então a gente era uma comunidade, entendeu, 
como assim, era uma comunidade. As pessoas davam valor, a água que 
vinha do morro, água natural, muito boa. En tão, não precisava, até nem, 
nem o pagamento da água já não saia do nosso bolso, todo mundo 
comprava mangueira quando era preciso, era uma coisa bem 
interessante, era bem diferente. ESMERALDA - Eu digo pro pessoal, 
esses dias eu ainda conversei com o Rubi, e disse ô Rubi lá a BR já fez 
alguma coisa? (Rubi 'ex vizinho' respondeu: não, não Esmeralda) 
ESMERALDA - Daí eu disse: - Vou comprar madeira e vou fazer uma 
casa lá, daí e le começou a rir. Daí ele disse, a i não pode guria, deixa de 
ser tola. DIAMANTE - tipo assim, agora eu vou invadir o que era meu. 
ESMERALDA - Eu quero aquela casa lá de volta, e ele 1i de mim, e diz 
tu és uma doida. 
PESQUISADORA - Quais reaçries tiveram com a 11otícia de que 
teriam que sair mudar das suas residências? Como foi a reaçtio de 
vocês naquele 1110111e11to, quamlo alguém apareceu? Foi feito um 
estudo antes, vocês tiveram um contato anterior a desapropriaçtio? 
ESMERALDA - Tivemos, tivemos, teve uma moça lá, que ela é, é como 
uma assistente social. DIAMANTE - primeiro conversou conosco, 
explicou que ali seria duplicado e que realmente ali poderia pegar (se 
referindo à duplicação da rodovia) depois veio uma pessoa do DNIT, 
que nos procurou e ... ESMERALDA - É, conversou juntamente com a 
Prefeitura de Palhoça e conversar e que haveria desapropriações, que iria 
passar uma marginal ali, e se não passasse, mesmo assim co1Teria risco 
por causa da BR acima né? Então, que eventualmente nós teriamos que 
ser desaloj ados. 
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PESQUISADORA - Mas além dos técnicos do DNIT, vocês tiveram 
acesso à algum técnico da Prefeitura de Pa.l/1oça também? . 
DIAMANTE - Veio junto com eles, ve10 uma pessoa d_e. la, uma 
assistente social, ou coisa parecida. ESMERALDA- Quê, que e, a gent~ 
não sabe, sei que ... DIAMANTE - somos da Prefeitura, ~stamos aqui 
pra conversar com vocês junto com esse pessoal aqui do DN_IT. 
DIAMANTE - Na verdade aquele ten-eno ali, e ra te1Teno federal ~e, e 
depois a gente foi se entender se era mesmo, era mesmo, a Prefeitura 
não era dona daquele ten-eno 
PESQUISADORA -Ali era considerado faix~1 de do1~1ín~~? 
DIAMANTE - acho que sim, aqueles lotes ah, eles sao, Jª estavam com 
0 pessoal em cima ali , há muito tempo, então não tinha um registro legal 
daquilo dali, escritura pública, era contrato de compra e venda. 
PESQUISADORA - E ·houve resistência de vocês para sair de lá? 
Como é que funcionou esse processo, como é que vocês ... ? Tinham 
algum conhecimento dos direitos de vocês? . , 
ESMERALDA - Não, não. DIAMANTE - Até então, não né, depois e 
que eu fui entender, depois fomos procurar, eu fa lei com uma amigo que 
conhece bem essa área e ele me explicou direitinho como é que é e tal , 
que o valor que seria RS28.000,00 estaria muito abaixo do mercado , 
muito abaixo mesmo, mesmo pro tamanho do ten-eno, a casa , que na 
verdade não tava indenizando casa, a casa a gente an-ancou e jogou fora , 
então era mais o ten-eno em si. Daí ele disse (o amigo referido) se vocês 
chegar a R$40.000,00, ai já fica mais ou menos, daí já dá pra, só q~e o 
DNIT não queria pagar os R$40.000,00 a gente teve que protelar, dizer 
que a gente não saia. ESMERALDA - . disserem ~ue teve pessoas q~e 
eles fora m lá daí disseram que quenam R$ 3).000,00 e eles nao 
aceitaram né, ' a Dona Madalena foi a última moradora e ela pediu 
R$35.000,00 porque ela disse que não tinha aonde comprar uma casa 
com R$30.000,00 aqui aonde ela queria, porque ela não queria ir pra um 
lugar longe né,porque ela já er~ uma sra. (ela queria se manter aqui na 
localidade?) ESMERALDA - E, no local é. 
PESQUISADORA - Vocês chegaram a pensar em sair aqui do Pontal'! 
Ir para outro lugar ou ... ? 
DIAMANTE - No início sim, pensei. 
PESQUISADORA - E depois resolveram ficar aqui p01.·quê, assim? _ 
ESMERALDA - Por causa desse filho que morava aqui. DIAMANl E -
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Porque o nosso filho que trabalhava, e agora está em Chapecó né, lá na 
casa dos parentes dela, da esposa dele. Mas ele trabalhava aqui, era 
cobrador de ônibus e daí se ele fosse pra outro lugar, daí a gente ia junto 
né, porque ele morava junto lá, então, ficaria difícil pra ele né. 
PESQUISADORA - Ele já tinha bastante te111po de serviço? 
DIAMANTE - Ele já tinha bastante tempo né, implicou um pouco por 
causa disso também (Por causa dele?) DIAMANTE - Foi. 
PESQUISADORA - Enttio o que i111p/icou foi até, esse quesito do 
trabalho do filho de vocês que para 11u111ter o lmbalho que para 
manter o trabalho dele, vocês se 111antivera111 aqui por perto, para ter 
co1110 auxiliá-lo né? 
ESMERALDA - Eu não queria ficar aqui, a gente quetia comprar um 
lugarzinho ali em Paulo Lopes; DIAMANTE - Na entrada de Paulo 
Lopes, ali. A gente queria ir pra lá, mas ai e le: Manhê eu não posso ir pra 
lá né, daí a gente ficou , no início também apertou, porque nós tivemos 
que procurar daí eles disseram: (o pessoal do DNIT) Ah! Vocês tiveram 
trinta dias, noventas dias. Mas só que a gente sem dinheiro não adianta 
procurar uma coisa né. 
DIAM ANTE - Agora, na verdade o que eu penso é assim, eu com esse 
meu amigo, assim que infornrnlmente passou algumas coisas pra mim 
sobre a desapropriação né, que é uma coisa federal, então não tinha 
como a gente não sair, vai sair, de qualquer jeito vai; mas é que, na 
realidade, se for pensar bem, pensar bem, eu hoje moro aqui, mas eu 
gastei meu dinheiro todo pra aplicar aqui, porque eu tive que aumentar 
ela, essa casa aqui , eu comprei por R$ 20.000,00 mais saiu por 30 e 
pouco, aí eu gastei quase R$ 10.000,00 nisso aí. Era porta, janela, caibro, 
tudo isso aí, torneira ... 
PESQUISADORA - ficou outra casa? 
DIAMANTE - Na verdade, na verdade poderia ser um pouco mais 
porque, seu eu vendo um imóvel meu, e pra eu ter sempre um pouco 
mais, pra comprar um imóvel de menor valor pra gente ter um dinheiro 
assim, pra comprar um ca1To, pra colocar na poupança porque a gente 
precisa. E nesse caso, não deu né, a gente acabou de pagar as contas e 
acabou-se. Então, eu acho que na verdade o DNIT teria que ter olhado 
um pouco mais pra todos nós lá, e pago um pouco mais, entendeu? 
Botava uma média de R$50.000,00 pra cada casa, já tava ótimo, porque 
as casa que, que pode1i a comprar por esse preço aqui, se1ia casas boas 
pra morar, seriam casas dignas, que suportasse uma famí lia de 3 ou 4 
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pessoas. Na verdade. . 
ESMERALDA - Na época todo mundo aumentou muito o P.reç~. 
DIAMANTE - quando ficaram sabendo que have1ia desapropnaç~o 
aqui, as casas que valiam R$15.009,o? pa~s.~u. ~;a R~3o.oo.o,oo (I?ea 
pensando: "se referindo à especulaçao nnob1ltana ) subm muito aqui. E 
eles ó! (se referindo aos técnicos do DNIT) o tempo aca~ou, aca_bou. 
DIAMANTE _ O tempo acabou depois começara a press10_nar ne, na 
hora que a gente não conseguiu anumar uma casa, a gente ~te p~ocurou , 
procurou, não achou casa nesse v~lor, aí achamos e~sa aqui mais qua~: 
no final da jornada já, e eles pressionando a gente ne. Porque as casas P 
foram pagas e tal. , . • 
ESMERALDA - Tem uma sra., a Dona Madalena que ficou por ultimo, 
ela assim ó, deu derrame, daí Jogo em seguida ela deu derrame, e casa 
aonde ela comprou tem problema de fossa, ela já fez 3 fossa e porque ela 
não teve mais tempo. DIAMANTE - Tem muita água naquele lug~r, 
muita água. ESMERALDA - Porque com RS> 30.000,00 tu nao 
comprava uma casa aqui, com aquele valor né, pelo men~s descente. 
Porque no mangue a gente encontrava casa de 15 e 20 mtl, mas, um 
lugar descente que gente quisesse morar, não encontrav~. Dl~MAN!E -
a partir do momento que eles te pagam, tu tem ~ue sair; dai a par~ir do 
momento que tu recebeu é 30 dias, a gente ate ficou ~5, mas, a1 ~l:s 
tavam em cima todo dia, todo dia, uma vez por semana ia um :ara la, ~· 
vocês tem que sair meu, já ta pago, o pessoal .!á . ta sa111do dai, 
ESMERALDA - Eu até discuti, eu já to é quase des1stmdo dessa casa 
aqui, mas aí eles (o pessoal do DNIT) não, vocês já. ª.ssi~rnram ~ 
contrato, a máquina vem e denuba. ESMERALDA - Eu d1Z1a e quero e 
ver a <>ente não encontra uma casa com esse preço; DIAMANTE - essa 
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casa aqui é porque o rapaz tinha uma dívida grande lá ?n~e e e 1.norav?, 
lá pra cima, e ele teve que realmente se desfazer do 11novel ne, pod1~ 
deixar a casa aí mas ele teve que vender mesmo, porque ele tem outra la 
em cima, mas ~Je disse, eu sou ob1igada a pagar senão a coisa tá ma~s 
difícil é uma bola de neve. Então, então eu vou vender a casa pra voces 
por esse preço aqui ó. Na verdade a gente pagou 20 mil, mas gente 
acertou água luz coisa que tava atrasado aí que a gente, a gente 
e ' ' · h d gastou. .. ESMERALDA - Não tinha relógio, . não. tu~ a na a. 
DIAMANTE - a gente gastou, gastou quase 10 mil reais so pra ficar 
bem né! 
PESQUISADORA E vocês tomara/li conhecil/lento da 
desapropriação no sentido de participar de algul/la reunião, 
participara/li de algul/la audiência pública? 
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DIAMANTE e ESMERALDA - Não, não, isso não houve não. A 
reunião foi feita nas nossas casas mesmo, sabe? O cara ia de casa em 
casa conversava meia hora com cada um, explicava tudo por detalhe e 
outro dia vinha de novo, na outra casa que faltou e tal. 
PESQUISADORA - As rratativas desse processo de desapropriaçüo, 
essa ida a cartório, assi/11, os recol/ii,,,enros de papéis e' tal, se deu 
através dos técnicos do DNIT ou a Prefeitura interagiu tal/lbém? 
Assistente social interagiu também ? 
ES MERALDA - Não, não, nada! DIAMANTE - Ela só teve uma vez e 
só deu, depois foi o DNIT que organizou tudo, né, entendeu? Papel que 
precisava, a documentação nossa, documentação da, da ... 
PESQUISADORA - Mas vocês participaram dessa organização ou foi 
eles que organizaram pra vocês? 
DIAMANTE - Nós é que fornos atrás e buscamos os documentos e 
tiramos xerox de tudo, e fizemos até certidão de casamento nova, 
certidão dos filhos novas até porque precisou de urna porção de coisa. 
ESMERALDA - Entregamos tudo pra eles, as cópias. DIAMANTE -
Entregamos todas as cópias e depois a gente foi lá em Biguaçú, que é lá 
o cartório lá e, lá no cartório a gente assinou a documentação lá né, aí o 
rapaz do cartório explicou tudo como é que era direitinho, e aí 
automaticamente a hora que a gente assinou o papel a gente já foi junto 
no banco pra, pra ... ESMERALDA- A gente teve que abrir uma conta, 
uma poupança né. 
PESOUISA DORA - Quanto à duplicaçcio, como é que vocês vêem essa 
duplkaçlio'! É uma coisa positiva, vocês viam como uma coisa 
necessária, qual o significado da dup/icaçüo da rodovia aqui pra 
vocês? 
ESMERALDA - Teve um progresso, mesmo porque fizeram asfalto na 
avenida principal, né, se, se pega um ônibus que passa pela via expressa 
ela não vai mais pela BR, a gente tinha que pegar muita fila, era um 
sufoco mesmo, a gente vem até um pedaço pela via expressa, vem 
rápido, então quando ela tiver tenninada né, eu acho que vai ser uma 
coisa boa pra gente. DIAMANTE - o que eu v~jo de positivo na BR-1O1 
é que a duplicação já deveria estar pronta faz muito tempo, demorou já e 
ta demorando ainda; existe outro lote lá, que eu não me lembro bem o 
lugar, que foi embargado, que agora houve problema, quer dizer mais 
uma vez né, meteram a mão aonde não deviam. Agora foi o tribunal de 
Contas lá, no negócio da 1O1 , mas um atraso, agora uma coisa 
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totalmente negativa, totalmente negativa, fora de cogitação, . q~e a 
Prefeitura não se importou, foi fazer média depois, foi aquele pedagto. O 
Pedágio não poderia estar ali, o pedágio poderia estar lá na Divisa de 
Paulo Lopes e Palhoça, ou aqui, Palhoça - São José, agora botar uma 
coisa no meio da cidade, entendeu? Pra deixar toda a população daquele 
município agregada a um pedágio é ruim, porque ~ gente ta pa.gan.do 1 O 
centavos por cada passagem de ônibus e eu acho. isso uma c.01sa tl.eg~I , 
acho que esse DETER não serve pra nada, e te digo uma c01sa~ ate nao 
me importa de gravar, é um caminho de emprego que os cara nao agem, 
d . '? não fazem interação nenhuma, enten eu como e que e. 
PESQUISADORA - E111 relaçtio a isso, o senhor DIAMANTE_ :_5ta~a 
111e infor111a11do q11e do pedágio pra cá mio existe 111110 ass1stencw, 
existe u111a assistência do pedágio pra lá! DIAMANTE - Exatamente, 
exatamente porque tem uma placa que quando tu passar lá tu vai ver, 
que diz fim da jurisdição da OLH, aí quer dizer, o cara fi~a a mercê de 
uma BR sem, e aí vou dizer o único pessoal que não paga e o pessoal da 
Formiga,entendesse, só. Mas assim, então tu paga o pedágio, por um~ 
rodovia que não ta pronta e cheia de desvio, perigosa, pra ~?ramba; va~ 
formar fil as imensas no verão que eu tenho certeza porque Jª moro aqui 
há muitos anos, já vi muita fila aí com ela não duplicada, e~tão .q~er 
dizer, isso aí é um absurdo. Aí vem o Prefeito aí faz uma média, a JU1za 
Já, diz que ele não pode se manifestar porque ele é o Prefeito, ten: o 
Pitanta que é outro vereador que também faz uma média danada ah , e 
depois não aparece mais, então quer dizer, na verdade nós estamos a 
mercê. Porque é assim, não deixa implantar, não deixa nem colocar a 
primeira pedra ali, entendesse, embargo, ca?ou. ~ós tamb~m nã~ 
queremos, não queremos tudo bem. Mas depois de fazer, de~o1~ de ta 
pronto? (neste momento seu DIAMANTE fez uma cara de 111d1gnado 
pelo que eu me lembro). 
PESOUISADORA - Relacionado à il~fraestrut11ra do bairro vocês 
ac/w;;, que vocês esftio bem assistidos? Assi111, vocês tem Posto de 
saúde? 
ESMERALDA - O Posto de saúde temos né, mas tem época que tem 
médico tem época que não tem, é, é, crítico. DIAMANTE - O nosso 
bairro é muito grande, na verdade começa com a localidade do 
Furadinho e vai até a Praia do Fora, no Marivone, então quer dizer, só 
tem um Posto de saúde só, né, fica dificil, porque deveria ter um outro 
aqui e outro Já no Marivone é difícil dizer se tem projeto não sei se tem. 
Eu acho que a Prefeitura devia olhar aqui melhor porque coloca nas 
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placa lá, que é a cidade mais dinâmica do Brasil,na verdade mais 
dinâmica do Brasil, a cidade que mais cresce; mas acontece que está 
crescendo, é crescendo lá, no miolo, no centro, porque na periferia não 
ta havendo retorno, não tem. Nossa rua aqui a água e esgoto, ta parado 
ali, tá cheia de buraco, tu não viu ali? Não colocaram nem uma carreira 
de saibro, quer dizer, aqui, ainda vou te dizer outra coisa, O Vereador 
que é nosso, como que é o nome? (perguntou a esposa dele) 
ESMERALDA - Biriba. DIAMANTE - O Biriba, não ta fazendo nada, 
nada, nem um acordo, pra pelo menos dizer assim, não eu vou pelo 
menos enviar um projeto pra Prefeitura, uma emenda lá, um projeto 
qualquer pra que vá algum subsídio lá pro Pontal. E ele ganhou aqui, 
aqui (vozes da dona Emeralda e do senhor Diamante se misturam neste 
momento) lá de Canasvieiras. DIA MANTE - Então quer dizer, tá 
ausente, tá fazendo fa lta aqui no bai1To, porque ele é o vereador do 
bai1To, deveria estar aqui com a gente e não tá. ESMERALDA - Não 
tem um esgoto; falta uma creche. DIAMANTE - Não tem uma creche 
municipal e precisa. ESMERALDA - Na Enseada de Brito tem creche 
particular, é uma creche particular, 
PESQUISADORA - Pública mio tem? 
Pública não tem. 
PESQUISADORA - E supermercado? 
DIAMANTE - Mercado também não temos, temos mini mercado, 
mercado. ESMERALDA - E caríssimos. DIAMANTE - Supennercado 
não. ESMERALDA - O preço assim, ô, que meu Deus! DIAMANTE -
O crescimento aqui no Pontal é lento, entende? É um crescimento 
devagar, eu até pensei que com a duplicação fosse acelerar um pouco, 
mas é, foi pouco, foi pouco. (parte confusa pra decifrar) lajota que tem 
aí , na rua toda feia, toda arrebentada. Por causa das chuvas aí, isso aí já 
ta há muito anos atrás, há trinta anos, colocaram agora a pouco tempo aí. 
O Pontal ainda é bom pra morar porque é calmo, é tranqüilo, ônibus é 
também de uma em uma hora, se quebrar não tem outro horário, é uma 
empresa só 
PESQUISADORA - Qual é a empresa? 
DIAMANTE e ESMERALDA - Paulotur. DIAMANTE - Quer dizer, se 
colocasse outra Santo Amaro, qualquer uma outra pra fazer conco1Tência 
por causa do horário, ficaria melhor né, aumentaria os horários e tudo o 
mais. ESMERALDA - Quando nós viemos morar aqui, eu gostava 
muito, porque era assim ô, um bairro muito sossegado, muito sossegado, 
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não tinha drogas, não tinha, era assim, um bar 20:30h ou 2 1 :00 da noite 
já estava fechado, tu passava era tudo fechadinho. Hoje, já, aume~tou 
bastante, porque também veio muita gente de fora , lá e1~ba1xo; 
DIAMANTE- ali naquela área por cima do morro, teve um crescnnento 
danado. ESMERALDA - Hoje, já começou a rolar muita droga, nos 
homens né; mais ainda é um lugar muito bom de morar. 
PESQUISADORA - Teve um outro, depoime11to qu~ fl pessofl m e 
flpo11tou que flqui /zflverifl problemfls com roubos Ulmbem... . 
DIAMANTE - houve sim, mas é coisa pouca. ESMERALDA - Nos 
moramos aqui há 2 anos e pouco nunca nos roubaram nada. Nesses 
dezessete anos que a gente mora aqui , mais ou menos. ESME~LDA ~ 
Fomos roubados uma vez. DIAMANTE - Foi uma coisa tambem, fot 
atípico sabe? Foi atípico, foi nosso v izin~10 que nos rou~ou. Mas aqui 
embaixo aqui, roubaram um armazém, alt no mercado alt e mat~ram o 
dono do mercado e depois roubaram a padaria. Com o crescnnento 
desordenado, com o .crescimento ordenado já costuma acontece r, 
imagina desordenado né'? (se referindo aos roubos) da~ vem ~s p_essoas, 
se apropriam do mangue, vão colocando batTO em cima, vao fazendo 
casa, fazendo casa e, então isso, vem pessoal trabalhador, mas, vezes 
vem os cara também. ESMERA LDA - E não é o pessoal daqui, é tudo 
pessoa de fora. não eram moradores daqui do Pontal. 
PESQUISADORA - E quf111do vocês vieram morar flqui 110 Po11tfll, que 
vocês fldquiriram aquela propriedflde lá (que foi desapropriada) vocês 
ti11/zam co1thecime11to que fique/a área era 1111w área públicfl'! 
DIAMANTE - nada, a gente até então achava que era uma área da 
Prefeitura, e foi declarado que era uma Rua da Prefe itura, que fo i feita, 
e começaram a colocar casa em cima, casa em c ima. ESMERALDA - A 
moça que nós compramos de la, já morava há muito anos. DIAMANTE 
- muitos anos. ESMERALDA - Então, nossa! Ela já morava há muitos 
anos. Ela até diz ia nossa Esmeralda, já moro aqui há muitos anos, então, 
não tem o porquê se preocupar. DIAMANTE - Na verdade, se A BR não 
passa, não duplicasse, mio saia dali, se não fosse duplicado, se fosse pro 
lado de cima só, até mesmo porque a Prefeitura não ia usar, ia fazer uma 
rua e não fez, de certo já não fez, sabendo que era do DNIT, mas não 
avisou pra ninguém também. Eu acho que a Prefeitura é assim, .tu vai 
colocar uma casa, para morar, eles deviam dizer não pode por aqui e tal. 
se amanhã a gente vier aqui e casa estiver aqui a gente desmancha né. 
Daí as pessoas colocaram casa ali e pronto, daí tava tudo cheio de pedra, 
barranco, de pedra, passaram um trator ali, um pagou e outro pagou, há 
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muito anos atrás. 
PESQUISADORA - O s1: acha que existe uma fa/lta então, 1rn 
assistência da própria Prefeitura em relaç<io a isso, né? Porque as 
pessofls wio se instfllando e mio tem uma orie11taçüo'! 
DIAMA TE - ão tem orientação de nada. ESMERALDA - E é uma 
coisa assim ô, eles não se envolve, não se envolve, daí depois que a 
pessoa levanta uma coisa em cima, aí aparece e inventa um monte de 
coisas. Com até essa casa aqui mesmo que nós compramos nós temos 
uma escritura é 325m2 , é uma fração, que aqui era condomínio de 8 
lotes, então quando a gente veio com um acerto né, daí o dono dessa 
casa aqui,disse: - olha clona Esmeralda eu cedi pra ele, porque ele tem 
que entrar com o can-o, então a casa dele ficou maior, dá para aceitar 
assim? ESM ERALDA - Aceitamos. Não, tudo bem, eu disse para ele. 
Acabo de um ano e meio que agente estava morando aqui, ele disse que 
ia fazer muro, e disse que ia fazer o muro mais pra dentro porque 
também o relógio estava pra dentro do nosso quintal, e eu disse que não. 
Eu te respeito porque a gente sabia quando comprou, mas, mais pra 
dentro tu não vai colocar. Fui na Prefeitura, fui con-er atrás, levei 
escritura tudo lá, s implesmente me responderam: Sra. chama a polícia, 
mas eu disse: - porque vocês não vão lá medem o terreno meu, mede o 
ten-eno dele,a resposta foi, a não, a não. ESMERALDA - são absurdos 
assim . 
ANEXO D - Entrevista n.º 04 (07/11/2009 - sábado) 
Sra. SAFfRA 
PESQUISADORA - Como a Se11hora via o bairro 11a. época. da 
desapropriação em relaçtio à inft"aestrutura, como percebta o bmrro 
11aquele momento em que a Senhor~ mo~·ava lá? . , 
SAFIRA - Durante o início eu gostei assim, morava la gostava tudo ne, 
gostava dos vizinhos tudo né? Mas depois eu com~cei ª.me incomodar 
Já também era muito ruim de ônibus, aquela c01sa ne, pra gente se 
Jo~omover de lá era muito dificil. Como toda vida eu trabalhei pra cá né 
(se referindo a Ponte do lmaruí) e no centro pra lá, ent~o ?ra min1 er~ 
dificil e o meu filho não tinha escola pra lá; era bem d1fíc1l pra fica la 
né, el~ é especial né, só tem a APAE na Palhoça .. Então a AP~E .ia 
buscar duas vezes na semana, então, na educação assuu era bem d1fic11. 
Então, era esperar a duplicação, essa indenização né, foi muito boa pra 
mim me ajudou bastante, porque daí eu tive como sair de lá né. 
PESQUISADORA - A Senhora era 11a111ral lá tio bairro? Como foi 
morar lá no bairro e quanto tempo residiu lá no 111es1110? 
SAFIRA - Não; eu não era natural de lá não. Morei toda a minha vida 
perto da Ponte. (Andréa - aqui na Ponte do lmaruí?) SAFIRA: Do 
Imaruí. Eu fui pra lá (se referindo ao Pontal) porque a minha mãe mora 
lá minha i1mã meus innãos moravam lá, e moram ainda né. Ai, como 
' ' eu trabalho e aqui eu sou sozinha, porque eu sou separada, e como eu 
tinha meus dois filhos né? Um tinha doze anos, ai então eu fui morar pra 
Já pra ficar perto deles. (Andréa: A Senhora residiu muito tempo lá no 
P~ntal?) SAFIRA - Tinha uns dois anos, que eu fiquei morando lá. 
PESQUISADORA - Como eram as suas redes de relacio11amentos 
sociais lá? Assim, era mais co111 parentes, com vizinhos? 
SAFIRA - Era mais com parente. Vizinhos assim, a gente conversava. 
Bom Dia! Boa tarde! Mas só que era bem raro, porque eu não tinha 
tempo, e era toda vida cotTido né. Então, era mais com os parentes, eu 
sempre fui assim, mais no meu canto, assim né. Mas os vizinhos era 
muito bom, né. A gente conversa assim, rápido, mas era pessoa boa. 
PESQUISADORA - E a Senhora trabalhava fora? 
SAFIRA - Sim. 
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PESQUISADORA - A Senhora trabalhava na época com o que, 
• ? ass11n. 
SAFIRA - Toda vida eu trabalhei como doméstica, faxina né. Naquela 
época, eu trabalhava com faxina, fazia faxina direto, e hoje, é que eu 
trabalho como doméstica. 
PESQUISADORA - A Senhora trabalhava o dia inteiro fora? 
SAFIRA - O dia inteiro saia de manhã e só voltava à tarde. 
PESQUISADORA - Enttio, no caso, os seus filhos .ficava111 com sua 
miie? 
SAFIRA - Com a minha mãe. 
PESQUISADORA - Isso facilitava pm Senhora poder ir trabalhar né? 
SAFIRA - Porque o ônibus só tinha uma vez ou duas vezes na semana 
pra Pontal (se referindo ao ônibus que buscava o seu filho deficiente) e o 
outro estudava lá mesmo. 
PESQUISADORA - Os seus doisfil/1os têm que idade? 
SAFIRA - Agora o outro, o mais velho tá com 18 e o menor tá com 1 O 
anos. (No caso, todos os dois estudam?) SAFIRA - Todos os dois 
estudam, e o outro, de 18 anos, neste ano tá parado né, só trabalha. E o 
outro também estuda na APAE né. 
PESQUISADORA - E a Senhora? Qual seu grau de escolaridade? 
SAFIRA - Quarta série. Saí e nunca mais estudei; uma porque eu não 
tenho como estudar né? Tenho aquele outro menino. 
PESQUISADORA - A sua rede de relacionamento lá, seus vizinhos, 
suas amizades? A senhora 11umteve-os depois de ter saído de lá? Tem 
acesso à eles ainda? 
SAFIRA - Sim. Tenho a Dona Jade, o seu Rubi, a gente de vez em 
quando conversa, se encontra né; eu também tenho a Pérola, que 
morava mais perto, mais pra frente, de vez em quando eu vou lá, 
converso com ela. A gente nunca foi uma na casa da outra, mas era 
aquela coisa assim, portão. Bom dia, boa tarde, né? Gostava muito dela. 
PESQUISADORA - A Senhora sentiu assim, uma perda em relaçtio a 
isso? No caso o que a Senhora viu? 
SAFIRA - A gente sempre sente né; como é que é, aquda saudade, 
aquela pessoa assim, que era uma companheira, uma pessoa bem 
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querida ela. Mais ai quando eu sinto assim, eu vou lá, faço uma visitinha 
rápida né; é o que eu faço. 
PESQUISADORA - Atualmente, a Senhora mora aqui na Ponte do 
Imaruí. Como que a Senhora vê esse processo novo, e se pudesse 
voltaria para o bairro do Pontal? 
SAFIRA - Não. (A Senhora pensa atualmente em voltar?) Nunca 
pensei em voltar, morar lá. Pra mim como e~ falei pra ti, não é o m~u 
sonho, não combina comigo aquele lugar, so pra passear mesmo, ~nas 
pra morar não. Eu até pensei em um dia né, comprar uma outra casinha 
assim pra passar o final de semana, pra ir passear com a mãe,. lá perto d~ 
mãe né. Porque a gente quer donnir lá e a casa da mãe é muito ?eq~ena 
né, só pra isso, mas pra ficar, morar direto lá, não. Essa e mmha 
intenção. 
PESQUISADORA - Quais· as eram suas expectativas quando morava 
110 Pontal? . . 
SAFIRA - quando eu fui pra lá, que a gente morava de aluguel aqm ne 
(se referindo a Ponte do lmaruí) aí quando eu fui pra ~á, apareceu ~ssa 
casa casinha na BR pra vender, aí no começo os menmo gostou, ai eu 
fui Já com o meu marido, aí ele foi lá olhar comigo. Ele não gostou, 
porque era uma casinha, era um barraco. Não era uma casa.' era uma 
barraquinha. Daí a gente comprou; e o terreno era .um terremnho bom, 
era pequeno também, mas dava de fazer uma casmha, porque ele era 
pedreiro e dava pra fazer uma casinha boa. M~s, co:no a ~ente ficou e1_n 
dúvida e ficou morando um ano e pouco ah, e nao sabia se a BR 1a 
passar. Uma hora passava outra hora não passava. 
PESQUISADORA - A Senhora não tomou conhecimento sobre? 
(Interrupçiies por parte da entrevistada) . . . . _ . 
SAFIRA - um vizinho dizia que ia passar, um v1zmho d1z1a que nao ia 
mais passar, mas nenhum no caso (No caso os. morad~res?). os 
moradores falavam, que quando eles procuram nos, pra mdemzar 
mesmo, foi logo assim, rápido, em seguida né. 
PESQUISADORA - A Senhora não teve então 11en/111111a informação 
anterior? Não participo11 110 caso do estudo de pré-viabilidade? 
Quando é feito um estudo antes da área da implantaç<io da rodovia? 
SAFIRA - Não, não. 
PESQUISADORA - Não participou de nenh11ma re11ni<io? Tomo11 
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conhecimento de alg11ma Audiência Pública a respeito, ali 1w regicio? 
Porque tiveram reuniões e A11diê11cias Públicas na Palhoça. 
SAFIRA - É. Eu ouvi falar que teve reunião mesmo. Mas, eu não fui. 
Eu acho que eu não fui porque eu tava trabalhando. Porque parece que 
eles nào me encontraram em casa; foi bem difícil eles me encontrar em 
casa. Daí foi mais o que os vizinhos me diziam do caso assim. Mas só 
que assim ó, um vizinho dizia uma coisa, outro dizia outra, né. Não 
sabia como era tal, como eu não sou muito de estar pesquisando assini, 
até porque eu tinha pouco tempo também, então eu deixava né. 
PESQUISADORA - E o seu contato com os técnicos? Foi mais direto, 
en t<io, 110 caso? 
SAFIRA - Foi mais direto; eles me procuraram, porque eles me 
achavam mais em casa era nos sábado. 
PESQUISADORA - E quem a procurou? Foi o pessoal do DNIT? Foi 
o pessoal da Prefeitura? Teve alguma assistente social? 
SAFIRA - Não, não. Foi o pessoal do DNlT só. Assistente social nào 
teve nenhuma. 
PESQUISADORA -A Senhora mio teve contato com nenhum membro 
tia Prefeitura? 
SAFIRA - Não, não. 
PESQUISADORA - Q11ando a Senhora soube que teria que sair de lá 
por co11seqiiê11cia da duplicaçâo da BR-101, que a Senhora seria uma 
desapropriada, qual foi a reaç<io que a Senhom teve com a notícia 
num primeiro momento? O que a Senhora pensou, achou? 
SAFIRA - Eu tava assim, ou eu arrumava a minha casa né, porque era 
uma casinha bem feia né, bem ruim de morar; ou, então eu saía de lá, 
que o meu plano era anumar um lugarzinho bom, um lugar confortável 
né? Melhor. Então eu fiquei contente na época ali né, então nós não 
vamos arrumar aqui então, mas, vamos arrumar uma coisinha melhor né. 
Aí, foi aonde que eu procurei um terreno, porque tava muito difícil de 
achar uma casa pronta né, daí foi aonde eu comprei esse terreno (se 
referindo a aquisição de outro terreno no Pontal) um terreno bom né, era 
um terreno bem grande, (Era lá no Pontal mesmo?) SAFIRA - Lá no 
Pontal mesmo. E a gente montou uma casa, eu fiz uma casa. 
PESQUISADORA - Então, depois disso a Senhora chegou a morar lá 
no Pontal? Mais quanto tempo? 
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SAFIRA - Morei mais um ano. Mais um ano eu morei nessa casa. 
PESQUISADORA - A Senhora ficou satisfeita com o valor que a 
Senhora foi indenizada? 
SAFIRA- Sim; fiquei , fiquei. 
PESQUISADORA- Achou que o va/01foij~1sto? 
SAFIRA - Mesmo assim, eu tive que repartir com esse meu ex, porque 
na época eu tava casada com meu ex marido né, aí eu '.ive que, pra el~ 
poder assinar né, a gente teve que entrar num acordo ne, mas, eu fiquei 
contente sim. 
PESQUISADORA - Atualmente a Senhora tem residência própria, ou 
é alugada? . • 
SAFIRA - Não. Hoje eu tô numa alugada. Mas eu tenho,_ eu vendi. T~ 
procurando pra comprar né, -que eu quero comprar uma coisa melh~r ne. 
Então, eu nem tô com pressa, porque eu quero comprar aqm (s~ 
referindo ao bairro da Ponte do Imamí/Pall10ça) eu quero por aqui. 
Porque aqui pra mim, é tudo ~n.ais prático né,_ te~ho ~sse.1i:eu menino 
(filho com necessidades especiais) tudo pra num e mais fac1l. E a filha 
também mora aqui. 
PESQUISA DORA - E lá no Pontal. A Senhora participou em algum 
momento de alguma Associaçtio? Teve algum apoio? Teve alguma 
assistência? No sentido assim de vocês se reuniram pra estar tratando 
desse processo de desapropriação? Ou foi tudo mais imlividua/izado 
mesmo? 
SAFIRA - Não. Diz que teve reunião assim com os outros moradores, 
mas eu não tava nesse mas também não participei de nada disso né; pra 
mim fo i tudo assim, o'pessoal do DNIT que foi lá na minha casa, foi lá, 
conversaram comigo, levaram papéis pra eu assinar, tudo isso porque eu 
não tinha como sair né. 
PESQUISADORA - Entiio assim, esse processo, as tratativt~s do 
processo. A Senhora mio chegou a participar? Como que f01 esse 
processo? A senhora participou junto com eles? Foi a cartório jun~o 
com eles? Ou eles pediam a papelada parti a senhora e a senhora Ili 
fornecendo conforme o solicitado? . 
SAFIRA - Isso é; eles pediam os papéis pra m11n, os documentos tudo. 
Daí eu ia fazendo os xerox, essas coisas assim, daí eu ia passando pra 
eles. Foi isso que foi feito. A única coisa é que foi no dia pra poder 
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receber né, a gente foi no cartório pra assinar. 
PESQUISA DORA - Teve alguma resistência da sua parte em sair de 
lá? Ou, a Senhora como que a Senhora encarou essa? 
SAFIRA - Olha! Eu aceitei numa boa assim, pra mim foi tudo bom. 
PESQUISADORA - Na época, a sua residência tinha escritura 
pública? Como que era a sua situaçfio lâ, assim, quando a Senlwra foi 
comprar /â? 
SAFIRA - Não. A escritura lá, era da Prefeitura né. O terreninho lá era 
da Prefeitura né. E a gente só tinha escritura assim de compra e venda, 
era só esse o documento que a gente tinha. 
PESQUISADORA - Como a Senhora percebeu a imp/antaçtio da 
duplicaçtio da BR-101? A Senhora achou que teve alguma mudança? 
A Senhora vê essa duplicação como negativa, como positiva? 
SAFIRA - Eu vejo como positiva, e, melhorou bastante né. As filas que 
davam né, tá dando, mas não tanto como antes né. Melhorou! A gente 
ficava horas e horas, no ônibus, até pra pegar ônibus no ponto de ônibus 
era difícil. Era tudo bem. Eu creio que ainda vai melhorar né? Quando 
ela ficar totalmente pronta né. 
PESQUISADORA - Quanto ao bairro, a Senhora acha que o mesmo 
tinha uma infraestrutura legal? Tinha um suporte pra atender a 
co1111midade? Tinha posto de saúde, tinha um mercado? 
SAFIRA - Posto de saúde tem, mas nunca tem médico, até hoje a mãe 
reclama, nunca tem médico. Nunca tem dentista, é sempre assim, as 
vezes o médico vai, fica uma semana, um mês, dois meses, é um 
absurdo lá. Eu fui consultar lá. Eu consultei uma vez só. Depois eu 
consultei sempre pra cá. 
PESQUISADORA - E lâ no bairro. Existe alguma Associaç<io de 
Moradores? A Senhora tomou conhecimento se tem Associaçtio de 
Moradores? Tinha assim, farmácia, lotérica? 
SAFIRA - Fannácia sim, lotérica não tem. Fannácia que tem lá, 
também a maioria é fechada, tem horário pra abrir, mas abre assim bem 
pouco, é meio rara a gente pegar a farmácia aberta. Tem padaria. Tem 
até três, se eu não me engano. Tem mercado né! Mas só mercadinho 
pequeninho né. 
PESQUISADORA - E 11a questtio 110 sa11eame11to, como é que a 
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Senhora vê? Os outros entrevistados me falaram que nessa questão do 
saneamento básico, mio tem aquele que é implantado pela Prefeitura. 
É mais aquela que é fossa interna mes'!'°· . 
SAFIRA - É, é. Justamente isso aí. E tudo assim. Lá é um b~~ITO 
digamos, assim bem abandonado; eles aparecem lá em época de pohtJca, 
es;as coisas assim daí eles aparecem. Daí vai um atrás do outro, 
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promete um monte de coisa, mas, não, faz~m nada. Então, la as_sun, e u~1 
bairro bem ruim de morar mesmo. La assnn, os meus filhos tem o mais 
velho né, que hoje está com 18 anos, ele sempre gostou de 1~, ele até f~la 
que se tiver que voltar ele vai voltar né. Mas, só que pra mun ,era mu~t~ 
difícil. Porque eu sempre tive uma vida bem, bem carregada ne; Eu ~ne1 
todos os três, quando eu separei, eu tinha os três, eu tinha a mmha. 
menina que já era casada né, e os outros dois né. E o meu pequen?, ele 
era muito doente, ele foi uma criança muito doente, ele era uma cnança 
que como era ... . ele viveu né. Então, eu sempre. dependia de uma pessoa 
pra me ajudar. Como até hoje eu dependo amda de uma pessoa pra 
ajudar, eu pago pra poder cuidar dele né, pra eu poder trabalhar. ~as, 
minha mãe, quando eu fui pra lá (se referindo ao bairr? Pontal) mm~rn 
mãe ficou doente e não pode mais cuidar dele. Mais por isso, que eu vim 
pra cá. Porque pra cá, é um lugar que tem mais creche pra ele. Porque 
agora ele vai pra APAE de segunda a sexta, e lá nã~ . la s? dua~ vezes. 
Daí eu não tinha mais quem ficasse com ele, e eu nao podia ma1s pegar 
serviço né, trabalhava como diarista e não tinha como pegar. E daí eu fui 
perdendo serviço, fui perdendo, porque elas tratam o dia, e te esp~ram. 
Daí tu não vai, elas pegam outra né. Então, eu fui perdendo s~rv1ço, o 
que ficou mais dificultoso pra mim. Tava com minha casa própna, numa 
casa boa, tudo, mas eu não tava contente, como tu falou mesmo né. Não 
adiante tu ter isso e tu não tá contente. Então, é aonde que eu acho que 
eu continuaria até voltar pra lá, aí foi onde que eu peguei voltei pra cá. 
Na época, todo mundo foi contra né, porque eu to aqui, agora eu n~o to 
sozinha, que tem meus dois innão e a minha filha que mora aqu1. (se 
referindo ao bairro Ponte do Imaruí) Mas, eu vim pra cá eu tava só com 
meus dois filhos. Ai então, foi, eles me criticaram por isso né. A família 
foi contra porque me disseram: - Ai tu vai pra lá, vai ficar sozinha, vai 
dar tudo a mesma coisa. Tu vais embora pra lá, vai vender a tua casa 
aqui. Na época, eu até aluguei minha casa. Mas, só que aluguel, tu sabe 
né? Nunca é bem cuidado como a gente né? Então, só me incomodaram. 
Deixaram á<rua luz tudo assim, acumulou e eu tive que pagar. Então, 
foi aonde q~e :u p~guei e assim: - vou vender, vou guardar o d.inheiro, 
depois eu compro em outro lugar uma coisinha melhor. Então, é isso que 
eu fiz. Vim pra cá e aí melhorou porque agora o meu filho tem de 
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segunda a sexta ele vai pra aula. Eu trabalho aqui mesmo na Ponte. Meu 
outro filho também não conseguia serviço e já tava com dezessete anos 
pra dezoito, não conseguia, porque o local era muito longe. 
PESQUISADORA - Mas o seu .filho completou os estudos? Terminou 
o ensino médio já? 
SAFIRA - Não. Não. 
PESQUISADORA - Ele parou em que ano? 
SAFIRA- Ele parou na oitava. 
PESQUISADORA - E o seufi/110 mais novo, ele tem quantos anos? 
SAFIRA - Dez anos; e ele só tá na APAE né. Só que a APAE não pega 
ele o tempo todo, só pega meio período. Ele só fica na parte da manhã. 
Daí a tarde eu, como agora, agora não, agora eu já me mudei de novo 
pra outro serviço, e como eu trabalho aqui pertinho, eu trabalho a tarde e 
de manhã ele vai pra APAE que eu tenho que pegar ele né. Então, de 
manhã eu fico em casa. Daí eu faço as coisas que tem que fazer, levo ele 
pra APAE, pego ele e depois dou comida, trato ele, daí volto pra 
tTabalhar. Aí a guria fica com ele, até eu voltar; aí é onde que é assim, 
uma vida bem corrida, bem. 
PESQUISADORA - E os seus pais? Eles são naturais de onde? 
SAFIRA - A gente é tudo natural de Urubici, se criemos tudo lá. Daí 
depois, é que viemos pra cá. 
PESQUISADORA - Foram criados 110 interior? 
SAFIRA - No interior. 
PESQUISADORA - E os seus pais? Trabalhavam com o que? 
SAFIRA - Meu pai sempre trabalhou em obra. Em sen-aria. Fazia casa, 
essas coisas assim, era pedreiro, carpinteiro. 
PESQUISADORA - E a sua 11uie? 
SAFlRA - A minha mãe sempre foi do lar, trabalhou fora assim, como 
diarista. Mas, bem poucas vezes. Eu também tenho uma im1ã que é 
deficiente né? Ela é surda e muda. Então, sempre ficou, dependeu da 
mãe toda a vida. 
PESQUISADORA - E vocês? É uma.família de quantos imuios? 
SAFIRA - Somos oito im1ãos, são três homens e quatro mulheres. (E os 
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seus innàos? Continuam morando em Urubici?) SAFIRA - Não,_ª 
família toda mora aqui. Tenho uma innà casada que mora lá onde a mae 
mora, lá no Pontal né. Os outros são solteiro né, três solteiro. Un:a mo~a 
em São José, sozinha, e os outros dois moram aqui perto de mnn. Sao 
tudo solteiro, tudo solteirão. 
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ANEXO E - Entrevista n.º OS (11/11/2009 - quarta-feira) 
Senhor TOPÁZIO 
PESQUISADORA - Como Senhor via o bairro na época da 
desapropriação em relaçlío a infraestrutura, como percebia o bairro 
naquele momento em que o senhor morava lá? 
TOPÁZIO - Bom, pra tava bom. O bain-o é bom, porque eu sempre 
trabalhei aqui né. 
PESQ,UISADORA - Quanto à infmestrutura? 
TOPAZIO - Nisso aí deixa a desejar alguma coisa entendesse? 
PESQ,UISADORA - Mas assim, em que sentido? 
TOP AZIO - Pelos calçamentos, essas coisas, calçamento pra mim não é 
bom, eles não dão manutenção quando precisa entendesse? 
PESQUISADORA - O senhor acha que vocês são bem assistidos 1w 
questcio do saneamento? Infraestrutura, comércio, serviço público? 
TOPÁZIO - Não; não é muito bom não. Tem muita coisa que deixa a 
desejar. O lixo eles passam aqui, tem semana que eles passam um dia 
sim, no dia certo eles não vem entendesse? Isso aí, que eu acho que eles 
deixam a desejar nisso aí. A água depois que mudou pra água de Palhoça 
ficou pior, quando era da CASAN era melhor, bem melhor. É isso aí que 
eu tenho a reclamar, não é reclamar. É, que acho que o serviço não é 
bem feito entendesse? 
PESQUISADORA - O senhor era natuml lá do bairro? Como que o 
senhor foi morar lá no bairro e quanto tempo residiu no mesmo? 
TOPÁZIO - Eu não sou daqui de Santa Catarina, eu sou do Ceará. Mas 
eu moro aqui desde 92. Eu vim pra trabalhar aqui, vim do Ceará pra 
trabalhar aqui mesmo entendesse? Aí eu trabalho no Posto de Gasolina 
desde 93, sempre trabalhei neste Posto aqui, daí quando mudou de dono 
eu troquei, mas morando sempre ali onde eu morava. Desde 92. 
PESQUISADORA - Existiam redes de relacio11ame111os sociais, ali 
naquele local onde o senhor foi desapropriado? O senhor tinha 
relações de, com vizinhos, com amigos? 
TOPÁZIO - Sempre tem com relação boa assim, sempre, sempre. Os 
meus vizinhos ali era tudo gente boa, entendesse? Todo mundo. 
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PESQUISADORA - E11ttio, em reluçtio " isso, o se11hor acha que 
gunhou? Perdeu? Ou o se11hor ma11teve co~1tato com ele~? . . , 
TOPÁZIO - Mantenho; porque eu só mudei pra outro bairro v1Z1nho ne, 
que é 0 Furadinho né. Mas é, pra mim foi melhor sair dali entendesse? 
Porque eu morava muito perto da BR entendesse? 
PESQUISADORA - E 011de o se11hor moravu era bem as marge11s da 
BR? 
TOPÁZIO - Era até perigoso é. Eu morei, morei 15 anos ali, é quinze 
anos. 
PESQUISADORA - O se11hor costumava participar de almoços com os 
vizinhos? O senhor i11teragia socialme11te com el~s'. 
TOPÁZIO - Eu ia né na Igreja do Pontal né, part1c1pava sempre dessas 
coisas. De almoço, reuniã;, <:'.Ssas coisas assim sempre participava. 
PESQUISADORA - O se11hor ma11teve as suas amizades mesmo 
mudando de endereço? 
TOPÁZIO - Mesmo mudando de endereço, mantenho as mesmas 
amizades. 
PESQUISADORA - O se11hor acha que relmivo à i11tegraçtio entre 
vocês, houve um distanciamento? Ntio Houve? 
TOPÁZIO - Ah! Houve pouco. Um pouco houve é. Mas houve pouco 
porque eu só mudei de bairro, é um bairro pegado no outro, não é coisa 
de distância é, é coisa de km. 
PESQUISADORA - Como o senhor se se11te 11a sua nova residência? 
Está feliz? Ou retomaria para a casa que o senhor morava a11tes? 
TOPÁZIO - Não, eu tô feliz lá. (Está satisfeito com a mudança?) 
Satisfeito. 
PESQUISADORA - Quais as suas expectativas morando aqui no 
Pontal? Expectativas de vida assim? , 
TOPÁZIO - Espero assim, esperança de melhorar. Porque a Palhoça esta 
crescendo bastante né? - Tem bastante emprego; e uma porque eu 
trabalho aqui pertinho entendesse? Pra mim a Palhoça tá bom, d~ 
emprego tá bom. Eu trabalho aqui desde 92 , e nunca fiquei 
desempregado entendesse? 
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PESQUISADORA - Como que o senhor veio trabalhar aqui neste 
Posto? Como foi esse processo? Assim, o senhor vi11do do Ceará? 
TOPÁZIO - Eu vim do Ceará comecei a vender, vender roupa na rua 
entendesse? Aí depois vim pra cá, morar aqui. Uns conhecido meu me 
chamou pra morar aqui que tinha serviço Dái deixei de vender roupa e 
comecei a trabalhar na cooperativa de leite aí. Aí eu ganhava muito 
pouco, entregava leite no mercado como ajudante entendesse? Aí o dono 
do Posto ficou conhecido e me convidou pra trabalhar no Posto. Aí era, 
me dava um salário melhor daí eu mudei. Aí fiquei com o outro dono do 
Posto que era outro, traballlei quatro, cinco anos. Aí o negócio dele não 
tava muito bom, ele vendeu o Posto, aí nós tivemos que sair. Aí me 
mudei Já para a Palhoça pra trabalhar em outro Posto no Posto Macedo, 
daí em seguida o dono aí me mandou chamar de volta. 
PESQ.UISADORA - O senhor é ji-entista 11é? 
TOP AZIO - Frentista é. 
PESQUISADORA - Qual a reaç<io que o senhor teve qua11do recebeu 
a notícia que teria que mudar de residência? Sair tlaquele lugar onde 
o senhor morava, por co11sequê11cia <la duplicaç<io da BR-101? 
TOPÁZIO - Ah! Eu me senti mal porque eu pensava que ia perder 
entendesse? Pensava que ia perder. Que eles iam mandar sair, porque 
onde eu morava, só tinha recibo de compra e venda entendesse? Mas 
como eu morava muito tempo, aí o pessoal não, são obrigado a 
indenizar. 
PESQ.UJSADORA - Mas, a propriedade era 110 seu nome? 
TOPAZIO - No meu nome é. 
PESQUISADORA - E11t<io, 110 caso o processo quem tratou 
diretamente com o processo foi o se11hor? 
TOPÁZIO - Foi eu e a minha mulher né. 
PESQUISA DORA - Houve alguma espécie de resistê11cia da sua 
parte? Quais foram suas estratégias de 11egociaçtio? 
TOPÁZIO - Não; quando veio o Engº e trouxe a papelada pra nós 
assinar e tudo direitinho, eu disse para eles se pagasse o que desse pra eu 
comprar outro ten-eno noutro canto, com uma casa em cima, não tinha 
problema nenhum. Só se o dinheiro que eles oferecesse não desse, aí eu 
ia procurar os direito, não ia querer sair entendesse? Não só eu. Foi 
todos os vizinhos né. Mas não. Aí fizeram as coisas certa, nós fomos 
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umas duas vezes lá, pra audiência, pra vê como é que tava né. Acho q~e 
é lá em Biguaçu? É Biguaçu. Mas correu tudo direitinho, no caso o dia 
que eles disseram que o dinheiro tava depositado e tava. 
PESQUISADORA - Mas o senlior foi à audiê11cia, ou senlior foi ao 
~~~? . 
TOPÁZIO - Assim, tipo, foi no ca11ório pra ver como é que tava la. 
PESQUISADORA - O senlior participou de alguma Audiênci~ P~íblica 
na época dos estudos? Da e/aboraç<io do projeto? Porque fm fe~t~J 11111 
leva11tame11to de campo aqui 11a regi<io. Cadastrame11to das.J.am~/u1s~ o . 
se11Jior tomou co11/i ecimento disso? Fez alguma re1v111d1caçao, 
11aquele mome11to ou mio? . . 
TOPÁZIO - Não; naquele momento porque toda v1d~ que ele disse que 
0 DNIT passava lá, se eu não tivesse em casa eles vinham me procurar 
aqui no Posto né; pra dizer como é que era, c?m é .que não .. E tudo qu~ 
eles falavam eu aceitava, porque eu confiei mmto naquilo .tu~o ah 
entendesse? Trouxeram uns papel pra eu assinar antes, e eu assme1, uns 
dois, três papel, isso. 
PESQUISADORA - O se11/ior aclia qu.e foi i11de11izado justamente? 
TOPAZIO - Justamente. Eu acho que sun. 
PESQUISADORA - Além do DNIT, o senlior teve acesso a alguma 
assistente social? Com o pessoal da Prefeitura de Pallioça? 
TOPÁZIO - Não. Sobre isso aí, não. Só com o pessoal do DNIT só. 
PESQUISADORA - Mas o se11/ior participou de alguma reunião fora 
da com1111idade? Ou as reuni<ies que se deram foram 1w sua 
propriedade, foi i11dividual, pessoal? . 
TOPÁZIO - Foi individual. Eles iam de casa em casa. Hoje eles falavam 
comigo, outro dia falavam com outro, individual. 
PESQUISADORA - O senhor mio participou de 11e11/111111~ Audiênc~a 
Pública, reunitio, porque o senlior 11ão tomou conliec1mento, mw 
ficou sabe11do ? Ou ... ? 
TOPÁZIO - Ficou sabendo do quê? Você fala? 
PESQUISADORA - O se11/ior não tomou conliecime11to dessas 
Audiências por meio tia mídia? Dos jornais? Ni11guém veio na 
comunidade comunicar vocês dessas Audiê11cias Públicas? 
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TOPÁZTO - Passava no jornal a área que mostrava na BR onde ia passar 
direitinho, nós via que pegava onde a gente morava, isso aí, eu vi 
bastante vezes. No jornal, eu vi bastante, só que eu nunca participei de 
Audiência, nunca. De repente, eu podia não tá em casa, enquanto o 
pessoal foi lá. 
PESQUISADORA - Qua11to à duplicaçtio, como o senhor vê e percebe 
essa tluplicaç<io? Está ve11do como positiva como negativa? Qual sua 
percepçiio em relação à duplicaç<io aqui? 
TOPAZIO - Acho que depois que ela ficar pronta vai ser muito bom né? 
Só que tá demorando né? Pode ficar bom, mas vai demorar, mas acho 
que vai ficar bom, vai ser melhor pro município, pra todo mundo né. Só 
eu acho que ta demorando né. 
Tem muitas famílias que vivem só de pesca do berbigão, bastante 
família . No mínimo tem umas 1 O famílias que vivem só disso aí. Só aqui 
no Pontal mesmo. 
PESQUISADORA - E os moradores aqui do Pontal? Eles geralmente 
traballiam aqui 11t1 localidade mesmo? Ou o se11/ior tem conhecimento 
se muitos traba/liam fora tio bairro? 
TOPÁZIO - A maioria trabalha fora, lá pro centro; trabalham de 
construção né. A maioria trabalha fora . 
PESQUISADORA - Posto de saúde? Tem 1t0 bairro? 
TOPAZIO - Posto de saúde, não tem no bairro. Tem Posto de saúde que 
nós vamos aqui, vamos na Praia de Fora. 
PESQUISADORA - E 1w quest<io de atendimento, o senlior acha que é 
bem atendido? 
TOPÁZIO - É bem atendido, é. 
PESQUISADORA - Quanto ao comércio, o senhor acha que é bom? 
Tem o necessário? O que falta? 
TOPÁZIO - Acho que tem o necessário, porque o baitTO é pequeno; tem 
dois açougues, tem duas padarias, muitas coisas eu compro aqui sem 
precisar ir até a Palhoça. 
PESQUISADORA - E o senlior acha que o bairro é um bairro bem 
assistido pela Prefeitura de Pallioça? 
TOPÁZIO - Em algumas coisas sim, e algumas não. Como eu falei pra 
você, essas águas de Palhoça, essas coisas aí, essa água de Palhoça, 
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depois que mudou ficou terrível. 
PES(J.UISADORA - Essa água mudou em que aspecto? . 
TOPAZIO - Porque quem comandava era a CASAN, agora é a Aguas de 
Palhoça, é a Prefeitura que dá assistência. 
ANEXO F - Entrevista com o engenheiro da empresa SOTEPA 
(24/11/201 O - quarta-feira) 
129 
PESQUISADORA - Engenheiro, tle forma geral, quais a maiores 
dificuldades encontradas de sua parte no trato com as pessoas durante 
os tramites da desapropriaçlío? Especificame11te em relaçlío ao bairro 
do Pontal/Pal/1oça/SC? 
ENGENHEIRO - Eu vou relatar problemas assim, de fonna genérica, 
porque se trata de uma comunidade carente, é característico dessas 
pessoas, primeiro porque alguns vivem a bastante tempo naquela região, 
mas eles se estabeleceram ali de fonna precária, é, assim de uma fonna 
que eles não tem vínculo com a terra de uma fonna legal. Eles, vamos 
supor, é, mesmo que seja uma década que estejam estabelecidos ali, mas 
foi por um motivo de falta de moradia digna em alguma outra cidade, se 
estabeleceram ali numa área que não havia uma ocupação ordenada né? 
Imóveis é ... como, exemplo ali no Pontal, é uma área que seria até uma 
área verde de um loteamento; implantado um loteamento que não me 
recordo o nome, é, mas aquela área ali provavelmente seria uma área 
verde do loteamento e de frente para a BR né. Ali inclusive ocupando 
parte da faixa de domínio. Então, isso levou essa apropriação ali por 
parte das famílias a não ter a titularidade das terras. E a gente vê que são 
pessoas, famílias, de baixo poder aquisitivo em geral , apesar de com o 
tempo eles também já terem sua atividade econômica, seus empregos e 
melhorarem de vida. É, mas não suficientemente para poderem adquirir 
alguma moradia num local mais apropriado, com título né? Com 
escritura pública né? Então, estão hoje vivendo ali, já até em condições 
melhores, mas, pelas dificuldades cada vez maiores de valorização das 
áreas próximas ao meio urbano, eles não conseguem mais comprar um 
imóvel similar nas proximidades da grande Florianópolis né? Então, 
além disso, além da falta do título da terra, também até de documentos 
que comprovariam a, o tempo de vida deles ali, estabelecidos ali, isso 
não ocorre. Costuma pedir, quando detecta essa situação de falta de 
título da te1Ta a gente costuma solicitar, por exemplo, documentos de 
impostos que eles deveriam estar pagando e geralmente eles não 
possuem esse histórico comprovado, vamos supor de uma década, eles 
não guardam documentos que se pode comprovar isso. São dificuldades 
né, porque num processo de indenização, por exemplo, se fossemos ao 
pé da letra nós teríamos que ajuizar urna desapropriação de terras tendo 
a falta do título legal da terra. E essa comprovação desse tempo 
deco1Tido ali, naquela área, te1ia que ser comprovada por um documento 
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tipo !PTU ou pagamento de taxas públicas de iluminação, água né? ~li 
naquele caso, é aparentemente eles, a água eles obtém de uma cachoeira 
· ' 1 lº d . lº 1 d alcruma próxima né, com mangueiras tal. A luz e. e_ga 1z~ a, a 1: e es e °, 
fonna colocaram a energia naquela serv1dao, ne? E nao paga~1 II_ TU· 
Tudo é falta de título mesmo e ser uma área ilegal que eles nao tem o 
pagamento desse imposto. 
PESQUISADORA - E11t<io, na falta dessa titu!açcio .~la~·-propr~edc~des, 
como vocês proce1leram para poder fazer as 11ule111"açoes pm a essas 
famílias? . _ , _ . . 
ENGENHEIRO - Visto este problema de t1tulaçao, e, entao nos ~a epoca 
das negociações, nos fizemos a estimativa ele valor das ~enf~1tonas e 
divulcramos essa dificuldade do pagamento da ten-a, entao, e, e eles 
também sentem e sabem desse problema de que são invaso~·es, e1!tão, ele 
uma área ali, de que um invasor, ele que a pessoa qt.1e t:na o titulo ela 
terra durante esse tempo que eles se estabeleceram ah, nao forçou a sua 
R . ") p 1 retirada né, e nem eles, ·nem o DNIT, DNE na ep~ca ne.. e as 
dificuldades de fiscalização, eles conseguiram vamos dizer assun, se 
estabelecer ali sem ser importunados né? Então, essa fragilidade que 
'? L eles sabem que possuem, essa falta de documentos ne. eva~am. a 
discutir, a negociar né, o valor da indeni~ação pel:s ?e~fe1~orias 
somente. As próprias residências deles né. Visto que .sao nnove1s, as 
casas deles, benfeitorias, no caso as casas ocupam prat1cam~nte todo o 
lote que eles ocupavam né, não existe quintal pra eles, não existe po,ma.r, 
o fundo do ten-eno deles era uma vala, uma vala de drenagem da propna 
BR dentro dessa faixa de domínio. E a frente do imóvel era uma se~idào não era nem uma rua. Então, as benfeitorias, elas foram avaliada~ , a gente sabia desse problema de pagamento ela ten:a. e não 
teria como indenizar essa terra deles, principalmente em faixa de 
domínio né? Não tem essa possibilidade, então, o comum nessa situação 
e a oente já tinha se deparado com outras situações similares, levou-nos 
a a~aliar as casas, cercas, muros, alguma árvore frutífera, são essas 
benfeitorias que são indenizáveis né? Numa desapr?pri:ção .. Vamos 
supor uma garagem, um contra piso, um poste de e~erg1a, sao coisas que 
tem custo apesar de que, por exemplo, um poste e um cust~ p~queno, 
mas pra eles são custos significativos, então, sã~ essas be~fe1t?nas que 
eles gastaram pra se estabelecer ali, que a gente tinha a obngaçao de dar 
valor né, quantificar, então fazer a estimativa cio valor, do .quanto eles 
gastaram pra se estabelecer ali. Então, esse valor é que fot a base pr~ 
negociação. Claro que algumas vezes o valor que.ª gente calculava ne, 
que a gente via pra aquela benfeitoria, é insuficiente pra que eles se 
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estabelecessem dignamente até em outro imóvel né, isso é uma 
dificuldade das desapropriações. 
PESQUISADORA - Esses valores s<io estabelecidos pelo órg<io DNIT 
ou é em co11ju11to com algum outro órgtio? 
ENGENHEfRO - Esses valores são calculados em cima, tem base, 
referência tabelas públicas de valores, nós não podemos calcular 
simplesmente a bel prazer né? O valor de uma casa, por exemplo, tem 
uma sistemática, uma metodologia, essa metodologia foi desde o 
princípio de todas as desapropriações, do início dos trabalhos, 2005, 
talvez 2004, foi feito um relatório da metodologia né, tanto pra avaliar 
as terras quanto as benfeito1ias. As benfeitorias elas são facilmente 
estimadas os valores, em cima ele tabelas governamentais, tabelas do 
governo. Por exemplo, são baseadas em preços da Caixa Econômica, 
por exemplo, a tabela do SINAPI, hoje em dia a gente usa essa tabela do 
SfNAPI, na ocasião da realização da 1O1 , a gente não tinha essa 
referência ainda, não usava, na época nós usávamos, orçamento de 
materiais, nós orçamos uma casa padrão, isso a, não só pra áreas 
carentes, pra todas as construções, as metodologias basicamente vou te 
transmitir. Se pega uma casa padrão de 601112 né, de alvenaria, faz um 
orçamento de toda essa casa né, de todos os materiais que vão numa 
constrnção, se faz uma coleta de preços em lojas de materiais de 
construção, e chega num valor, no orçamento dessa casa. A casa, e aí se 
faz uma estimativa de preço por 1112 confonne padrão, um padrão classe 
A, tipo A, B, C, D e E. Essas casas, então elas dariam o preço pra 
categorias de casas confonne o padrão da constrnção e também se usa 
nesse cálculo o tempo de vida útil da casa né? E o quanto a vida, após a 
construção né? O tempo de construção dela. Então isso dá um fator, um 
percentual, isso pra gente calcular a depreciação da casa no tempo. 
Então vamos supor, uma casa de alvenaria, se estima que ela vá durar 50 
anos né? Se ela possui 25 anos ela tem 50% da vida útil dela, então tem 
uma tabela de depreciação que se faz essa, se entra com esse 25% da 
vida útil e em outra coluna se tem, tem esse percentual da vida útil e de 
outra forn1a tem-se o padrão da construção, então são percentuais de 
depreciação que a gente aplica no valor daquela casa padrão. 
Complementando então, essas benfeitorias né, essas tabelas, além do 
SINAPI, tem-se a tabela do SICRO do DNIT de onde se tira preços de 
cercas né, preços de outras benfeitorias que possam existir como: contra 
piso, alguma viga de concreto embaixo do muro né, o próprio muro de 
alvenaria, então são preços que existem tabelas do DNIT até. 
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PESQUISADORA - O DNIT fez acompanhamento quanto aos novos 
locais que os moradores que sofreram desapropriação passaram a 
habitar? 
ENGENHEIRO - Simplesmente foi feita a negociação daquela morad.ia, 
daquelas benfeitorias, as pessoas negociaram, não foi um~ ~01sa 
imediata, mas apesar de todas ali aceitando os valores que foi feita a 
indenização, foram pagas as indenizações conforme a ~ra~e de 
desapropriação, assinatura de uma escritura de desapropnaçao no 
cartório e depósito nas suas contas bancárias. 
É, no geral o DNIT através de suas empresas contratadas para as obr~s 
de duplicação, acompanha assim, é de fonna, não ~e forma, mais 
atendendo as necessidades daquelas pessoas desapropnadas. Exemplo 
disso é dizer que uma pessoa, ela, é desapropriada de sua benfeitotia 
próxima da BR que tenha um imóvel com proximidades com distância 
maior ele tem área construída nos fundos. Naturalmente, a obra da 
duplicação, ela afeta a drenagem antes existentes, vá~ias vi~s tiveram 
que ser deslocadas, as tubulações tiveram que ser cnadas JUStamente 
aumentando o Jeito estradal para, por causa da duplicação, esses bueiros 
aumentaram de cumptimento, as valas são deslocadas e às vezes a 
drenagem levou as águas pra outra bacia. Então, problemas localizados, 
ainda acontecer de inundar uma área que antes não era inundada né, que 
não tinha sido feito ainda uma drenagem do município com a drenagem 
da rodovia, então estes tipos de problemas, quando chamado, o DNIT 
vai prontamente e adéqua àquela obra de drenagem né, e então esse 
acompanhamento, quando existe uma construção feita nova perto da 
BR, isso sempre há um acompanhamento para poder adequar aquela 
nova situação né. Agora no caso do Pontal, ali nós não acompanhamos a 
nova moradia dessas pessoas né. Infelizmente, não tínhamos essa 
programação de acompanhar a nova vida das pessoas pra onde essas 
pessoas estavam se deslocando. Simplesmente foi feita a negociação 
daquela moradia, daquelas benfeitorias, as pessoas negociaram, não foi 
uma coisa imediata, mas apesar de todas ali aceitando os valores que foi 
feita a indenização, foram pagas as indenizações conforme a praxe de 
desapropriação, assinatura de uma escritura de desapropriação no 
cartório e depósito nas suas contas bancárias. Mas, nós não tínhamos 
naquelas situações ali, de pessoas acompanharem depois como essas 
pessoas se estabeleceram em outros lugares né? Isso a gente ... 
PESQUISADORA - Isso era previsto quando é feito um 
reassentamento em si, né? Existe um acompanhamento pós? 
ENGENHEIRO - Exatamente. 
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PESQUISADORA - O Senhor está me dizendo que neste caso, da 
desapropriação mio e."iste este acompa11hame11to? 
ENGENHEIRO - Não. 
PESQUISADORA - Cessa-se a partir da 11egociaçiio estabelecida, 
paga e indenizada? ENGENHEIRO - Exatamente; isso é a praxe. Mas 
se essas pessoas, por exemplo, tivessem alguma reclamação, vamos 
supor se estivesse estabelecido, se estabelecendo em uma área ali 
próxima, da influência do empreendimento e que precisasse de alguma 
coisa, se nós fossemos chamados nós estaríamos dando apoio ao que se 
fosse ao alcance né. Tipo: até uma mudança para uma outra casa. Se 
fosse solicitado, a gente apoiava. Isso é comum né, por exemplo, essas 
pessoas, por exemplo, apesar de indenizadas essas benfeito1ias, elas 
puderam levar qualquer tipo de benfeitoria, que pudessem ser deslocado. 
Por exemplo, uma casa de madeira desmontada, um poste; por exemplo, 
foi indenizado, mas essas pessoas tiveram a oportunidade de levar este 
poste, a casa de madeira desmontada, puderam levar para a nova 
moradia deles, pro novo te1Teno né. Isso que aconteceu; todos ali 
puderam levar, e o DNIT através da empresa constrntora dispôs para 
essas pessoas né, caminhão pra locomoção dessas benfeitorias, dispôs 
desse apoio pra essa mudança né? 
PESQUISADORA - Alguma vez vocês coutaram com o apoio da 
Prefeitura lá de Palhoça? Houve 11u111(festaç<io por parte da Prefeitura 
para estar atuam/o junto ou não? 
ENGENHEIRO - Não houve contato que eu saiba, com o DNIT pra 
fazer esse trabalho de assistência social, nào. Nós não soubemos se 
houve né. Acredito até que se uma pessoa daquelas famílias ali , se uma 
família dessas precisasse de um apoio psicológico ou de assistência 
social né, acho que foi o órgão, pode até ser que tenha se manifestado 
perante a Prefeitura, mas que o DNIT não veio, a saber. 
PESQUISADORA - Eng'; o Senhor está me dizendo que 
especificamente na com11nidade do Pontal as famílias foram dadas 
como famílias de baixa renda, enttio, porque elas foram 
desapropriadas e não necessariamente reassentadas? 
ENGENHEIRO - Certo. O problema do reassentamento é que seria 
uma, bem mais complicado de conseguir executar as obras ali nos 
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prazos previstos né. Então, foram feitas as primei~as tratativas de prax~ 
como desapropriação, para obtermos a .. , a gente vislumbrou ~~cesso ne, 
com a oferta de, pelas benfeitorias, pelo sucesso que gente J3 teve e~1 
outras situações. Então, não digo que seria a alternativa m~lhor, mais 
correta socialmente, inclusive acho que outras alternativas como 
reassentamento, que seriam socialmente favoráveis pra manter eles ~s 
vínculos sociais que eles tinham ali. Bem mais prudente e bem _mais 
correto. O problema seria de forma burocrática, os pr_oblemas advmdos 
da necessidade de fazer convênio, ou Prefeitura ou O~gão Est~dual d_e 
Habitação, é, compra de terrenos, terrenos assim de areas maiores, e, 
que a gente na região ali, tem essa dificuldade de obter-.se um terreno 
capaz de ser feito essas habitações. Então, não sena pelo _valor 
necessário pra ser executado esse programa de reassentamento, mais por 
dificuldade burocrática. 
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AJ'IEXO G - Entrevista com a advogada da Procuradoria do DNIT 
(24/11/2010 - quarta-feira) 
PESQUISADORA - Em se tratando de pessoas de baixa renda e que 
mio tinlwm tít11/o de propriedade, de que forma foram efetuadas as 
desapropriações em relação à documentaçtio? 
ADVOGADA (durante a entrevista no Órgão) - Bom, com relação à 
documentação foi difícil, em se tratando de pessoas de baixa renda. Até 
porque, os ca11órios que lavram a documentação, as referidas escrituras, 
mesmo somente de benfeitorias, é lavrado um tenno para a entrega 
dessas benfeitorias ao DNIT e os cartórios exigem certa documentação 
que essas pessoas tiveram a maior dificuldade; que essas pessoas 
tiveram de trazer ao DNIT. Como, por exemplo: uma certidão de 
nascimento atualizada, um comprovante de residência, uma conta de 
água, uma conta de luz, muitos não tinham. Foi feita através de 
declaração de alguém, que disse que naquela residência morava fu lano 
de tal. Muitos problemas na receita estadual, ou receita federal 
principalmente, com relação a CPF, porque as pessoas não se preocupam 
em fazer as declarações de isentos, e CPF bloqueia. Muitas dificuldades, 
com documentos. E como eram várias desapropriações, vários 
processos, ia se acumulando, e acabava por, a questão da obra pressionar 
a desapropriação. Porque os maquinários, a obra em tomo daquela 
comunidade precisava avançar; foi muito difícil. 
Uma questão que eu considero relevante, essa questão da documentação, 
porque há uma exigência cartorária que não satisfaz. É que nunca estão 
satisfeitos com os documentos. Por exemplo: a justiça através da 
Corregedoria comanda os cartórios de Santa Catarina, não tem uma 
nomrn especifica para a atuação dos cartórios para a desapropriação, e 
fica difícil, porque eles não entendem a supremacia do governo federal 
em relação à legislação estadual. Inclusive, já está sendo cogitado que, 
para as próximas desapropriações será feito um convênio, um tenno 
técnico onde se unifonnize impedimentos dos cartórios com relação à 
desapropriação de rodovias federais com o DNIT. 
O que mais que eu poderia folar neste sentido ... As pessoas de baixa 
renda, mesmo existindo vários eventos como a OAB cidadã, Câmara 
cidadã, as pessoas, elas não têm uma documentação, não se infonnam 
dos seus direitos, não buscam, e eu acho que neste sentido poderia haver 
uma participação maior do Estado. Mesmo com esses órgãos que eu 
falei , a OAB, a Câmara de Vereadores, pelo menos em Florianópolis 
isso acontece né, de trazer mais infonnaçào, mais dignidade para as 
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pessoas, através desses eventos. Porque nesses universo~ são fei~o o 
seguinte: são feito carteira de identidade, certidão de nascunento, t1tul.o 
de eleitor é se a pessoa, tem a documentação, ela começa a ficar mais 
inserida ~a 'sociedade né, e começa a perceber que tem condições de 
fazer muitas coisas. 
Resposta via e-mail: (Ref. a l ª questão) 
ADVOGADA - Para se efetuar um processo de desapropriação é 
necessário verificar qual o objeto a ser desapropriado, haja vista que 
muitos proprietários não possuem o título de propriedade (imóvel 
matriculado no registro de imóveis). 
Em se tratando de desapropriação de área e benfeitorias, cujo 
desapropriado é posseiro, por não possuir o título acima mencionado, é 
obrigatório o ajuizamento de ação de desapropriação. . _ 
Especificamente, na região cio Pontal, foram efetuadas desapropnaçoes 
de benfeitorias somente, pois, trata-se de área invadida, ou mesmo sem a 
menor documentação para qualquer solução inclusive judicialmente. 
A dificuldade maior para efetuar as desapropriações no caso de pessoas 
de baixa renda, é justamente a falta de documentos básicos das pessoas, 
tais como: CPF i1rngular, matrícula do RGI, certidões civis - casamento, 
nascimento, oriundas de outros Estados, comprovante de residência, ou 
seja, documentos básicos para identificação do desaprop1iado. . 
A exicrência de documentos pelos cartórios que lavram as escrituras de 
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desapropriação amigável torna o processo mais lento, pois, a maioria 
dos documentos devem ser atualizados, fazendo com que os 
desapropriados encontrem muitas dificuldades na apresentação desses 
para o DNIT. 
PESQUISADORA - V<>cê, como profissional de direito de 11111 Órgtio 
Público, como você sente o desloca111e11to compulsório dessas 
famílias? , . . 
ADVOGADA (Durante a entrevista no Orgão) - Bom. A ma1ona dessas 
pessoas são avessas a mudança, principalmente em se tratando de 
pessoas que não tem muita opção, muitas perspectivas na vida. O caso 
de pessoas de baixa renda e relacionada à comunidade do Pontal. E pelo 
fato de ser uma comunidade composta de moradores de baixa renda, foi 
naquele local que ao longo do tempo conseguiram se instalar né? C~m 
as dificuldades da vida, e ali vão se instalando os filhos , os netos e assim 
por diante. E numa desapropriação, por ser uma imposição do governo 
que declara aquele trecho de utilidade pública, que é justamente para a 
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melhoria da rodovia, para o melhor acesso de todos que forem utilizá-la, 
ela é forçada né? E ao longo do trecho a ser desapropriado o grande 
percentual de casas ali instaladas são atingidas e as famílias que ali 
residem tem que sair. É ob1igatório. Porque as pessoas criam raízes onde 
moram, tem apego aquilo que conseguiu construir as duras penas né, um 
monte de sentimentos que envolvem a família , a casa, o vizinho, o 
baiITo, etc. 
E eu vivenciando isso, na minha condição de advogada, eu me tomo 
uma psicóloga, porque eu tento amenizar o máximo a insegurança que 
as pessoas tem em relação a desapropriação. Muitas pessoas, é, não 
conseguem assimilar essa mudança e eu tento é, demonstrar que através 
da mudança a vida deles pode melhorar e muito. Eu ouvi vários relatos, 
de várias pessoas que foram desapropriadas na região do Pontal, 
posteriom1ente à desapropriação porque por uma coisa ou outra tivemos 
contato ainda. E agradeciam por demais a desapropriação, porque 
mudaram de vida radicalmente. Que muitas pessoas também são de fora, 
essas talvez né, que tenham ficado insatisfeitas com a desapropriação ..... 
(intem1pção de colega de trabalho) ... ., mesmo com toda a problemática 
existente é, em relação a documentação, com relação a insegurança 
dessas pessoas, o DNlT buscou da forma passiva possível, mais 
amigável possível , a desaprop1iação. 
Em nenhum momento, é por parte .... (nova interrupção) .... Como eu ia 
dizendo, que em nenhum momento o DNIT, é, emanou alguma ordem 
que fosse pra que se tirasse forçosamente alguém de suas casas, mesmo 
que ela tenha recebido o valor, ou, o que desse prazo deITadeiro, é, 
forçando realmente a saída das pessoas. E isso, fez com que o DNIT 
tivesse um crédito livre, as tratativas foram excelentes. E, eu me sinto 
honrada de fazer parte desse trabalho, porque sei que estamos fazendo 
um trabalho bom para toda a sociedade, para quem for utilizar essas 
rodovias né? E, principalmente que essas pessoas com quem nós 
estamos desapropriando estejam tomando um novo rumo na vida e 
melhorando de vida. E isso é que verdadeiramente interessa para que 
tudo funcione realmente bem. 
Resposta via e-mail: (Ref. 2ª questão) 
ADVOGADA - Acabo por fazer um trabalho de psicóloga, pois, sinto o 
trauma que a desapropriação causa na maioria das pessoas que tem que 
ser deslocadas. 
Sabemos que as maiorias das pessoas são avessa à mudança, e ficam 
muito inseguras em saber qual será o futuro delas vivendo em outro 
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local mesmo que seja próximo de onde já residiam. 
No daso de pessoas de baixa renda, sem muita perspectiva de futuro , 
encaram a desapropriação com muito medo de perder o pouc~ .que 
adquiriu naquele local que ao longo do tempo criaram vín~ulos s?cta1s. 
E a desapropriação por ser um ato forçado, tumultua muito a v1~as das 
pessoas cujas propriedades são atingidas, principalmente pessoas idosas, 
que residem no local por muitos anos. . . . 
As pessoas criam raízes onde moram, tem apego aquilo que co_n.segu1u 
constrnir às duras penas. Muitos sentimentos envolvem a fam1ha, sua 
casa seu vizinho, seu baiiTo, etc. 
No ~ntanto, no caso do Pontal, pela precariedade em q~e as pess~.as 
viviam, a desapropriação foi algo que trouxe mais qualidade de vida 
para várias famílias. . . . _ 
Posterionnente à desapropriação e respectiva mdemzaçao, em contato 
com desapropriados, estes infonnaram que a desapropriaçã~ da BR-
1 O l/SC - Trecho Sul foi .a melhor coisa que aconteceu na :11da deles, 
pois, hoje vivem com dignidade, em melhores moradias, como 
proprietários e não como posseiros ou invasores. 
PESQUISADORA - Quais os doc11111e11tos 11ecessários para " 
formalização de 11111 processo de desapropri"ção? 
ADVOGADA - Para fonnalização de um processo de desapropriação 
são necessários os seguintes documentos: 
1ª Fase (para abertura de processo) 
1) Memorando de Abertura; 
2) Portaria de Utilidade Pública (Diretor Geral); 
3) Portaria Diretor Geral para Superintendente (DNIT) assinar 
escritura; 
4) Portaria do Superintendente para Comissão de Avaliação; 
5) Croqui da área desaprop1iada ; 
6) Cópia de Identidade e CPF (do casal); 
7) Certidão de casamento ou nascimento atualizadas; 
8) Cópia de comprovante de residência (conta de água, luz, 
telefone); 
9) Cópia da escritura do imóvel (se houver); . 
1 O) Certidão atualizada cio Registro com negativa de ônus e de 
ações reais, pessoais e reipersecutórias; . . . . 
11 ) Cópia de comprovante de conta bancana (copia de cheque, 
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declaração do banco, extrato bem identificado). 
2" Fase 
1) Certidão Negativa Municipal; (SE FOR IMÓVEL URBANO) 
2) Certidão Negativa Estadual; 
3) Cetiidão Negativa Federal; 
4) Certidão Negativa Federal do Imóvel (SE FOR IMÓVEL 
RURAL); 
5) CCIR - (SE FOR IMÓVEL RURAL); 
6) Laudo de Avaliação; 
7) Termo de Concordância e Autorização. 
OBS: No caso de prop1ietário falecido sem inventário, imóvel 
hipotecado sem anuência do credor, imóvel em condomínio sem 
anuência do condômino ou de não aceitação do valor oferecido, os 
processos obrigatoriamente serão judiciais. 
No entanto, mesmo no procedimento judicial, o DNIT em conjunto com 
a Justiça Federal adotou o sistema de mutirão de conciliação, geralmente 
com 100% de acordo. 
O que trnz imensa satisfação ao prop1ietário, não impede o andamento 
das obras pelo DNIT, bem como, não acumula processos na justiça, 
pois, nonnalmente, os trâmites de um processo judicial de 
desapropriação, leva em tomo de 05 (cinco) anos para a sua conclusão. 
PESQUISADORA - Qu"is as dificuldades e11co111radas 110 trâmite das 
desapropriaçües ocorridas 110 bairro Po111a/? 
ADVOGADA - Para o meu trabalho, que trata da montagem dos 
processos e análise jurídica da documentação, foi exatamente a questão 
documental dos desapropriados. Principalmente, em fazer busca em 
registro de imóveis, para verificar se nas naquelas áreas ocupadas por 
posseiros, havia um terceiro proprietário do terreno. 
E mesmo se tratando de desapropriação somente de benfeitorias, a 
documentação deve ser comple ta, como por exemplo, um casal que vive 
em união estável, os dois assinam a escritura de concordância de 
transferência do imóvel para o DNIT, para não haver nenhuma 
reclamação posteriormente em relação a direitos de ambos. 
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AUDIÊNCfA PÚBLICA DE PALHOÇA/SC 
Realizada em 08/02/2001 
Lista de Presença 
Ata da Audiência 
MINISTÉRIO 00 MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO ORASILEIRO 00 MEIO AMOIENTt; E OQS R~CURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
OIRETORIA OE CONTROLE AMIÍIENTAL. OCA 
O.EPARTAMENTO OE REGISTRO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL. OEREL 
DIVISÃO OE AVAUllÇÂO OE PROJETOS. DIAP 
t:~~~~~~~~iIC?J~~~k%:~i~~~itrfíttu~~l9~~·8.~~rr;,~~~~%tf.ki~~~\WÃWJ·~~!~~~SJ~~~~~ ··~~E"srÂDRÃé;Ão'Ê:-DÚPLfcA'ÇÃó'°riA1"8R:rô1:<:iRí:fé:'1-io:f1i'.:'Ó.RlANOP1Ô.Lisisc ';:fosoR.t67rfs~!..~ 
Data: 081021200 1 
Local : Clube Recreativo 7 de selembro 
Avenida Rio Branco. Esquina com Rua Vereador Bernardino M. Machado. Centro 
Palhoça/SC. 
Horário: 19:00 horas· 
No dia oito de fevereiro do uno de dois mil e um. 110 Clube Recreativo 7 de setembro. â Avenida 
Rio Br<1nco, Esquina com Ruo Vereador Bornardino M. Machado. Ce11tro Palhoça/SC. deu inicio~ 
Audiência Públic<J para discussão do RIMA referente ao Projeto de Restauração e Duplicação da 
BR-101, trecho Flori.anópolis/SC - Osório/RS. de responsabilidade do Departamento de Estradas 
e Rodagem - DNER. 
A Mesa lei composta pelo rep1esenlante do IBAMA. Jorge Luiz Blil!o Cunha Reis (Presidente da 
Mesa): Dr<>. Ana Lúcia Hanmam. Procuradora da República no Estado de Santa Catarinn: Ora. 
Susana 1\tlaria Cordeiro Trebien. Diretora Geral da FATMNSC: Dr. Carros Lasciva. representante 
do Ministério dos Transportes; Sr. Pedro Souza. Representante do Deputado Federal Edinho Bez: 
o Deputado Estadual Mauro Licio da Silveira: Sr. Paulo Vida! Prefeito de Palhoça; Sifvio César 
Rosa Secretário Adjunto do Meio Ambiente de São Josê/SC e o Sr. Ubirajara Cãmnra Presidente 
da Associação das Empresas Metropolitana da Grande Florianópolis. 
Inicialmente o Presidente da mesa fez alguns esclarecimentos acerca dos procedimentos a serem 
adotados para <i realizaçf!o da Audiência. ressallando que o objetivo da mesa er? ge di~culir com 
a sociedade o empreendimento e os osludos ambienl:il~. lníormou que seria nexivel, qu;:into çi
0 re9ul<1menl9, no que Cliz respeilo ao lempo para il manilesleçào dos presentes. visando atender 
os ensaios e dirimir Iodas dúvidas bem como colher sugestões de todos os presentes. Em 
seguida passou a palavra aos componentes da mesa. 
Ora. Susana Maria Cordeiro Trebien, Diretora Geral da FATMNSC cumprimenta todos os 
presentes e informa que a FATMA se faz presente ao evento com toda a equipe de licenciamento 
ambiental. que analisa o empreendimento. Fala da imponáncia desse momento no processo de 
licenciamento. quando os órgãos licenciadores vêm no encontro da sociedade atingida parn ouvir 
as cnhcas e sugestões. deseja boa sorte a tod os. 
? Sr: Laselva agradeceu a presença de lodos faln da importância para o Brasil da rodovia que ira 
tnlerhgar o corredor norte e visa ressaltou a imponáncia da obra de duplicação da SR-101 -
trecho Sul - e fez queslão de esclarecer a imponãncia da obtenção da Licença Prévia. 
condicionante essenci;il para as negociações de financiamento do empreendimento com BID e o 
EXIMBANK do J<ipão e. ainda. a questão dos prazos estabelecidos para essa negociação e sua 
inclusão no orçamento da união. Adverte sobre sua p reocupação com <is caracteristicas eleilorai s 
do próximo ano e que esse lato possa impedir a viabilidade da duplicação antes de dois. bem 
como a incerteza desse empreendimento continuar sendo prioritário para o próximo governo. 
O ~refeito de Palhoça Paulo V idal cumprimenta a todos e alerta que a duplicaçao ê Palhoça/SC a 
<horio/RS. PP.óP. m1P. SP. rP.snP.ilP. P. IP.VP. P.m r.nnsirlP.r;ir.;in. n;i ;in;ifisP. n f;ilo óo m11nir.inio ÓP. 
} 
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Palhoça contar com 40% de :irea de prcse-,.,,aç;io ambiental. 
O Deput;:ido Mi'.irio Licio rala da satisfação em p;irticipar da audiência e relembra que as medid<>s 
necessárias deverflo ser tomad;:is no curto espaço de lernpo para nílo pc::rdor os pr<izos com os 
btincos inlemaciollais. 
O Representante do Deputado Federnf Edinho Bez, Sr. Pedro Souzn. ao cumprimentar a mesa. 
esclareceu que o Oeput;ido não se lez presente na audiência devido â convocação extraordinária 
do C.:ingresso. porém ele recomendou registrar sua preocupação com não duplicação desse 
trecho. por decurso de prazo. Espera que a questão <1mbienlal seja plenamente atendida, porém, 
deve-se levar em consideração a situação critica e a qualidade de vida da população seivada 
nesse trecho. Ressalta o número de audiências jã realizadas e pede que se fechem as discussões 
para que o lbama possa emitir a licença ambienlal. 
O Secretário·Adjunto de Meio Ambiente de São JosêfSC. Sílvio César Rosa cumprimenta a todos 
e fala em nome do Prefeito de São José que vé com muito interesse a duplicação. pois o contorno 
de 23 km irâ tirar o movimento pesado da todavia irii beneficiar tmnbóm 5Qu município. 
En!retanto, espera que seja com o menor impacto ambiental possível para não deixar seqüelas no 
futuro . · 
O Presidente da Associação das Empresas Melropolit;ina da Gr;:inde Florianópolis. Sr. Ubirajara 
Câmara cumpriment;:i a todos e rnla da satisf<ição cm ver mais uma etapa a ser vencida da 
duplicação e femtJra que em 1986 estiveram juntos na bandeira da duplic<ição da BR-101. não só 
preocupados com o sistema de escoamento de produtos. como lambem. com a segurança dos 
pedestres que atravessavam a pista simples. Fala da importãncia dos impactos ambientais a 
serem considerados. 
Em seguida o Senhor Roberto Ribas foi convidado, pelo Presidente dos Trabalhos. a lazer a 
apresentação do projeto. 
O Sr. Ribas falou da imponância do empreendimento em Florianópolis e no restante do Estado e 
do Pais. Da comunicação e intercâmbio socia l, comercial e curtural. Do acesso dos turistas de 
outras regiões do Pais e dos países do mercosul. Fala do numero de acidentes do lrech9 norte, jâ 
duplicado, quo ji'J ;;o lran&lmirom para o lrnclto sul. O crescet1te número de acidentes com vitimas 
fat<J is. provenientes do intenso tráfego. Ressalta que neste senlido o DNER desenvolveu o projeto 
de duplicação da BR· 10 1, trecho Florianópolis/Se a Osório/RS, objetivando os seguintes 
benelicios: rçduzir o indiçfl de acidentes; amcnirnr os conflitos eJ<i§lentos ehlre o trafego urbano e 
dé longa d istància. através da implantação de ruas laterais; construir intersecções e ncessos de 
modo a disciplinar o uso da via; aumentar a capacidade melhor e reduzir o custo total do 
transporte; desvio que oferecerá confono e segurança aos usuarios. pois com o desenvolvimento 
do mercosul o número de veicules pesado tende a aumentar. Lembra que a BR- 1O1 se reveste na 
maior e melhor obr<i do setor rodoviário do Pais. 
O Projeto eslá inserido no contexto de modernizaç5o das rodovias federais, faz parte da ligação 
São Paulo/Curitiba/Florianópolis ate Osório. No estado de Santa Catarina sua extensão é de 295 
i<m <J serem duplicados. totalizando um va lor de 860 milhões de dólares. 
Informa que o projeto é composto por 10 lotes. 
Lole O 1 - contorno da orunde Florianópolis, com 4 7 km objotivo tirar uma parcela do tráfego 
pos;ido do long:i dlstllncio quo tronsfoririom pera o contorno. ~ compo3tn por 24 pas$agens 
inferiores e 07 viadutos. Inicia-se ao sul da cidade de Tijuca, no m 175, segue em direção ao sul. 
a oeste do atual trnçado com uma distância de aproximada de 09 a 10 km e nos locais onde 
haverá necess idade de cruzamento com os acessos municipais serâ constru ido passagens a 2 
níveis. No sul contorna as cidades de Biguaçu. São José. Palhoça até aproximar ao Posto de 
Fiscalização da Fazenda no Km 222. Nesse momento mostra ímagens de obras executadas no 
trecho norte. 
Lote 02 - o primeiro que será objeto de licitação. com uma extensão de 28,S km, inicia- se % ~ 
ponto onde concluiu a duplicação do trecho norte, estende-se até o km 245 próximo ao rio da 
1.1\adre. Esse segmento é o de maior interesse para a comunidade de Palhoça, por que se inicia 
na travessia de Palhoça seguindo em direção ao Sul. Oestac<i -se nesse segmento. a intersecção 
P<ilhoça à esquerda e Santo An tônio à direta. Dado o grande volume de veículos neste trecho loi 
projetado um viaduto que dará condições ao tráfego de longa distância não interferir em Palhoça e 
Santo Amaro. como acontece hoje. Apresenta modelo do que será construido neste focar 
inclusive com a conslruçào do um belvedoro com eslacionornenlo e àrea de laser proporcionando' 
ao usuário visualizar as belezas cênicas locais. 
Informa que o Morro dos Cavalos ê um dos problemas mais sérios a ser enfrentado nesse lote 
devido à elevação topográfica existente. Para a travessia foram estudadas algumas alternat ivas 
de traçado. Tentou-se em paralela. com a ampliação da pl<itaforma da pista já e:<istente, 
colocando vi<idutos paralelos ilO aluul lfilÇíJdO, pois ti siluação hoje e baslanle estre ita. em termos 
geogràficos. pois. do lado esquerdo tem uma elevação grande chamada Morro dos Cavalos e á 
direita um declive bastante acentuado. Foi estudada outra alternativa mais a leste (Va1iante 03). 
Após vários estudos optou-se por ess<i alternativa levando em consideração vários aspectos. 
principalmente em iclação a Mata Allãntica bastante exuberante existente no toca i e a 
ins tabilidade (estab) das encostas, onde se verifica as constantes int errupções da rodovia neste loc;if. 
Com o alargamento da plataforma atu<il. a re lirad<i de grande volume de material rochoso e a 
existência de aldeia indigena no Morro dos Cavalos. o volume de tràlego intenso seria 
rnterrompido por vii rias vezas, por véirios dias na rase de conslrução. 
Optou-se pelo túnel que terá uma extensão de 1.360m, inicia-se a encosta do Morro dos Cavalos 
e o seu acesso será através de viaduto. O túnel atravessará toda a elevoção e sai próxima a 
ponle do rio Massiambu. Esse Túnel terá 2 pi stas, acostamento, passoretas para pedestre com 
itur;iinação. ventilação, prevenção contra incêndios monitoramento eletrõnico. o que se tem de 
mai_s mod~rno. ern termo de engenharia de ttincf. Todas as intersecções no segmento duplicado. 
serao a dois n1veis. não haverá nenhum cruzamento em nível ness;i pis ta. 
Na enseada de Brito a travessia também sera de acesso sem cruzamento e sem a interferência 
com o trafego de longa distância. 
Lote. º.3. - Com extensiio de 26, 7 km tem seu in icio no km 245 e término no km 23 1, próximo ao mumcrp.r~ de Garopava. Esse lote a exemplo dos demais conta com todos os aparelhos neces~arios nas . are as de proteção. não só aos usuàrios da rodovia bem como para as 
comunidades focais através de passarelas. viadu tos e passagens inferiores. 
Nes~e seguimento outru obra importnnte il ssr axeculada paro vencer mais uma elevação do 
trecho. sul, chamado Mor10 Agudo. na região de Paulo lopes. Este túnel será, a exemplo do Morro 
d.o ~01, no trecho norte. lerá uma extensão de 980m e contará com todas as caract eristic<is 
tecn1cas modernas de engenharia com duas laterais. 
Lote 04 -: esse lote com uma extensão de 28,3 km, não tem maiores problemas em lermo:; de 
engenharrçi. A <1t1p!icaçíio será loilil om parulúlo ao ;ilual ltoçado. com destaque de extensivas 
ruas laterais para atender as comunidades locais. Nesse lote serão 33,5 km. com 09 viadutos e 08 
passarelas para garantir a segurança no percurso. Ter;í um acostamento de 3m. (;l ixas de 7 a 
20m de largura, no canteiro central de 6 a 14m. No futuro quando houver a necessidade de 
construção de mais urna l<Jixa, utilizara a faixa dos canteiros para incluir a necessidade de 
construção de mais uma faix;:i , utilizará a faixa dos canteiros para incluir a faixa adicional çom 
barreira de concreto divididos em 3 fa ixas de lado e do outr o. 
Lote OS - informa _que esse .trecho foi bastante d!scutido. Para vencer a travessia das Lagoas de 
lm<iru1, Santo Antonio e ~"'m, com uma extensao de 29,9 km o DNER projetou uma ponte de 
3.360m, a partir da focalidade chamada de Bentos, com vistas a evitar a área conurbada de 
Cabeçudas e a ferrovia . evitando desta forma os grandes impactos sociais. advindos de um ~1u1n~ln P.~tr~itn rl:i nf:H~fnrm.:i r:nm :a rl11nlir-Ãr:;ln rl;\ ni~l:l rlf11:il Fss::t ;:tfl P.rn;tfÍV;t rlP. trrl<"::trln __ 
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propiciará a sua utilização somente pelo lràfego pesado de longa distância. O traçado atual Serpa 
utilizado apenas como acesso a laguna. 
Lote 06 - informa que a região de Tubarão terá várias obras para vencer as travessias urbanas da 
cidade. O projeto prevê vários viadutos. passarelas. 20 ruas laterais e uma ponte. sobre o rio 
Tubarão. b<istante extens<i ate chegar próximo a S.mgào. Afirma que ~as areas rurais onde for 
constatad<i a necessidade de construção de passarelas, as mesmas serao executadas. 
Lote 07 - com uma ext~nsào de 28.5 km atingirá a áre<i do Morro da Fumaça, Içara e Criciúma. 
Informa que os procodimontos serão idênticos os demais nas travessias urbanas com aparelhos 
de segurança. 
Lote 08 - com uma extensão de 24 Km, apresenta problema sêrio que e o Banhado de Maracajá, 
que por ocasi5o das cheiras do rio Ar<1 ranguá.Têm seqüência na cidade de Criciúma indo atê o 
Rio Araranguá. Passando por Maracujó, esfão previstos para ti travessia urbana de Maracajá, 
acessos. 6 pass;:irelas, 8 viadutos., ruas laterais e/ou passagens inferiores. 
Seguindo, encontramos o Banhado de Maracajá que constantemente . sofre inundaçõ~s ~um 
segmento de aproxirn;idamente 3 Km. interrompendo o tráfego por um penodo de dois a Ires dras. 
Como solução. o ONER propôs a execução de dois viadutos elevando <i rodovia em 
aproximadamente 2 Km de sua extensão: 
Lote 9 - Esse lote inicia-se na cidade de Araranguá indo até o mu111c1p10 de Sombrio. 
representando um dos mais polémicos segmer1tos de toda a duplicação. O DNER desenvolveu 
inicialmente um projeto paralelo ao atual trecho, passando por dentro da c idade de Araranguá, 
com a previsão de construção de 2 viadutos, 6 passarelas e 9 Km de ruas laterais, somando 
ambos os fados da rodovia. Entretanto. a população se manifestou no sentido de que fosse 
apresentada uma alternativa de contorno para esse trecho. evitando assim a interferência nessa 
população. 
Assim, atendendo a exigências do BID e do IBAMA, o DNER desenvolveu esse estudo em caràter 
de projeto de engenharia. Hoje, o DNER tem os dois projetos de engenharia, tanto em paralelo 
quanto pelo contorno. que se dará com uma extensão de 5. 7 Km de extensão e afastado. a 
Oeste, cerca de 1800 metros do traçado atual. Por fim. a definição do traçado serà de 
competência do IBAMA. que levara em conta as questões ambientais cabendo ao DNER acatar a 
decisão do IBAMA executando a alternativa escolhida. 
Lote 10 - Inicia-se no município de Sombrio e vai até a divisa com o Estado do Rio Grande do Sul 
e como os demais lotes, prevê todos as obras de segurança já citadas. 
Passando para a apresentação do EIA/RIMA, o Sr. R icardo Pedruz.zi, da Emprtlsa Engcmin, 
coordenador dos es tudos ambien tais. fez uma expl;:maçào que obedeceu à seguinte seqüência: 
Inicialmente foi explicado o que ê um EIA/RIMA, par<i que serve: 
Em seguida foi feita uma comparação en tre a situação atual e a fu tura, após a implantação da 
rodovia; 
Caraclerização física , biológica e sócio-econômica do trecho; 
Enumeração elos principais impactos identificados pelo EIA para todo o trecho e lote por lote. 
dando mais ênfase no trecho em questão; 
Apresen tação dos Planos e Medidas propostas pelo EIA para evitar, remed iar e/ov compensar os 
impactos identificados: 
Por fim, a conclusão do estudo quanto à viabilidade ambiental do empreendimento. 
A Professora Maria Oorothea da UFSC convida para realizar os estudos complementares do 
r.nmnonP.nlP. inci inP.nrl in ir.inu ~IJrl frl lri ói1P.nrtn n11P. P~lhnr.;l P. 11m rtn~ m1Jnir:inin~ ~lr;:iw~~~::irln~ 
1 -~1J ! pea BR-101, no hioral C<llarmense ue !em v · . 
momento parn conhecer o presente ~u s . . <irias aldeias !JU<irani. .Afirma ser. fundamental este 
c9mo lambém para que possamos .reflet1~J~. issorqu~ esta se d1sculmdo a duplicação da rodovia 
pensa que não havia índios no litoral de So~~~e C o11 ito a década de 50, 60. 70 quando a gent~ ~·· 
Havia sim vános grupos indígenas no litoral catar~=~~ª· mas que pens<1 assim está enganado 
passada e presenle par;:i encarar e entender t ~ e é fundamental em renetir a realidade 
essa panicularidade que,é riquíssima e está b~; e~;::t~ uluro de maneira saud_a~el incorporando 
192 da Constituição esladual no que se refere a d no An. 2?6 da Constitu1çao Federal e Ar1, 
descreve as comunidades indígenas enJrelanJ~ soc1el ades md1genas. Informa que o EINRIMA 
convidados a re<il1zar a complementação do EIA/R·l~~c arec~ que ela e '?s <Jnlropólogos foram 
e Estudos de Impactos. as Populações lnd1 enaiu: e es chan:ia s~c10 -ambiental, cujo titulo 
Pathoçn/Osório Informa que a· comptornantaçâ r . f • a Dupl1CilÇ ilO da 6R· 101, Trecho 
nov/2000. Os Programas Sócio -A b 1 o ovo in cio cm 301/2000 e entrega ao !ME ern 
entregues ao IME em 02/0 l /Ol. m ien ais que envolvem as medidas mitiga doras rorarn 
A Pro fe ssora advene que é imp~nante ter clareza • i -
ocupadas (em set. out novfZOOO) É . 1 • po s nao estamos falando apenas, em arcas di'.ere.nte em função da .especiric id~de ~~~~:e daq~e n~sse moment~. a situação seja um pouco 
a i~d1gen a. No estudo sabe-se que também.existeon~1da?,~ e organ1zaçào social p;:irticular que é 
ind1os citadinos. Se pegar o quadro a t d m am1 ias desaldead;:is ou indios urbanos ou 
diferenças gritantes. A realidade e o co~;:~7; :ã~ l~el~· E_m~resa Engemin já se pode verificar 
arroladas no relatório no trecho norte em 1999 N~o F inam1cos. e relevan~es. Existem 30 áreas 
ocupadas e. desocupadas e são pouquíssima~ u UNP:_I exis tem 33 arcas arroladas entre 
Prossegue dizendo que estamos tratando de um rq. ~ ~tao em processo de regularização. 
que pensar também que existe um fator sócio- P_ OJe o e desenvolvimento e, portan to, temos 
que lemos que lembrar do passado Existem eco~om1co e cultural das comunidades indigenas e 
ser o~upados e além da BR·101 ~xislcm oJt~~ os ocupados e desocupad os que podem vir a 
rodovias. por exemplo. a BR- 116 P pontos ocupados e desocupados em outras ant~opológico identificar os impac lo~ d~~tz:se mo~1v~· afirma ser muito difícil em um laudo t 
soc'.edade ~ac}onal vem ao encontro dessas ~o';;:u~~diretos._ E~ tr etanto. é fundamental que a 
direitos mallenaveis da população indigena É 1 d ades. md1genas. venha ao encontro dos 
lembrar que existem 3 décad rJ . . ·• un am~nta!· J~ que estamos falando em irnpa t 
nessa audiência pública. É ·i,.;,~~rt!n11~~=~t~r~~~~e illd.e:ils lfldigel1:ls e que e muito difícil me~~~~~r 
o presente. Nas décadas anteriores citadas já exist~~~~e;n l~pac~os cumul~Jivos do passado para 
e que. foram dura.mente afetadas. É importante u am1 ias e guaran'. no Morro dos Cavalos 
retroativos no mun1cipío de Palha a . q e .se po~dere lambem sobre os impactos 
ponto nevrálgico é o Morro dos iav!1 Csa~~lí~la . O p;oieto .oficial apresentado pe(/o do lünel e o leg1~lação em relação as Terras lnºdfgen~ a iure e preciso ter muito cuidado com o trato da 
pos1c10.naram contrários a construção do tti~~I nc: orm~ que no ano passado os índios se 
antropologos. as lideranças indlgenas do Rio G . dm d 4/~0100, em reunião com a equipe de 
pela construção de 2 tüneis e a desativação do r~~toe 1 o 1 ui e Santa Catarina se posicionaram pondera~ as posições das popuJaçõeG indígonus al~m ad~a da rodovia . Afirma ser imprescind ível 
ser cons iderada: a FUNAI pode ou não autorizar.' isso. a quesl~o da leglsloç5o que precisa 
A sociedade nacional pode vir ao en . 
Santa Catarina. O ponto b<isico co~~:I~~ d;:i~ comu.n1d~des indígenas de lodo o pais, não só em 
perguntar. se é qualquer terra a resposta /~ã~o~~ a~ .comunidad~s indigenas é a "terra ". Ao 
cosmofog1U, sua língua. suas tradições sua . _s so_c1edad.es md1g~nus têm seus mitos. sua 
me'.os de subsis tência especi ficos modfficado~rganiz~~ª? soc1a.1 e pol1tica-económica. tem seus 
ind19enas lambêm são dinâmicas • Portant sem uv1da, pois nenhuma cultura é está tica as 
elaborou os estudos e · º: essa pa lavra fundamental é a "terra" A . · 
visceral. central. Essa o:q~'.~~r~~~s s~nra~zo~ essa reivindicação básica, funda~enta~q~1;il~n~~e 
'.ªz~âvel . é salisfatório, a questão ê c:m~ 1~~cna contra ~ dupli.cação. O empreendimento é ~nahenaveis das populações indigenas Tanto a.:~ç:r, o cº~Jet.1vo indo ao encontro dos direitos 
~ndam7ntal saber lidar com essa sÚua ão S na a armo como no Rio Grondo do Sul 6 
rl1fP.rP. nr.1;irl;is P. sl:imns lirl:inrln ç : aber:ios que. estamos trabalhando com etn ias 
r.nm um~ r1n11P.,.~ imP.n!'IJrrlvP.I. P.nt~o Á nnr:A~s~rio nu P. . .rln 
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mesmo lempo em que planejamos projetos intitulados de desenvolvimento. calculemos o que se 
prospecta para o futuro para essas comunídadcs. Tanto ou tros proje tos que no passado foram 
in.titu lados de desenvolvimentista trouxeram dúvidas e incertezas a essas comunidades. 
Aproveita a oportunidade p<ira pedir a todos que reflita sobre o assunto da riqueza de Palhoça 
com a possibilidade de o Estado vir ao encontro dos anseios das comunidades indigenas, uma 
ve:z que esta presente o representante do Ministro dos Transportes. 
Após o intervalo, teve' prosseguimento o debate. tendo sido disponibilizado pelo IBAMA 
formularios para os questionamentos e os comentãrios. Para aqueles que desejaram, foi 
concedido o uso da palavra para manifestação verbal. 
Dra. Ana Lúcia Hartmamm no cumprimentar íl todos fato do certeza da represenlalividade nessa 
audiància pelo lato da presença de grande parte da população de Palhoça. Deixa claro que a 
panicipação do MPF nessa audiência e durante todo o processo de licenciamento deve -se ao rato 
de tratar de um<i obra federal e licenciada pelo órgão federal. o MPF tem uma série de questões a 
desempenhar, tanto l)a fiscalização dos procedimentos de licenciamento. quanto na fiscalização 
dos serviços a serem prestados pela união federal, na execução do projeto de <icordo com o que 
foi licenciado e do quC! foi proposto pnra o projeto pelo qual os recursos públicos lor;:im alocados e 
finalmente informa que caberá ao MPF a análise e fisca lização da prestação de contas da obra e 
com isso terá um longo caminho a percorrer. Friza a importância da Audiência Pública. que 
considera um dos itens mais destacados na legislação no que se refere a estudos de impacto e 
licenciamento. É justamente na Audiência Pública que se dá a participação, a informação as 
comunidades atingidas direta e indiretamente. Estamos falando de uma obra pública custeada 
pelos recursos de todos e de uma obra que trará benelicios, com impactos sócio- econômicos 
positivos. mas. que para as pessoas diret3mente atingidas. seja pela perda da qualidade de vida. 
seja pela mudança dos locais de moradia, desta forma tem que ser minorada e compensada. 
Portanto, esse contillo ó importanlo. aló porque quom analisa ou fiscaliza essa a11álise tem 
documentos frios . apresentados pelo proponente, pela equipe que rea lizou os estudos com 
fotografias. levantamentos da população atingida. nos dizem como vive e do que vive essa 
população. do que necessita dessa obra ou que essa obra significa para elas. Outra coisa ê falar 
diretamente com essa população e saber o que ela sente em relação a essa obra. Evidentemente 
não foge para nenhum de nós a importância dessa obra. Diz que não tem nenhuma preocupnção 
com o que foi dito pelo representante do Ministério dos Transportes afirma que essa obra 
continuara sendo prioritaria para qualquer governo federal. atual ou futu ro. até por que não vê 
outra obra de ligação rodoviária com o Mercosul. Portanto. essa obra é importante para o país 
inteiro do ponto de vista económico e para Santa Catarina, em questão de segurança. Lembra 
que em 19g3, na Procuradoria da Republica em Joinvile, Dr. Rubens chegou a propor Ação Civil 
Pública para propor ao Governo Federal a duplicação da BR-101, sendo que o argumento para 
essa exigência era <1 quantidade de mortes. É importante que essa obra tenha total segurança. 
tanto na instalação da obra como na manutenção da obra. Friza que o trecho norte teve 
experiências negat ivas e informa que existe um inquêrito Civil Público ins taurado em Jo invile 
!ralando da quost5o do material utilizado na construção. Existe inclusive uma representação da 
Associação Comercial Industrial de Joinvile com dados e indícios muito graves da utilização de 
material inadequodo e da não implementação de estruturas d e segurança. Isso é grave es estã 
sendo investigado. Existe. ainda, investigação cm Florianópolis tratando do sinaliz;:ição da rodovia, 
que não foram executados de acordo com o projeto. ou seja, o projeto executado não está 
suficientemenle resguardado de seg urança para a população envolvida. Continua firmando que 
tem problemas com a drenagem mal feita nas estruturas próximas as comunidades. São questões 
que preocupa que alertam para o novo trecho. que espera. ;:i té mesmo pela experiência do trecho 
anterior, seja melhor executado e muito melhor fisca lizada pela população envolvida. Diz ter uma 
série de indagações, repassadas pelos colegas do sul do estado, que não puderam estar presente 
nas Audiências ele Ararangua e Laguna. enlrcl;:inlo prefere não discutir nesse m emento, pois tem 
a oportunidade de discutir diretamente como o lbama em uma etapa posterior. Ela repassará aos 
r.nlP.o;is rln ~111 ;iln11rn:i~ infnrm;ir:óP.s n11P. P.m n:irtP. lnrnm P.~r:l;irP.r.irl'I~ nP.ss'I P.xnl;in;ir.fln no OllP. 
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dizem respeito ao desvio de Araranguã, ou a não duplic ação da já cxislente por conta da 
representação de mais de 40 entidades associativas do município preo~upad~s com a perda de 
qualidade de vida naquele municipio e lriza que quando se rara em meio ambiente não estamos 
rálando apenas em recursos naturais, mais. principalmonta em qualidade de vida da popula?ão. 
Quando falamos em mananciais hidrlcos estamos falando em ;lgua para a população beber e isso 
é mais importante do que a rodovia. Então uma obra viâ:ia tem que se ~armonizar e respe1lar 
isso. Diz que gostou de, ler sido encontrada outra ?lternat1va ~ara Maraca)á •. ~virando o elerno o 
problema de enchente na ârea e até mesi:no de um 1mp~cto maior naquela reg1ao do banh_ado q~e 
e muito importante para quahdade devida do ecossistema. Fala sobre a preocupaçao muito 
grande da região de Sombrio e que discutirá futuramente c~m o 18-'."MA e a FATMA . . Fal.a que 
gostaria de também de cumprir seu papel de MPF no que diz respeito á~ popula?ões 1nd1gena, 
mesmo por que a função desse Ministério de é proteger e defender os direitos e. int~ ress:s das 
comunidades indígenas. Como no traçado e~istem várias populações indigonas almgtdas dtrel~ e 
lndirelamenle. especificamente, o caso mais dilicil que a comunidade do Morr9 dos Cavillo~. Fnza 
que para o MFlF oquola terro -e uma T!!rra lndlge na embora não lenha .sido demar_cada 
definitivamente. jâ foi reconhecida legalmente por todos os ôrgãos federais, estaduais e 
municipais como Terca lndigona. Informa que existem todas as documentações hislôrias que ê 
legal, antropológicas, etc, reconhecendo esse direito. Esse ê um direito da Constituição Federal, 
ou seja, é um direito constitucionalmente assegurado a essas populações a perrnonência. ao uso 
fruto exclusivo dessas terras. Concorda com o que foi colocado pela antropôloga Dorotéa. A 
Constituição Federal assegura a essas populações os direitos exclusivos sobre suas terras. A 
Terra do Morro dos Cavalos é Terra Indígena. Continua dizendo que esse direito de uso fruto 
exclusivo diz respeito evidentemente a superfície da terra. mas existe um reflexo sobre o que 
existe abaixo do soro da terra. Desde 1988 com a promulgação da Carta Constitucional não ternos 
ainda editadas as legislações de regulamentação, legislações complementares que talvez um dia 
possibilite o uso do subsolo das terras indígenas, ou seja, no entendirnenlo do MPF. a matéria 
deverá ser analisada pela FUNAI, quanto pelo órgão ambiental nao poderá licenciar o 
empreendimento que sobrepõe Terras lndigenas. Informa que já a discussão a Brasília à C;imara 
de Coordenação da matéria. que t;irnbém entende não existir legislação que fundamente uma 
autorização da construção de um túnel sobre Terras Indígenas. ou seja, estávamos e estamos 
uma alternativa de traçado que não contemple aquela solução, embora reconheça que do ponto 
de vista de engenharia ~eja a melhor alternativa, informa que os indígenas estão abertos ao 
diâlogo, lendo inclusive franqueado suas terras para os estudos necessários, mas do ponto de 
vista JUridico, existe uma discussão precedente que é jurídica e enquanto não existir essa 
legislação, que a Consllluição Federal aponta corno necessária para a utilização do subsolo de 
Terras Indígenas. e nesse caso é a utilização permanente de terras indigenas. não haverâ essa 
possibilidade. Informa que existe já em discussão no Congresso Nacional proje to de lei para 
regulamentação no que diz respeito a utilidade pública, o que seria obras de relevância e utilidade 
pública em relação a utilização de Terras Indígenas. mas isso eslá só em discussão. Conclui 
dizendo que no momento não temos uma legislação q ue nos diga corno é possível a uttlização do 
solo e subsolo em Terras Indígenas. 
César Fullgirai. morador de Palhoça pergunta: jâ que o lote 02 é independente, qual il dilltl do sou 
inicio. Ribaa reLpondo clirnndo Que ost:I previsto ser executado por empresa privada vencedora 
ate o nn111 des~e ano devera estar com o contrato üósinodo. 
Daniel Feureim. Associação da Enseada de Brito diz que mora na Enseada, onde tem 
comunidade indígena. tem pescadores criadores de mariscos e a preocupação com a quantidade 
de barro que irã descer quando da construção. A preocupação é se vai matar o marisco, se o 
povo va i passar fome. Querem a duplicação mais a que custo. lá não existe sô índio. Querem 
conhecer. compreender a cultura indígena mais eles também são gente e querem ser respeitados. 
Apresenta a proposta de ver e discutir o projeto. pois gostaria de conhecer melhor. Querem s;iber 
como vão pegar água no morro. se tem uma passarela para a população da Enseada pilra não ter 
que otrnveosar com perigo de morte. Aílrmam que querem a duplicação mas querem viver bom. 
Petrucci rcspondu que no EIA está previsto que este impacto irã acontecer. devido a natureza da 
nhr;"( P n;u::. l;:1n1n ~:.n mrlir:;irl;i~ v:\ri:\~ mPrliti':i~ n~r;i nvit;"(r A!''.C:P. imn:u:ln lnfnrm:l n11P n rlPt:'llht:! 
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da obra serà em um outro momento. Espera que não sô na Enseada, como em qualquer outro 
manancial não haja apone de sedimentos. barro. A re~peito da p;issarela. na .oca~iã? d;i 
elpboraçâo dos projetos. o estobelecimento da loca~1zaçao das. pa?sarelas p~los proiettstas. 
assegura que 101 rr uto dessa discussão com as comunrdades. Porem, isso podera ser mudado. O 
detalhe do local deverá ser discutido com os projetistas. 
Ribas esclarece que todos os procedimentos de projeto estará no PBA. onde consta 20 
programas voltados pafa as comunidadas vo !lados iJ segurança e denlre doles encaixo a 
preocupação de proteção das comunidades. coloca a disposição poro contatos com a comunidade 
que nuca é demais. 
Valter Albeno Sá Bensousan pergunlo se a Reserva lndigena do Morro dos Cavalos está 
homologada, diz que a UFSC invadiu a área e assentou ilegalmente os indios e diz que é sabido 
que a FATMA e o 191\MA foram conlra a criação da reserva. · 
Dr. Jorge Luiz responde pelo IBAMA dizendo que 9 este não se manifesta em rclaçao a crioçilo do 
Terr:i lndlgena. Cabe-o manifestar sobre a ériaçào de UC. Informa ainda que agora Terras 
lndigenas são áreas de preservação permanente na lei do SNUC. Então o IBAMA não pode ir 
contra e pede a prolc~sora Dorotéa para in forma~. 
A proressora Dorotéa diz que Terra Indígena é Terra lndi gena. lnlorma que na dêcada de 90 essa 
area questionadíssima pela comunidade loi objeto de um Grupo de Trabolho do ôrgáo federal 
onde loi apontada a necessidade de ampliação dessa área para121 ,8 hect, para que se processe 
toda a regulamentação até que seja demarcada Osicamente e registrilda em canório. Do falo a 
prasença indígena no Morro dos Cavalos é anterior ao pl;inejamento do leito original da BR-101. 
como também anterior ocupação do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. apesar dessa área 
.de 121.8 hect .. está inte9ralrnente dentro da UC, a presença indígena é anterior. não se sabe 
como será agora coma Lei do SNUC art. 57 que prevê a formação de Grupo de Trabalho com a 
FUNAI. De lato estamos !alando de sobre posições de áreas em terras indígenas e UC. A 
presença indigena anterior a cri;:ição do Parque em nov/75 e atestado por estudo posterior da 
FATMA e UFSC. 
Sou UFSC e não len~trcias de que a UFSC lenha invadido o Morro dos Cavalos. O que existe é 
uma situação dinâmica no Morro dos Cavalos e uma populaç ão bastante maior e acentuada no 
Morro dos Cavalos hoje do que na década de 70, viabilizando ou demonstrando a questão da 
organização social. política e econômica cullural, religiosa dos indios Mbyá-Guarani que vive 
atualmente no morro. 
Valter novamente se pronuncia. dizendo que a ârea foi invadida hâ seis anos atrás, diz que a 
própria comunidade e testemunha. Na époça <1 FATMA se manifestou conlri'.lrin à presença 
indigemi no óroo. O Procurador da Republica, Antôn io Carlos Pinto também foi contrário. embora 
nào oficialmente. a câm;:ira de Vereadores foi contra. Diz que existe mais dois processos uma 
ação Demarcalôria e outra Ação Civil Pública e disse que o mais lamentâvef ci que um país mais 
de 8.500 km de ârea ainda insiste em criar uma reserva as margens de uma BR com 121 hect .. 
dizendo que estão defendendo os interesses indígenas. São pessoas que vivem abaixo das 
condições de miséri;:i e !oram colocados ali não para serem tratados corno seres humanos. mas 
para servir de subsidies e matéria prima para fazer esse tipo de trabalho que estâ a dispo:;ição de 
quem quiser vô (rolorindo· GO oos osludos onlropol6glcos aprescnlados na Audiência). 
Ana Nobre moradora de Palhoça diz que oslão sendo prejudicados com o barulho que se faz 
presente que não deixa ninguém dormir. O descanso é irnport;:inte não agüenta mais enchente no 
centro da Palhoça. Diz ter dois bueiros abertos em direçào ao centro de Palhoça. Ribas esclarece 
que essa situação citadas não está na BR -10 1 sul mais de quolquer forma informa que os bueiros 
foram executados em palhoça ao norte corno forma necessária de transposição das obras. O que 
havia era um acúmulo de água montante. Ocorro que no segmento a leste essas aguas terao 
can<ilizilçêo. O quo fofla ó uma dronagorn quo já eslá na prolellura. a água passará no município. 
problema de drenagem do município. 
,l,.r:i Rnr:h;i r.nnr.:i lvP.1' rl" tJN l ~lJI /P;ilhnr.;i nP.rn11nl;i ~P. P.lri~IP.m r:nnrl il"inn,. ~IP~ rln AIO Am 
relação aos povos indigen;is. Petruci informa que_ a condicionante do 810 '.efere -se a cobl_en~ão da 
LP. de acordo com.., legislação nacion ai. Isso s1gn1fica que a preocup;içao do 810 nao e so com 
os índios. mas com todas as comunidades ao longo do traçado. 
E~ seu depoimento esclarece que sua pergunta foi no sentido de trazer presente uma espóc'.e de 
·ouvi falar". o povo do norte do mundo que viemos . estão tentando ~azer uma repar<içao. O 
GASBOL trouxe parte do dinheiro para Biguaçu e o Cacique, que anles na? morava no Morro dos 
Cavalos entregou 0 dinheiro para que a comunidvde: que estava em Mass1ambu, pudesse ir para 
lmarui. Foi uma pvrtilha incondicional deles, de ul11izar o recurso dado pelo GASBOL, para que 
pudessem. os outros Irmãos. ler uma terra onde pudessem plantar de i'.'1~d iato. Fala que o seu 
depoimento sobre esse povo, que ele conhece. e como cidadão hono'.<1.~10 de Palhoça. quando 
agr(ldeceu a cidadania pelo trab'11ho realizado com os portadore~ de def1c1enc1a abando~'1dos nos 
mangues e outra pelo trabalho indígena, ao enterrar uma cnança e uma senho!a 1urou que 
aquele povo não iria mais morrer do que estava na causa i:iorte, que era a desnutriçao. passad.os 
doze anos. Ali erçi uma \erra çsp r~micJa pel'1 SC Z06, il Ju1za com um grupo de pe.ssoas Inclusive 
da Ul=SC conseguir;im empréstimo de terra em Massiarn,bu. Ovando procuravam agua a 3Km da 
nascente e esta la a mesma agu3 até hoje. Na ocas1ao. a comunidade conhnuou v1v,endo no 
Morro dos C'1vatos. Antes da SR - 101 quando os ónibus de turistas passavam _no morro para 
conhecer os índios. Tem depoimento do padre que er;:i missionário . H.á dez. anos n;:io tem .morrido 
indios de desnutrição, não existe o estado de miséria mais não ex1st7 a1_nda .ª poss1b1il~ade d_e 
auto-sustentação. A terra que pagavam para seus parentes .porque la sao xmpa e aqv1 Mbya 
mostra para no aquilo que existiam antes de nos, ou seja, existia uma aldeia aqui: sem cerca e 
com uma unica tei: onde existe vida, que ela seja respeitada. Vida para lodos nao so para os 
humanos. mas para todos. Há Ufl1 ano atrás conversando com os caciques sobre a FATMA. elos 
diziam que há uma unidade da federação onde os indios foram devolvidos para vm_a area grande 
de preservação e eles estão trabalhando em conjunto com aqueles que cu~ am das leis 
ambientais. A FATMA estâ envidando esforços no sentido de trazer essa experienc1a para os 
indios. a fim de que toda a Serra do Tabuleiro seja devolvido dentro dos critérios de jus liça aos 
índios para que fossem guardiões da Serra. Entre os estudiosos. an tropólo~os o povo Mbya_-
Guarani, dilerenlernente dos outros povos que venderam suas terras ou deixaram explorar e 
considerando o povo mais ccofógico das Américas. Portanto, seu depoim ento era de trazer um 
pouco descritivo da alma desse povo, que tem inclusive sua expectativa agora retratada em seu 
produto cultura l, um CD. que os jovens estão fazendo cm sua própria língua. O que estam?s 
fazendo é criar espaço para que eles se explicitassem novamente como um povo e eles irao 
devolver. nos critêrios éticos de vida que anda correndo atrás em lingvas estrangeiras. eles são 
os estrangeiros nessa terra. Se o norte do mundo esta procurando reparações. que tal pensarmos 
nisso. Nós somos estrangeiras e não eles. Termina seu depoimento como se fosse uma suplica, 
um gesto mínimo que podemos fazer para arremedar o que foi leito no sêcuto XVI. Quando o 
pessoal começou a fazer rçunião com Q$ índio~, e tem 9enle que ê lido, por se colocar no lado 
deles. por marchandising brasileira por ler alma de índio. 
Edigio Correa pergunta sobre o trevo e retorno no Canto Sul~ A _comunidade do Ca~to sul fica 
também a baixo do Morro dos Cavalos. Essa comunidade se nao tiver um reto rno vai fica r isolada 
e com essa área de reserva e APP. Informa que quando comprou sua propriedade ali e doou 
parte para FATMA na obrigação de preserv;ir Q meio ;:irnbiento, o~ mananciais. Cumpriu sua 
pilr19. Por Ull\â infêlleldãde a cada campanha política que surge. surge nov". pregador de proteç5o 
aos des<1mparados e manda invadir terras indigenas e nos fic;:imos a merce da passagem. Como 
vamos preservar a terra se ela esta sendo invadida ao meio. A prefeitura não tem recursos e 
estava no projeto junto a lguatemi que teria um retorno na Boca do túnel para o Canto Sul. 
Pergunta se esse relemo irâ existir. 
Rib'1s responde que o retorno est<i previsto e continua no projeto e sera executado. 
Clovis Beighentí do CJMI pergunta se houve estudo de oulra allernallva além das 3 apresentadas 
no EIA, como ficará a siluaçÃo sócio-económica da comunidade indí9en<1 no Morro dos cavalos 
com a construção do túnel esse tende a desaparecer e como o DNER e o Ministério dos 
Tr;m~nnr1P.~ nrP.!P.nnP.rn r.nntnrn:ir ;i inP.~i~tP.nr.i:-i dP. lP.i r.nmnlP.mP.nl:ir :innnt;irl;i nP.1'1 í.nn~lih1 ir.:'in 1 
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Federal de 1!l08. 
R;bas responde que foram estudadas cinco alternativas para a travessia do Morro dos Cavalos. 
tanio a Lesle quanto a oesle e in1ermediârias mas todas <io redor do Morro dos Cav(llos que é um 
ponto obrigatório da rodovia. não teria outra artern<itiva senão <Jquelc ponto de P'1Ssagem. 
condic1on'1da topografic31nente. Quanto a construção do túnel . este está previsto no projeto. as 
interferénci'1s com o lençol freático existe, mas n5o a ponto de ac<ibar com a âgua. afi rmamos 
isto. baseado com o que aconteceu no Morro do Boi que foi construído o túnel e não houve 
nenhum fato semelhante. No que se refere se vai ro~poitar il Consliluiçiio diz ser lógJço que sim e 
que nem o IBAMA irâ fornnccr uma licença ambiental para um projeto que fere a Constituição. ' 
Dr. Jorge. Luiz esclarece que a Constituição é clara e que fala em mineração e utilização de 
energia. E compl icada, pois, como geólogo podo achar que cavando um túnel esla fazendo 
mineração . Por outro lado, deve·se ponderar pois a área indígena não esta decretada. 
Ora. Ana Lvcia Hartmam pede a palavra e esclarece que houve uma leitura errónea do art. da 
Const ituição que estamos ul ilizando, tanto ela como o representante do CIMI. na verdade não 
estão falando do paragrafo 6°, art . 231 qv e díz "são nulos e extintos não produzindo efeítos 
jurídicos os atos que tenham por objeto a ocupação. o domínio e a posse das terras a que se 
refere este artigo ou a exploração das riquezas naturais do solo. dos rios e dos lagos nelas 
existentes ressalvadas relevante interesse público". Por isso o representante do CIMI fez menção 
a discussão no Congresso do que ê relevante interesse público, ja que não existe esta 
regulamentação. Continua dizendo que esta na Constituição "segundo o que dispuser a Lei 
Complementar·. Por isso ela afirma não haver nenhum fundamento legal para essa aulori;:ação, 
Ressalta que com isso não se pode S<i ir por ai dizondo que nflo se deve fazer ;i dupl icação. o que 
esla dizendo, quo ô nocossôrio buscar umo outra alternativa que não o túnel ou que não o uso da 
Terra Indígena. Prossegue dizendo que realmente não ha uma demarcação definitiva. mas que 
quando se trata de Terra lndigena o que importa não é a aquisição de propriedade, mas sim um 
reconhecimento de um direito origin<irio. Aquela terra ê um ünico direito originario previsto na 
ConstHuição. que e justamente um direito indígena. Então simplesmente se reconhece que aquela 
terra e deles. Existe uma identificação. só não existe. ainda, urn acordo com a comunidade a 
respeito do tamanho, ou seja, não existe ainda uma solução sobre o tamanho adequado para a 
reprodução fisica e cultural prevista na Constituição Federal. t: esse aspecto que ainda não esta 
solucionado. Aproveita para parabenizar os representantes da comunidade de Enseada de Brito e 
alerta -os que depois dessas discussões. que serve para a analise do órgão licencíador. do lPHAN 
e da FUNAI para as autorízações prévias. haverá um segundo momento de análise de projeto e 
engenharia que serão discutidas as condicionantes e minorantes. Reporta-se a Senhora que 
levantou os problemas de ruídos e afirma que evidente que o problema vai aumentar e muito, 
porem. é evidente que poderâ ser minorado e para isso existem lecnolooias e \~rn que ser 
cobrada pelç:? r\?pr~~f:nl11ntes lflgílis doa municípios. Ca so isso se]u lmposslvel, as comunidades 
dovortio ser compensadas por essa perda de qualidade de vida. É importante que todos fiquem 
alertas. também, para a compensação ambiental, incluindo as comunidades '1fetadas que e muito 
em termos financeiros. Conclu i dizendo que existe a Resolução CONAMA que aloca entre 0,5 a 
2% a compensação ambiental. 
Alber1o Ne10, autónomo pergunta cm relaç5o ao Parque Serra do Tabuleiro. quais as 
comunidades faunistic<J. quais as de maior re levância e quais as medídas mitigadoras 
recomendadas. 
Petrucci responde Qll e as comunidades levantadas foram a mastol<iuna. ormitofauna e ictiofauna 
das quais as de maior relevãncia ou de maior possibilidade de serem impactadas foi considerada 
a mastofauna e as medidas mitigadoras recomendadas para atenuar esses impactos, ao longo 
das obras. ê o controle de redução de ru ídos, a fiscalização e a proibição do acesso de 
funcionârios ãs áreas do Parque. a instalação de equipamentos que permitam a livre circulação da 
fauna entre ambas as margens da rodovia e na operação medidas de Edvcaç5o Ambiental, como 
nriP.nt;:i\.~n n~n flP.tn~ ~in;:ili7;ir.~n P.lr. infnrm;ir:~o n;:lr~ n11P o~ 11~u;\rio~ ~:tih~m n11A P.~l:ln 
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pass<Jndo por uma ;)rea protegida. como deve e como n5o devem agir dent10 destes limites. 
Antonio Dante Brognole Neto. pergunta que tendo em vista que a Resolução CONAMA exi~~ a 
busc<J de <illcrnalivo:; lococionuis pergunta 60 n consullora teve a inici;i!lv:i de estudar as variantes 
<iprescnl<idas ou so foi tarefa dos projetistas. 
Pctrucci responde que rcceber;;im çinco allcrna t iv<is indicadas polo DNER/IME que os contrataram 
e il eltJ S indie:idas pelos projetistas. Nao obstante íizercm uma análise. não só nesse p.onlo como 
em outros prontos e outros do ponto de vista da equipe. Foi feita um<i m;icro <111 ;ihs.e. sobre 
imagens de satcrites. busc;indo a possibilidade de a7ordo corn relevo. dren<igem e cond1çoes ,de 
estabilidade geológica e solos. Nesse a rodovia deveria passar onde esta passando ou na enc~,ta 
oeste ou les te, mais próxima do litoral. As cinco ror;im anal is;:idas. uma a uma com pondera çoes e 
pontuações e del<is o <ilternativa do túnel a menos importante. 
Nirdo Artur Luz. Presidente d Câmar<i Municipal de Palhoça lamento a ausência do Prerc.ilo de 
Palhoça nessa hora. pois nào Joi concedida a palavra a ele para que pudesse. cx.phc;ir a 
professora Dorolea. Fala principalmente para o IBAMA E A FATMA que Palhoça re1v1nd1ca par<i 
seu desenvolvimento il margem da esquerda da BR-101 para o turismo, d7sanexado do Parque 
Estadual. Diz que recentemente teve atrasos nas obras da SC 433, que hgu a pra1u do sono a 
prai<i da Pinhcira porque a FATMA não ncoitara a construç5o d::i rodoviu. Per9unla com lica o 
lado d irei to da SR- 102 e se não sara mais fácil desanexar do parque para que a rodovia possa ser 
feita pelo ludo esquerdo. Diz que se o IBAMA e a FATMA liberam para a çon~\rnção du rodovia a 
comunidade \arnoern fCivindic<Jr s afirmo que al6 lio]c nâo roram indenizados pelo governo 
estadual. Conclui dizendo que sua opinião como vereador é desanexar e construir a rodovia e pelo 
desenvolvimento do turismo n<i região. 
O presidente da mesa esclareceu que a audiência tem regulamento e no momento em que o 
Prefeito de Palhoça pediu a palavra ia iniciar o intervalo. o sr prefeilo deveria esperar mais dez 
minutos. o retorno dos trabalhos para então lazer uso da palavra. 
Com re lação ás questões do parque serão encaminhadas à FATMA. 
Leto Momm da UFSC em seu pronunciamento diz que muito se fala cm segurança e conforto da 
rodovia e ficou surpreso que os estudos colocam o ruido corno significativo. Afi rma que ern outras 
partes do mundo sempre se colocam barreiras sonoras e equipamentos que tenham porosidade e 
divisórias internas. barreiras de vidro sobre os viadut9l!, i;o!YÇQe~ caras e concro lOil asíólliCO!l 
drcnan\cs que reduzem o ruido I! 1nelhoram a segurança dos usuários promovendo visibilidade 
perfeita nos momentos de chuvas. Pergunl<i se essas soluções foram previstas cm lodo o trecho 
ou algum. Fala dos vi.:idutos cm P\lfÍS, 6ordeux quo foram cons\ruitlos eo1n a via princip;il mais 
'llOVílda para evitar a prop;:igaçiío do som. 
Pelrucci responde que o po11lo detectado hoje é a travessia de Araranguà. que jii é critico hoje. 
Portanto. é recomendado que se mantenham dentro dos padrões da legislação brasileira. Ourante 
a operação as utilizações do pavimento que gera menos ru ido foram acertadas com os projetistas 
para serem usados. Para oulrns travessias urbon<Js serão uti li:i:ados outros equipamentos como 
barreiras sonoril:>, nos momentos ncco&sôrioG, som importar o cunlo de~sa barreira. Ou;in!o a 
travessias urbanas subterrâneõs não foram consideradas pelo EIA/ RIMA. 
José Anton io do Sindicato dos Engenheiros. pergunta qual a posição do lbama se va i licenci<ir a 
duplicação da rodovia ou se vai aguardar a lei complementar. 
O presidente da mesa responde que a questão é controvérsia do ponto de vista jurídico. Diz: que o 
lbama vai ouvir a sua Procuradoria Geral e il FUNAI. Caso as posições jurídicas forem 
semelhantes a da Dr. Ana Lucia o lbama não poderá emitir a licença nesse trecho. 
José Antonio prossegue di7.cndo que em Lilguna foi duro com o lbama por causa da morosidade 
do licenciamento e pede o empenho em liberar a licença para os trechos sem problemas técnicos 
e ambien tais. como é o caso de Morro dos Cavalos. 
n PrP.~irlP.nlP. rl:. m r.:'.".. ;i infnrm;i mJP. n l hrlm:i n='o oo;c;.t:i OP. lihP.r:lr l ir.P.nr:;J;~ nor n ~ rt~:" m;t~ r.~~a 
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possibilidade existe. 
Engenheiro Valmir An tunes da Silva pergunt<i se o MPF tem outra alternativa para o Morro dos 
Cav;ilos. 
Dr. Jorge Luiz pergunta a Ora. Ana Lúcia quer fazer 11so da palavra e essa acena que nflo. 
O En~~nlieir<l VU1111Íí O~ GlílíOGO QUO ílÚO IC!VtJ :J l11ltH1euo de :illi1glr a Dm. Ana Lucia porque 
conhece o seu tr;ibalho em Silnt;i Catarina e em part icular o de reorganização e graças a essas 
;ições e, quem milita no meio ambiente. principalmente no setor de transporte sabe o 
envolvimento do MPF em todas as ações. No entanto. ficou ;:issustado com ouviu esla noite. É 
evidente que nflo vamos burlar a Lei. não tem como contrapor Ora. Ana Lúcia, mos gostaria de 
puxar essa linha de raciocínio para colaborar. Não há outra alterna tiva que possa evitar a ârea 
indigena, a não ser gastar m ilhões de dólares e ni"lo devemos discutir o assunto. Seu empenho é 
que isso seja roviGlo o quem sobe possa transpor o falo de não !ermos lei complemen tvr e que. 
iranscorrido tanto lempo somenle-(lgor;i foi levantado isso. Diz que os índios tem diretos e devem 
ser respeitados. Lament<J o lato de que o assunto mais discutido nessa audiência ser as questões 
indigenas e não ler a presença da FUNAI, quo responde logalmente por eles. Toda essa 
preocupação levan tada nessa audiéncia. a defesa do MPF, os estudos apresentados deveriam ter 
partido da FUNAI e diz que a Resoluçiio CONAMA nº 237/97 estabelece prazos para emissão da 
licença e deve·se lambem estabelecer prazos para a FUNAI se manifestar. 
Dra. Ana L~cia relembra ilO Presidente da Mesa 9\lÇ ela () o Golegu Procurador dQ Crlciú111a Dr. 
Puma& QYllVtlll.1111 <:! 11' ~raslllil em abril/2000 para reunmo com o pessoal do tbama, que trata 
desse licenciamento. e a procuradoria Geral. porque estavam preocupados com o lrccho de 
Araranguii. oportunidade relevante em oferecer a popufac;ào de Araranguii uma qualidade de vida 
digna e um crescimento ordenado. A alternativa é a que melhor serve a esse propósito. Esclarece 
que jil naquela ocasiiio alertavam para o lema e a inércia da FUNAI no que se refere a 
autorização. pois tinham noção. ãquera época que os estudos que tinham sido feito não levavam 
cm consideração o componente indigena corno deveria. No dia seguinte rouniram com a FUNAI e 
alertaram .da ausência de estudos juridicos. Com relação aos estudos do componente indígena 
atingido. A época a FU NAI se movimentou um pouco no sentido de levar essa preocupação ao 
lbama. o que resultou na complementação desses estudos. pois o Oll lro era tão lrãgil o tilo 
omisso que nem deveria ch;:imar de esludo. A questão de Araranguã acredila que graças aquela 
conversa fizeram com que apresentassem outra alternativa de traçado e essa alternativa ir;:i 
passar pelo crivo do IBAMA e da FATM,\. No ca:;o da FUNAI não trata de um oto Jurídico próprio. 
a autorização. ou seja. do ponto de vista de "tutela" indigena. o empreendimcnl o ou não. A FUNAI 
tem prerrogativa que o lb<Jm;i não tem. Cnbc vo 11.lílrnil OiH a liGençu ílfllbionlol prévio Q ll1llÍ~ lardo 
ÓO inslaloção. Por isso csl~ preocupada com a inércia da FUNAI. Informa que no dia 0111212000 
reuniram na FUNAI. em Brasília. com um colega do Rio Gran(Je do Sul, Dr. Marcelo Bercauson e 
as colegas da Câmara de Coordenação de Motêrias de Interesse lndigena, cm Brasilia. e 
explicaram a Presidência e a Procuradoria da FUNAI que não se !ralavam apenas de uma área 
indígena e uma obra. estavam falando de um precedente perigosíssimo. ou seja. no momento em 
que o MPF fechar os olhos com a au torização da FUNAI contra a Cons tituição Federal teriamas 
que fechfü Pfü1l todo~ e quíllQlJCí dosobodiõnciil à Consliluicno fiedorol. A lei complementar nâo e 
de <igora que eslào brigando, desde 1988 estão discu tindo. levando idéias aos parlamentares 
para que seja claboradu essa le i. O Congresso Nacional é que vai ler que se pos icionar se é 
passivei ou não o cxnlor~ç.fi o e uso dc~sc~ recursos. em que medida isso poderá afe tar as 
comunidades ind ígenas e crn que medida essas comunidades vão participar dessas explorações. 
Isso que precisa ser deírnido por essa lei complementar. Ê uma discussão muito grave que 
envolve elementos muito diversos. por que o Brasil e muito diverso. as comunidades indígenas 
sáo muito diversas. As situações são diversas. Ate9a que o MPF, pelo que compete pela 
Constilu ição Federal , a r. scaliz;iç5o da obediência a Lei. portanto. não podem de forma alguma 
concordar com isto. Afüma que. em dezembro/2000, o Prcsidonto da FUNAI e sua Procuradoria 
Jurldlca afirmaram que faria encaminhamento dessa posição ao lbama. Ela pediu que o fizesse o 
mais râpido possível para proporcionar ao proponente. ONER, um levantamento de alternativa 
n11P. ni~n Cn~~P. ;c;.nhrP.nn-~I~ P.m ;\rP.:. in OinP.n~ nu no ~Uh!'nln rlP. :írP.M inrlinP.n~ lnf P.li7.mP.nlP. .:i 
FUNAI nào cumpriu com o que foi acordado verb<1lmente. Há uma semana ligaram :ipavorados 
com a dala da :iudicncia públic:i e coloc<1ra111 que não linl>am condições de parlicipar dcst3 
audienci<i por fall<J de uma <in<ilise mai5 concreta do PBA. que 5Ó receberam cm meados de 
jaºnciro/2001 . A po5ição da FUNAI. ínlelizmenle, foi o pedido de adiamenlo d;:i ;n1diência e não 
lrouxe uma sugesl5o no que se referem essa.~ çomunirJildC5. Diz quo o MPF J<I te•n o 
posiçioncimcnto sobro i~so. preocupado com o precedente que v<>í gerar parn qualquer obra 
pt"1blíca. não e o ca5o cJer. s<1 . que concorda que há interesse público, isso podcr;i precedc11te p::ua 
!antas obras que não lenh;i lanlo interesse público assim. 
Áfvnro Siqueír;i Pill<:> . /~Viociação Br<isílcíra de Paviment<:>ç5o drz (j\IC !)OStariJ tlo ouvir sobre o 
passivo <:>mb ienl<1I, quill o pcrccnluul do passivo por tercei ros e n5o pela rodovi<i. 
Pctruccí responde que <1 rodovia contribuiu com 25%, sendo o res tanle por terceiros. 
De uso da palavra, o Sr Álvaro em seu depoimento diz que de fato a comunídnde indigena existia 
e não onde esta hoje. cm Massiambu. Diz que a duplic!!y~Q !ençionü rn~olvGr OG p roblom;ig 
9pernciom1i~ atuais do11110 de 111 horlzõ11to do 1 O anos, quando a rodovia passar em qualquer 
munlcfplo at ravés de contorno, afirmo que se as autoridades e os cidadãos n5o zclorern pelo 
inslilucional do corredor nesle mesmo. est::iremos transferindo p;ira o futu ro essa ml'.!sm::i sítuaç5o 
vivenci::id<J ;;iqui. Nó~ cidadãos não lemos que conden<Jr o ONER por prelender obra desse porte. 
m3s sím buscarmos a preserv::ição do instilucional (cst::idual, municipal). 
Secrelario de Transporte cJc Santa Calarina diz que é Deputado Federal pela região inserida no 
contexlo da BR-101 e que esla preocupado com a efetivação da duplicação. Preocupado com as 
declarações do MPF. Sua preocup<Jçáo diz respeito ao cronograma il sor cumprido. As 
negociações com os 6uncos só so dorão aµôs a licença ambienlal e o que foi dilo aqui o 
financiame11to só se diJrã ::ipós a licença integral. A solução da duplicação da rodovi<i é urn 
compromisso do governo de S<int<J Catarin;i e leme que isso continue arrast;:i11do e fazendo 
vítimas fala is. O cronogr<ima deverà ser cumprido. Não queremos atropelar a lei, não queremos 
forçar qualquer siiuoção. Con1inua dizendo que infelizmente as questões arnbientiJiS ~emente 
agora estão sendo disculidas e que as pessoas do trecho sul do estado estão sendo penalizadas. 
À 01:45h não havendo mais questionamentos e/ou colocações o Presidente da mcsn. Dr. Jorge 
Luiz Brito Cunha Reis, deu por encerrado os tr<:>b<ilhos, dando por vãlida a Aud iencia Pública. 
informando que lodo o material cnlrc911e ~· mes::i serâ anexado <JO processo odministr::ilivo deste 
licenciamento. 
AOO>M>< ;;{l&;,~"'º' SccréG:ia Executiva 
